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Folha V
...-__-

Proc Nº

CÃIIAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0514/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente artigos 167 e seguintes;

— Lei Municipal nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de
Atendimento a População em Situação de Rua, integrado com os benefícios de
atendimento habitacional e de saúde;

- Lei Municipal nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade
do poder público municipal prestar atendimento à população de rua;

— Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº
12.316, de 16 de abril de 1997;

- Lei Municipal nº 11.632, de 22 de julho de 1994,que dispõe sobre o estabelecimento
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a
instituição, junto à Companhia Metropolitanade Habitação de São Paulo - COHAB/SP,
do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação,
e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.425, de 2 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação
de São Paulo;

- Lei Municipal nº 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o serviço de
assessoria técnica em habitação de interesse social, autoriza o Executivo a celebrar
convênios e termos de parceria, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.736, de 13 de janeiro de 2004, que cria incentivos para a
aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do Município de São
Paulo;

— Lei Municipal nº 16.056, de 8 de agosto de 2014, que institui diretrizes básicas para
a readequação e o reaproveitamento de edificações verticais de interesse social no
Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da
política urbana;

— Lei Federal nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, que cria o Programa de
Arrendamento Residencial para o atendimento da necessidade de moradia da
população de baixa renda;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www. camara. spgov.brPL051416 pesquisa

Ú
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CÃIlªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional
de Habitação de Interesse Social, e dá outras providências;

- PL 258/16, que regulamenta o serviço de moradia social, institui o programa de
locação social, e dá outras providências;

- PL 435/16, que altera a Lei Municipal nº 11.039/91, para incluir as pessoas em
situação de rua nas condições necessárias para a emissão de permissão de uso do
comércio ambulante.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 1º de novembro de 2016.

Christiana Sa
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 2 .472

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0514-16 pesquisa
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇAO

Equipe de Documentação do Legislativo
- Junho de 2015 —
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 65

Art. 163 — As microempresas receberão por parte do Poder
Público MUnicipal tratamento diferenciado visando incentivar a
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela
simplificação das suas obrigações administrativas e
tributárias.

Art. 164 — O Município promoverá o turismo como fator de
desenvolvimento econômico.

Art. 165 — O Município promoverá, na forma da lei, a
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários
finais de bens e serviços.

Art. 166 — O Poder Executivo ficará incumbido da
organização, de forma coordenada conn a ação (%> Estado e da
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do
Município.

CAPÍTULO III
DA HABITAÇÃO

Art. 167 -— É de competência do Município com relação à
habitação:

l — elaborar a política municipal de habitação, integrada
à política de desenvolvimento urbano, promovendo programas de
construção de moradias populares, garantindo—lhes condições
habitacionais e de infra—estrutura que assegurem. um nível
compatível com a dignidade da pessoa humana;

ll — instituir linhas de financiamento bem como recursos a
fundo perdido para habitação popular;

lll — gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursos
destinados a financiamento para habitação popular;

IV — promover a captação e o gerenciamento de recursos
provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou
governamentais;

V — promover a formação de estoques de terras no Município
para viabilizar programas habitacionais.

Parágrafo único — Para. o cumprimento do disposto neste
artigo, o Município buscará a cooperação financeira e técnica
do Estado e da União.

Art. 168 — A política municipal de habitação deverá prever
a articulação e integração das ações do Poder Público e a
participação popular das comunidades organizadas através de
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Pmº—NÍ— -

Bru O Luccheth
1 ii 455

suas entidades representativas, bem como os instru entos
institucionais e financeiros para sua execução.

Parágrafo único — O plano plurianual do Município, as
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação
sócio—econômica realizada por órgão do Município.

Art. 169 — Lei Municipal estabelecerá os equipamentos
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais
de interesse social.

Art. 170 -— O Município, a fim de facilitar o acesso à
habitação, apoiará a construção de moradias populares,
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas
habitacionais e através de modalidades alternativas.

Parágrafo único — O Município apoiará o desenvolvimento de
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da
construção.

Art. 171 — Considera—se para os efeitos desta lei,
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações
sanitárias comuns.

S lº — As habitações coletivas multifamiliares, com
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições
de segurança e higiene dos imóveis.

S 2º — As irregularidades, nos termos da legislação
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e
providências administrativas previstas em lei.

CAPÍTULO IV
DO TRANSPORTE URBANO

Art. 172 — Compete à Prefeitura planejar, organizar,
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão,
permissão, ou outras formas de contratação, bem como
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Câmara Municipal de São Paulo F º ' h a (já, &[,

Base de dados : legis Prºc- Nºm—#.ÉASÉ3_
Total de referências : 1

Pesquisa : 15913
Brun Lucchetti

%? * a 455—

1/1 / ;;

Título: LEI Nº 15.913 16/12/2013 (ver documento) X_

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua integrado com os

benefícios de atendimento habitacional e de saúde.
Projeto: Projeto de Lei Nº 13/2013 (ver documento)

Autor(es): Alessandro Guedes

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 1-2

LEI Nº 15.913, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 13/13, do Vereador Alessandro Guedes - PT)
Institui o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua integrado com
os benefícios de atendimento habitacional e de saúde.
ERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de
novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituído o Programa de Atendimento a População em Situação de Rua
integrado com os benefícios de atendimento habitacional como a Locação Social e o
Programa Minha Casa, Minha Vida e de prestação de serviços especializados de
saúde que será norteado pelos princípios, diretrizes e objetivos previstos nesta Lei.
Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta lei, considera-se população em
situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza
extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de
moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas
degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou
permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou
como moradia provisória, conforme dispõe o Decreto Federal nº 7.053, de 23 de
dezembro de 2009.
Art. zº O Programa de Atendimento à População em Situação de Rua será
executado de forma descentralizada e articulada entre as secretarias de Assistência
Social, Saúde, Empreendedorismo e Habitação do Município de São Paulo.
Art. 30 O Poder Executivo Municipal poderá firmar convênios com entidades
públicas e privadas, sem fins lucrativos, para o desenvolvimento e execução de
projetos de atendimento à população em situação de rua.
Art. 40 São princípios do Programa:
I - respeito à dignidade da pessoa humana;
II - direito à convivência familiar e comunitária;
III - valorização e respeito à vida e à cidadania;
IV - atendimento humanizado e universalizado nos serviços de saúde do Município
de São Paulo;
V - respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade,
gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às pessoas com
deficiência.
Art. Sº São diretrizes do Programa:
I - atendimento à população em situação de rua por órgão especializado do
Município, nos termos da Lei Federal nº 12.435/2011, que dispõe sobre a
organização da Assistência Social;
II - inclusão prioritária da população em situação de rua em atendimento
habitacional temporário e definitivo;
III - inclusão da população em situação de rua nos programas de qualificação
desenvolvidos pela Secretaria de Empreendedorismo;
IV - atendimento especializado pelos serviços de saúde;
V — integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua
execução.
Art. 60 São objetivos do Programa:
I - implementar a gestão integrada do atendimento à população em situação de rua
das ações do governo municipal no que diz respeito à atenção básica e especial
disciplinadas pela Lei Federal nº 12.435/2011;
II - assegurar a inclusão da população em situação de rua nos benefícios da locação
social e no atendimento habitacional definitivo através do Programa Minha Casa,
Minha Vida, disciplinado pela Lei Federal nº 11.977/2009;
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III - assegurar a prestação do serviço público de saúde de forma especializada aos
dependentes químicos em situação de risco;
IV - garantir a formação e capacitação permanente de profissionais e gestores para
atuação no desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais, transversais e
intergovernamentais direcionadas às pessoas em situação de rua;
V — proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos programas de
transferência de renda, na forma da legislação específica;
VI — criar meios de articulação entre o Sistema Unico de Assistência Social e o
Sistema Unico de Saúde para qualificar a oferta de serviços;
VII - disponibilizar programas de qualificação profissional para as pessoas em
situação de rua, com o objetivo de propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho,
como condição para continuidade dos benefícios da locação social.
Art. 7º O Programa de Atendimento à População em Situação de Rua obedecerá ao
seguinte protocolo:
I - atendimento por Serviço Especializado em Abordagem Social, nos termos da Lei
Federal nº 12.435/2011, com entrevista para:
a) identificação pessoal (filiação, documentação civil, nacionalidade e naturalidade,
procedência);
b) situação de rua (tempo, local de permanência/moradia, em que condição
permanece na rua);
c) familia;
d) serviços públicos acessados;
e) situação de saúde (incluindo dados sobre deficiências, uso abusivo de
substâncias psicoativas e álcool);
f) situação educacional;
g) situação ocupacional (incluindo informações sobre renda e consumo);
i) situação em relação às necessidades básicas cotidianas;
II - inclusão no Cadastro Único do Município de São Paulo para Programas Sociais
do Governo Federal - CadÚnico;
III - encaminhamento para serviços de acolhimento com realização de diagnóstico
para dependência química e transtorno mental;
IV - encaminhamento para serviço especializado de saúde para pessoas em
situação de rua com dependência química;
V - atendimento habitacional com a inclusão imediata nos benefícios da locação
social;
VI - qualificação e inserção no mercado de trabalho, condição para continuidade do
recebimento dos benefícios da locação social.
Art. 8o Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias após publicação.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013,
4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013.
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31/10/2016 Câm ara M unicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Ér o Lucchetti
Base de dados : legis F. 11.455

Pesquisa : 12316
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 12.316 16/04/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal a prestar atendimento a populaçao

de rua na Cidade de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 207/1994 (Wing)

Autor(es): Aldaiza Sposati
Regulamentação: Decreto nº 40.232/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA os ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: — Açao Direta de Inconstitucionalidade nº 45.535.0/0 — Tribunal de Justiça do Estado de Sao
Paulo - Concessao de liminar para suspender os efeitos desta Lei.
— Decisao do TJ (DOE 13/08/99) cassou a liminar concedida anteriormente, em virtude da
homologaçao de desistencia do processo, apresentada pelo Sr. Prefeito. DOM 28/08/ 1999 p.
50 c. 1.
— Decreto nº 38.520/1999 - Institui o Projeto Casa Lar e Convivencia, considerando esta lei,
que dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal prestar atendimento a
populaçao da rua e preve a implantaçao e manutençao de moradias provisorias.. — Decreto nº 43.277/2003 — Institui o Conselho de Monitoramento da Politica de Direitos das
Pessoas em Situaçao de Rua na Cidade de Sao Paulo, em consonancia com o disposto no art.
50 desta Lei.

Alterações: Lei 16.520/2016 - Altera o art. 10, o inciso V do art. 3º e acrescenta êê lº, 20 e 30 ao art. 40
desta Lei.

[ Back ]
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LEI N. 12.316 - DE 16 DE ABRIL DE 1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público municipal a prestar atendimento à
população de rua na Cidade de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 207/94, da Vereadora Aldaiza Sposati)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:
Art. lº O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e
programas de atenção à população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e
não violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse
segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de
São Paulo e a Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS):
I - a atenção de que trata o “caput” desse artigo exige a instalação e a manutenção
com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público
direcionados a população de rua que incluam desde ações emergenciais, a atenções de
caráter promocional em regime permanente;
II - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a unidade da
política de trabalho dos vários órgãos municipais;
III - a população de rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças
acompanhadas de suas famílias.
Art. 2o Os serviços e programas direcionados à população de rua de que trata esta Lei
serão operados através de rede municipal e/ou por contratos e convênios de prestação
de serviços com associações civis de assistência social.
5 lº O convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede governamental
tem como característica a complementariedade na prestação de serviços à população e
o caráter público do atendimento.
g 20 O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4º da presente Lei
implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público municipal e as
associações civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de áreas, equipamentos,
instalações, serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política
de atenção à população de rua.
Art. 3º A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios:
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano;
II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade, para ter
um mínimo de privacidade como condição inerente à sua sobrevivência, existência e
cidadania;
III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação
vexatória de necessidade;
IV - a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente os
referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante;
V - subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade familiar;
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua
convivência comunitária;
VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de organizações
representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem respeito;
VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam a
política de atendimento à população de rua.
Art. 4º A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e
manutenção pelo poder público municipal nos distritos da Cidade de São Paulo, dos
seguintes serviços e programas com os respectivos padrões de qualidade:

Lucchetti
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I — Abrigos Emergenciais com provisão de instalações preparadas com recursos
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inverno para
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário,
guarda de volumes e serviços de referência na cidade;
II - Albergues com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e
materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento
de saúde, imigrantes recém—chegados, situações de despejo, desabrigo emergencial e
mulheres vítimas de violência, com funcionamento permanente fornecendo condições
para higiene pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e
referência na cidade;
III - Centros de serviços com oferta de locais preparados com recursos humanos e
materiais para oferecer durante o dia à população de rua alimentação, condições de
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de referência na cidade e
estacionamento de “carrinhos”, quando for o caso;
IV — Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em locais
centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a
baixo custo à população de rua;
V - Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos humanos e
materiais para promover: convivência, socialização e organização grupal, atividades
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de higiene
pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de volumes, serviços de
documentação e referência na cidade;
VI - Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou Iocadas, com
capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo de
reinserção social;
VII — Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em serviços próprios ou
conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de abandono e: em
tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-contagiosas, inclusive
portadoras de HIV; idosos; portadores de doença mental; portadores de deficiência;
VIII - Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas habitacionais que
atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e
financiamento de construções em regime de mutirão;
IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas com provisão de
instalações preparadas com equipamentos, recursos humanos e materiais para:
resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho; capacitação profissional;
encaminhamento a empregos; formação de associação e cooperativas de produção e
geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento
autosustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da população de rua;
X — Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de programas
assistenciais e preventivos realizados nas ruas através de educadores capacitados com
pedagogia própria ao trabalho com este segmento de sociedade.
Art. sº O órgão municipal responsável pela coordenação de política de atenção à
população de rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas e
serviços que interagem na atenção à população de rua da cidade.
Parágrafo único. Comporão este fórum além das secretarias envolvidas, representação
do legislativo municipal, das associações que trabalham com esta população e
representantes da população de rua.
Art. 6o O orçamento municipal deverá manter atividade específica com dotação
orçamentária própria e compatível com a política de atendimento referida na presente
Lei.
Art. 7o O Executivo deverá publicar anualmente no “Diário Oficial” do Município o censo
da população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades.
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Art. 8º O poder público municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa)
dias definindo as competências dos vários órgãos municipais respeitados os princípios
de ação contidos no artigo 30, bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos
serviços e programas especificados no artigo 4º.
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31/10/2016 Câmara M unicipal de São Paulo

A .. _ Folha A.
Camara Mumcn al de Sao Paulo -—-_ _, .," .. _,...“” Proc Nº RTJ/SSE

xl “' &

Base de dados : legis Br o Lucchetti
'ª

Pesquisa: 16520 ' jª'—“455

Total de referências : 1 ;

1/1
Titulo: LEI Nº 16.520 22/07/2016 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera dispositivos da Lei nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de o Poder Público Municipal prestar atendimento à população de rua na
Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 254/2015 (ver documento)
Autor(es): Toninho Vespoli; Alessandro Guedes; Jonas Camisa Nova

[ Back ]
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Proc. Nº
Folha__ªÍ ”“

__T&Ei'—
“a..-._..

Bru

CÁMARAMUNCIPAL DE

SAO PAULO
ª &,

LEI Nº 16.520, DE 22 DE JULHO DE 2016
(Projeto de Lei nº 254/15, dos Vereadores Toninho Vespoli - PSOL, AlessandroGuedes -

PT e Jonas Camisa Nova - DEMOCRATAS)

Altera dispositivos da Lei nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que
dispõe sobre a obrigatoriedadede o Poder Público Municipal prestar
atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O art. 1º e o inciso V do art. 3º, ambos da Lei nº 12.316, de 16 de abril de 1997,
passam a ter a seguinte redação:

"Art. 1º O Poder Público Municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e
programas de atenção à população de rua, garantindo padrões éticos de dignidade e não
violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento
social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de São Paulo e a Lei
Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS), observados os seguintes preceitos:

I - a atenção de que trata o "caput" deste artigo exige a instalação e a manutenção com
padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público direcionados
à população de rua que incluam ações emergenciais e políticas públicas de caráter
permanente;

lll - a população de rua referida neste artigo inclui quaisquer pessoas, acompanhadas
ou não de suas famílias, independentemente de gênero, idade, raça, cor, etnia, religião ou
procedência." (NR)

"Art. 3º ................................................................
V - subordinar a dinâmica do serviço à garantia da unidade familiar;" (NR)
Art. 2º O art. 4º da Lei nº 12.316, de 16 de abril de 1997, fica acrescido dos 55 1º, 2º e

3ª, com a seguinte redação:
"Art. 4º ......................................................
5 1º Os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, restaurantes

comunitários e casas de convivência referidas neste artigo deverão disponibilizar espaços
apropriados para acolhimento de animais de pequeno e médio porte que eventualmente
acompanhem os abrigados.

& 2º A disponibilidade de espaços de que trata o 5 1º deste artigo ficará subordinada à
comprovaçãode viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo.

Lucchetti
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ê 3º Para que se atinjam os objetivos preconizados no & 1º deste artigo, poderá o
Executivo firmar convênios e parcerias com associações e/ou organizações sociais que cuidem
dos direitos e da proteção dos animais." (NR)

Art. Sº O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias
contados de sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de julho de 2016, 463º da

fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de julho de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23107/2016, p.'1ºc. 2 :

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site Www.oamai

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.520de 22/07/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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31/10/2016 Câm ara M unicipal de São Paulo

A .. N Eoin" AgªCamara MunICIpaI de Sao Paulo ºu 1.2...(Durºnª Nº“ "TTT “““““
1 . >;

Base de dados : legis Bru 'Lucchetti
Pesquisa : 11632 ". : 11455

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas compIem.:

Alterações:

LEI Nº 11.632 22/07/1994 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitaçao, voltada a populaçao
de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao de Sao
Paulo — COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de
Habitaçao, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 60/ 1994 (ver documento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf
Decreto nº 36.471/1996 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 44.594/2004 — Regulamenta o art. 14 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior; (ver documento)
Decreto nº 50.105/2008 - Regulamenta o art. 19 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA os ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga a Lei nº 8.906/1979.; (mªnto)Lei nº 13.425/2002 — Revoga os artigos 12 e 13 desta Lei. (Molejº)
— Lei nº 12.217/1996 — Art. lº — Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e
Urbanizaçao de Favelas - PROVER — Cingapura, segundo as diretrizes da politica habitacional
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Lei nº 12.218/1996 - Art. 30 - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis, vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional
estabelecida pelo Município de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Lei nº 12.219/1996 - Art. 3º - Fica o executivo autorizado a proceder, independentemente
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao de
Urbanizaçao de Favelas - PROVER — CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Decreto nº 36.629/ 1996 — Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo oneroso,
de imoveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano — SEHAB.
Lei 13.509/2003 - Altera esta Lei.; Lei 13.741/2004 - Introduz o inciso IV no "caput" do art.
10, o inciso IX no par. 30 do art. 10 e altera o inciso III do par. 10 do art. 10, desta Lei.

http:/li ntranel/
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11.632 , DE. 22 DE ' Janio DE 1994
Dispõe sobre o estabelecimento de uma porlítica integrada de habitaçao, voltada a
populaçao de belga rende; autonize & ins—
tituiçao, Junto a_Companhie Metropolitana

*de Hebitaçao de Sao Paulo : COHAB/SP, do
Fundo Municipal de Habitaçao; cria º Con—

selho do Fundo Municipal de Habitacao, e
da outras providencias.

PAULO llALUF._Prereito do_ Municipio de São Paulo, usando
das atribuiçoes ªll—.ªº lhe sao conferidas pog lei.
Faz saber que & Camara Municipal, em sessao-de 23 da Ju-
nho de 1994. decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LEI .Nª_

mpi-rum :
anexo" 1

DA mina mnucnw. ns nAnrrAçAo

- Art. 1' — o Governo Municipal, através de
.kecreturie da Habitaçãº -e D'eeenvolvinento Urbano -
;;EHAB, formular-6 & Política Municipal de Habitação de
”Interesse Social.
' 9 1ª ª- O desenvolvimento, a implementação
e a execução do programa habitacional do interesse da
população do Município, com recursos oriundos do orça—
nento fiscal, obedecerãºlos dispositivos desta lei.

.
s_ 2.—_ Os. programas desenvolvidos com re—

cursal de outras fontes poderão, sem prejuízo das regraspróprias, ser enquadrados nos termos desta lei.
Art. 2' - A PolíticaMunicipal de Habita—

ção, observará os seguintes objetivos, princípios e di.-
retrizee: ,

_ 'I .' Facilitar e promover o acesso & hab].-
taçno, com prioridade para a população de baixª renda
(VETADO); * '

II —- Articular, compªtibilizar e apoiar a
autuação dos órgãos e entidades que desempenham funções
no campo da habitªção de interesse social:

. III — Priorizar programas e projetos :u—
bitucionnis que contemplem e melhoria da qualidade de
vida da populªção de menor renda e contribuam para o qe—
raçãa de empreqoey '

.,
IV — Democratizar e tornar transparentes

os procedimentos e prºcessos decisórios; '

V — Desconcentrar poderes e descentrali—
zar operações:

--VI - Economizar meios erucionalizar re-
cursos visando a auto—sustentação econômico-financeira;

VII - Fixar regras estáveis simples e
concieas; -

.VIII '— Adotar mecanismos adequados de
aconpªnhanento e controle de' desempenho dos programashabitacionais; ,

. _
' Ix — Empregar-* tomas alternativas de p'ro—

uuçao e de acesso à moradia, através do incentivo à pes-
quien e ao desenvolvimento tecnológico, objetivando no—
vas tecnicas de produçªo, construção. comercialização e
distribuição na habitações;

eu" ºs 11 vestix ; Integrar os projetos habitacionais
1 mon os em laneamento e d '

urbanos; .

oe emais serv1ços

.
XI — viabilizar estoque de terras urbanas

neceseáno a implementação de programªs habitacionais.
_

Art. 3' — A politica Municipal de Habita-
çao terá na Secretaria de Habitação e Desenvolvimento
Ult-Dano -— SEHAB o seu órgão central. e superior e na
Companhia Hetropolitnna de Habitação de são Paulo —

COHAB/SP o seu órgão operador.— '

SEÇÃO II
DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO : Dnsmonvmmrro URBANO —

sem, ml unção A POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. 4' — A Secretaria Munici ªl de n -tação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB cªbezª, em tããã-
ção à Politica Municipal de Habitação, orientar a açãointegrada dos órgãos públicos e da iniciªtiva privadª
?º sentido de estimular o encaminhamento de soluçõee
.abitacioneis, especialmente para as classes da
populaçao_de mais baixa renda, competindo-lhe, ainda; ªarticulaçao da Política Municipnl de Habitação, com as
demaie politicas dos governos estadual e federal.

Art. 5' -— Além das já estabelecidªs elei, são atribuições da Secretaria Municipal da Habita?
ção e DesenvolvimentoUrbano — SEHAB:

I - Estabelecer a politica munici &

liíbitação, observado o disposto na presente lei? ªvgf
013330," ºacgãnnpgnngnggte Íecidindo sobre as. ações do Muni—

o a ao em
Municipal.; al, juntamente com o Prefeito

II — Elaborar programas e rojetos É—

eervudo o que a res eito di.
p

—
' º

dº Municipio:
p spuser o orçamento programa

III — Propor & alocação de recursos e
progrªnas e projetos habitacionais, com recursos DriunT
ª?? do Fundo Municipal de Habitação, previsto no artigo

.

Folha—“ªg?
Proc.

IV - Propor atos normativos relutim a

(VETADO) alocação dos reoursos'do Fundo Municipal de Ila-
bitução: ' .

v — Subsidiur o Conselho do Fundo Munici—

pal de Habitnçlo de que trata a Seção V do Capitulo 11,
com estudos técnicos necessários ao aprimoramento opere—
cional dos programas habitacionais;vt «» (VETADO);

VII - Elabore: plenos anuªis e pluria—
nuaie (VETADO) do Fundo, fixando as notas e serem Elcan-
çadas, (VETADO);

'

VIII — Aconpanhur e avaliªr a execução
dos programas e projetos, mediante npreeentação de

relatórios gerenciais periódicos, com e finªlidade de
proporcionar ao Conselho do Fundo Municipal de Habitação
os meios para ªferir o desempenho dos programas nos seus
diversos aspectos fisicos, economico-financeiros, so—

ciais e institucionais, e sua vinculação às diretrizes
governamentais; Ix — submeter à apreciação do Conselho do

de Habitnção as contas do Fundo;
X— Aprovar as operações a serem contrata-

das com recursos do Fundo Municipal de Habitação, obser—
vadas as diretrizes do conselho do Fundo.

Fundo Municipal

SEÇÃO 111

DA COMPANHIA momu'nn'A DE mx'rAçÃo DE sAo num -
COHAB/SP, mom-xm Acme common no SISTEMA mmxclm.

ma HABITAÇÃO

Caberâo à CFJHAB/SP, enquantoArh. nª" »—

além das jáórgão operador, as seguintes atribuições,
estabelecidas em lei e nos seus estªtutos: .

I —- Implementar n Politica Municipal de
Habitação em consonância non as metas e prioridades es-
tabelecidas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvi—
mento Urbano - SEHAB e aprovadas pelo Conselho;

II -— Executªr programah e projetos dez!—-

vadas da Política Municipal de Habitação, estabelemnos
em conformidade com o disposto na presente lei;

III - Implementar os atos normativos ne—

cessários à alocação (VETADO) dos recursos do Fungo nu»

nicipal de Habitação, de acordo com as deliberaçoes da

Secretaria da Habitação e DesenvolvimentoUrbano — SEHAB

e aprovados pelo Conselho do Fundo Municipal de Habita—

çãº; IV
tecnicamente viáúeis e previamente aprovadas pela Sufra—

taría da Habitação e Desenvolvimento urbano - SEHAB,

responsabilizando—se por todo o processo de produção,
pelo acompanhamento da execução e comerciªlização
(VETADO);

v -' wanna).-
VI —- (VETADO); _
VII - Elaborar & prestaçuo de contas do

Fundo;
VIII -' Fornecer periodicamente a' Secreta»

riº: da Habitação e DesenvolvimentoUrbano - SEHAB 1;

mações necessárias ao gerenciamento e controle das re-
cursos do Fundo.

cartum 11

sao 1

“DOTU'NDOMUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. 7“ — rica instituido um fundo espe-
cial denominado Fundo Municipal de Habitação, junto à

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo —

COHAB/SP, destinado a apoiar e suportar financeiramente
a Política Municipal de Habitação, com a finalidade de

administrar (VETADO) a execução de programas e projetos
habitacionais de interesse social. _

5 l' — O Fundo Municipal de Habitaçuo
terá contabilidade própria, que registrará todos os atos
e fatos e ele pertinentes, vinculada ao sistema contábil
da Companhia Metropolitªna de Habitação de .São Paulo —

COHAB/SP, na qual deverão ser criados e nantldos titulos
e sub-títulos específicos para esta finalidade, de modo

a permitir a apuração de resultados à parte, inclustYe
balanços anuais, devidamente auditados com apresentaçao
de relatórios. o Poder Executivo fará consigna:

propostas relativas aos re—
Munlcipul de Habitação.

zu _
em seu orçamento—programe.
cursos destinados ao Fundo

- viabilizar as operações consideradas —

Nº

Bru

1-1, 3T——

Lucchetti
. 11.455
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55930112

mmmwnoo
. Art. a- - Constituier Recursos do Fundo

Municipal de Habitação: »

I - Dotação orçamentária, ; qual serão
carreedos também os recursos repassados ao Município de-
correntes da elevação das alíquotas de tributos federais
.ou estaduais sempre que, na origem“, estejam vinculados
ao incremento de produção habitacional:

II - créditos suplementares e ele desti-
nados; _III - ºs retornos e resultados de suas
aplicações: Iv — Multas, correção,monetária e juros
em decorrência de suas operações; .

v - Contribuições ou doações de outras
origensy.

VI —- Os de origem orçamentária de União e
do Estado, destinados a programas habitacionais;

VII - Os derivados (VETADO) de operações
interligadas, na forma regulamentada em lei própria e de
operações em parceria com o setor privado voltadas ex—
olusivamente & produção de empreendimentos habitacio—
nais:

VIII — Os provenientes de empréstimos in-
ternos e externos: *

Ix - os originários de empréstimos conce-
didos por autarquias, empresas ou administração indireta
do Município, direcionados a programas habitacionais de
interesse social, .voitadcsa seus servidores: .

x - outros recursos destinados a progra—
mas habitacionais. .

.

Parágrafo único — Os recursos relaciona—
dos nos itens VIII e 1x ingressarão no Fundo Municipal
de Habitação com obrigação de retorno. '

ssçxo III
DO commons

Art. 9- — os recursos do Fundo Municipal
de Habitação serão depositados, obrigatoriamente, em
conta especial, e ser aberta e mantida em instituição
financeira.

5 1' - As importâncias, liberadas pela
Prefeitura Municipal, à conta dos recursos orçamentá-
rios, serão depositedas na conta especial de que trata
este artigo, (VETADO). '

-

5 2- — A Companhia Metropolitana de Habi—
tação de são Paulo — COHAB/SP incumbira'a movimentação
da conta especial referida neste artigo, através de che-
ques nominais cu ordens de pagamento aos beneficiários.

' 5 3' — (VETADO).
& 4ª“ —- ºs recursos do Fundo Municipal de

Habitação, além de: auditorias externas por empresa para
esse fim contratada e pelo Tribunal de “Contas do Munici—
pio de São Paulo e pela Secretaria de Finanças, por sua
unidade competente, ficarão sujeitos a auditorias inter—
nas pela Secretaria da habitação e Desenvolvimento Ur-
bano - SEHAB.

SEÇÃO IV

DAS FIRALIDBDBS E DIRETRIZESCHAIB

Art. 10 — 0 Fundo Municipal de Habitação
terá por objetivo centralizar recursos destinados às
atividades referentes a politica habitacional de
interesse social.-, contribuindo para a redução do déficit
habitacional e para a melhoria das condições
habitacionais de assentamentos populacionais de baixa
renda, visando a: - -

I - Custear a produção e comercialização
de unidades habitacionais, de lotes urbeni'zados e de sua
infra-estrutura básica, bem como a recuperação e melho—
ria das condições de vida nas favelas, cortiços e outras
formas degradadas de habitação; -

II - Propiciar & aquisição de materiais
de construção e estimular a utilização de processos el—
ternetivos para melhoria e barateamento das unidades na.-—

biraeionais; .

III — Propiciar & produção de moradias
para utilização sob a forma de locação social com opção
de compra.

5 1! -— Para a consecução dos seus objeti—
vos, :: Fundo poderá ,» complementarmente:

I — Propiciar & aquisição antecipada de
terrenos para assegurar a implementação de programas hs—
bitecionals:

II - Conceder financiamentos para infra--
estrutura básica e equipamentos comunitários necessários
aos programas habitacionais, desde que sejam alocados ao,
Fundo recursos específicos para esse fim:

III -— Conceder linhas de crédito para a
viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano,
quendo "vinculado aos objetivos da presente lei.

5 2' — A aplicação dos recursos do Fundo
Municipal de Habitação, observará as prioridades estabe—
lecidas pelo Conselho, que definirá, para tanto, os pa»
râmstros e critérios de alocação dos seus recursos, cun-—
siderendo, primordialmente, os dados relativos às neces—
sidades habitacionais e aos perfis de renda da população
e ser atendida. '

S 3" — Na formulação de programas e pro—
jetos com recursos do Fundo, respeitadas as disposições
Estaduais e Federais, deverão ser observadas as seguin-
tes diretrizes gerais:

I - Concessão de financiamentos para ª,
população de renda de até 10 (dez.) salários minimos, com
atendimento prioritário às familias com renda de até 5
(cinco] salários mínimos:

I]: - Será admitido o atendimento a fami-
lias de outrªs faixas de renda em empreendimentos inte—
grados (VETADO);

III - Ação integrada de órgãos e insti—
tuições que objetivem o encaminhamentode soluções habi—
tacionais e a melhoria da qualidade de vida das
populações de baixa renda; 4

IV - Atendimento à população organizada
através de cooperativas habitacionais ou quaisquer for-—
mas ªssociativas;

. v — Preservação do meio ambiente;
VI — Adoção de prazos e carências, lini--

tes de financiamento, de juros, encargos diferenciados
em função da condição sócio-econômica da população a ser
beneficiada:

M
at

ér
ia

 P
L 

51
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

54
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:12:32.

 fls. 23



'» VII - Aplicação dos recursos do Fundo,,sob a, forma de empréstimo, somente mediante operações
com garantia real; -

VIII — Proibição de aplicação de recursos
para produção de unidades habitacionais e de lotes urbe-
nizados, exclusivamente a fundo perdido.

SEÇÃO v
DA OPERACIONALIZAÇAO

' Art. ll — o, Fundo Municipal de Habitação
será .operecionslizsdo pela Companhia Metropolitano de
Habitação de São Psulo - COHAB/SP, sob supervisão do
conselho do Fundo Municipal de Habitação, de que tratam
os artigos 12 e 13.

Art. 12 — Fica criado, no âmbito de Se—
cretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano
- SEHAB, o Conselho do Fundo Municipal de Habitação queterá a seguinte composição:

I — Secretário Municipal de Habitação e
Desenvolvimento Urbano, que :) presidirá:

? Limite de Comprometimento de Renda,
II - Secretário Municipal do Planeja—

mento:
IIl — Secretário Municipal das Finanças:
IV — Secretário Municipal de Vias Publi—

cas;
' V - Presidente da Companhia Metropolitªna

de Hªbitação de são Paulo —, COHAB/SP;
VI - 01 (um) representante de câmara Bra-sileira de Indústria da construção — CEIC:
VII — 02 (dois) representantes de Organi-

zações. Comunitárias pró—Moradia;
VIII - 01 (um) representante das Entida—

des Religiosas:
Ix — 01 (um) representante de Universida-

des com setores ligados à produção habitacional .
s 1' — As funções dos membros do Conselho

do Fundo Municipal de Habitação não serão remuneradªs,lendo seu desempenho considerado como de serviço públicorelevante. ; — - -—

g 2' - o mandato dos membros do Conselhoreferidos nos incisos VI e IX será de 02 (dois) anos,admitida a recondução.. 5 :l' - Os segmentos da Comunidade do quetratem os incisos VII a Ix deste artigo serão previa—mente cadastrados na secretaria Municipal da Habitação eDesenvolvimento Urbano — SEHAB e terão suas representa—ções no Conselho indicadas por sorteio público, vedado oexercício de mandatos consecutivos por uma mesma organi—zação ou entidade.
.

5 4ª — Os Membros do Conselho do FundoHunicxpal de Habitação de que tratam os incisos VI e Ixserão nomeados por Portaria do secretário Municipal daHsbitação e Desenvolvimento Urbano.
! 5' .. A posse de todos os membros doConselho dªr—se—á, mediante assinatura do respectivotermo, que será lavrado no livro das etes das suas reu-nioes. '

5 G' — O Conselho reunir—se—á ordinaria-mente, e cada bimestre, por convocação de seu Presidentee extraordinarismente & qualquer tempo, por convocaçãode seu Presidente ou de no minimo 04 (quatro) de seusmembros.
5 7' — As decisões do Conselho serão to—madas com e presença, no mínimo, de 05 (cinco) de seusmembros, tendo o Presidente o voto de qualidade.
5 8' — A Secretaria Executiva do FundoMunicipal de Habitação será exercida pela superintendên-cia de Hªbitação Popular — HABI da Secretaria de Hªbita—ção e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, que propiciará oapoio técnico e administrativo no Conselho.Art. 13 — no Conselho do Fundo Municipalde Habitação compete:I — Estabelecer as diretrizes e os pro-gramas de alocação dos recursos do Fundo Municipal deHabitação, de acordo com os critérios definidos na pre-—sente lei, em consonância com a Política Municipal deHabitação, estabelecida pelo Governo Municipal;

' II - Acompanhar e avaliar (VETADO) os ga—

.)hãs sociais e desempenho dos programas e projetos apro—B os:
III — Aprovar anualmente, o orçamento doFundo Municipal de Habitação, bem como propostas de al—teraçâo:
Iv — (vswsoo);
V — Aprovar as contas do Fundo Municipalde Hupitação antes-do seu envio dos órgãos de controleinterno:
VI - Dirimir dúvidas quanto à aplicaçãodas diretrizes e normas relativas ao Fundo Municipal deHabitação nas matérias de sua conpetência; .

VII — Definir normas, procedimentos econdições operacionais (VETADO);
VIII - Fixar & remuneração do é do o e—rador do Fundo Hunicípal de Habitação; rg p
IX - Aprovar seu regimento interno;

_
x — Divulgar no Diário oficial do Munici—pio as deoisoes, ªnálises das contas do Fundo e parece-res emitidos. .

fconta de cada beneficiário de financiamento,

CAPITULO III
snçÃoI

nas APLICAÇOBS no'runno

Art. u - As condições para e concessão
e financiamentos, tais com planos de
sistemas de amortização, valores de ti-

nanciamento, prazos, taxas de juros, o comprometimento
máximo de renda , prêmio de seguros habitacionais,
acessórios, bem como as, nomes e condições dos subsídios
e serem concedidos e a operacionalizaçio de Garantia de

serão definidos e
regulamentados por Decreto do Executivo no prazo de 30
(trinta) dias a contar da instale-çâo do conselho.

Parágrafo único — A garantia de Limite de
Comprometimento de Renda dar—se—á através das contribui-
ções individuais e seus valores serão depositados, a

os sub—

de empréstimos
recjustemento ,

conte especifica de Fundo Municipal de Habitação.
Art. 15 — (VETADO).
Art. 16 — (VETADO).

ssçxo 11

DO EQUILÍBRIO

Art. 17 - (VETADO).

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÓBS GERAIS E TRANSINRIAS

Art. 18 - As operaçdes realizadas com os
recursos do Fundo Municipal de Habitação gozarâo de
isenção de preços públicos Municipais relativos à
aprovação de projetos habitacionais;Art. 19 — Fica isento do Imposto sobre
Transmissão Intervivos & Qualquer Título, por ato One-
roso, de Bens Imóveis, por Natureza ou Acessio Fisica -
ITBI—IV, o sto transmissivo relativo à primeira aquisi—
ção de unidades habitacionais financiadas de
contomidade com o disposto na presente lei.

Art. 20 — Fica extinto o Fundo de Atendi—
mento a População Moradora em Habitação Subinomsl -
FUNAFS, passando os seus ativos e passivos financeiros
para o Fundo Municipal de Habitação, mediante balanço de
encerramento de suas contas.

& 1' — A Companhia Metropolitana de Habi—
tação de São Paulo - COHAB/SP sucedera (: Fundo de Aten—
dimento & População Moradora eu Habitação Subnormel -
FUNAPS na administração dos empreendimentos produzidos
ou em produção com os seus recursos, respeitadas as ca-
racteristicas, direitos e obrigações fixados nas respec—
tivas oneracões.

9 2' — O Poder Executivo inventariará o
patrimônio imobiliário vinculado a operações com recur—
sos do Fundo de Atendimento a População Moradora em Hu-
bitaçào Sum-normal - FUNAPS, no prazo máximo de 1130
(cento e oitenta) dias e contar da data de promulgação
desta lei, ao fim dos quªis remeterá ao Poder Legisla—
tivo os projetos de lei necessários para a regulamenta—
ção das transferências dos titulos de domínio parª a
Companhia Metropolitana de Habitação de são Paulo ——

COHAB/SP ou para os beneficiários finais.
Art. 21 — Fica o Poder Executivo autori-

zador :: criar, em niveis municipal e.dªs Administrações
Regionais, Grupos de Assessoria e Participação — Guíªs,
que contarão com a participação de entidades e associa—
ções representativas das Comunidades do Município e Do-
cais, bem como de membros de entidades técnicas da so—

ciedade civil vo1tadas & problemática habitacional em-
todos os seus aspectos e de servidores públicos munici—
is.pª Parágrato único — Aos GAE—'s competirá co—

laborar com a Politica Municipal de Habitação en todos
os seus aspectos e, em especial, fornecer sutgsidios e
encaminhar propostas ao Conselho do Fundo Hunnoipal de
Habitação. *

_Art. 22 - As despesas com a execuçao
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias. .

.Art. 23 - Esta lei entrará em Vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con—
trário, em especial, a Lei nº 8.906, de 27 de abril de
1979. ._._

PREFEITURA DO MUNICÍPID_DE sÃo_PAULO, aos 22, de julho
de 1.994. 441! da fundaçao de Sao Paulo. ,

PAULO MALUF, PREFEITO ,, " ,JOSÉ ALTXNO MACHADO, Secretario dos Negocios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO.Secretario dªs Einsnçes
REYNALDO snvooxo DE BARROS, Secretário de Vias Publicas
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administraçoes Re—r

gioneis .
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBHUL, Secretário de Habitação e
DesenvolvimentoUrbano
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. Respondendo pelo Expe-
diente da Secretaria Municipal do Planejamento .

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de
julho de 1994. ,

EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretario do Governo Municipal

Lucchetn
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31/10/2016 Câmara Municipal de São Paulo
_ »—7

Foi na_ A
Câmara Municipal de São Paulo Proc. Nº;—

Base de dados : legis

Total de referências : 1

Lucchetti
11.455

Pesquisa : 13425 -

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Revogação:
Notas complem. :

LEI Nº 13.425 02/09/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Regulamenta o artigo 168 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo e institui o Conselho
Municipal de Habitaçao de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 352/1999 (W)Adriano Diogo
Revoga os artigos 12 e 13 da Lei nº 11.632/1994. (Wen—to)
- Decreto nº 42.872/2003 — Autoriza a utilizaçao de estabelecimentosmunicipais de ensino e
predios de Subprefeituras e convoca servidores publicos municipais para a realizaçao da
eieiçao dos conselheiros que integrarao o Conselho criado por esta Lei.
— Decreto nº 43.295/2003 - Nomeia os membros do Conselho Municipal de Habitaçao de Sao
Pauo, instituido por esta Lei.
- Decreto nº 46.596/2005 — Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros do Conselho
instituído por esta Lei.
— Decreto nº 46.871/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros da Comissão
Executiva do Conselho instituído por esta Lei.
- Decreto nº 48.925/2007 — Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros do Conselho
instituído por esta Lei.
— Decreto nº 49.216/2008 — Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros da Comissão
Executiva do Conselho instituído por esta Lei.
— Decreto nº 51.069/2009 — Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros do Conselho
instituído por esta Lei.
— Decreto nº 51.323/2010 — Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros da Comissão
Executiva do Conselho instituído por esta Lei.
— Decreto nº 55.118/2014 - Nomeia, para o biênio 2014/2016, os membros do Conselho
instituído por esta Lei.
— Decreto nº 57.053/2016 — Nomeia, para o biênio 2016/2018, os membros do Conselho
Municipal de Habitação de São Paulo, instituído por esta Lei.
— Decreto nº 57.204/2016 — Nomeia, para o biênio 2016/2018, os membros da Comissão
Executiva do Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, instituído por esta Lei.

|_n_,:::,_1__._ _;

[ Back ]
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LEE Nº 13.425, DE 2 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 352/99, do Vereador Adriano Diogo - PT)

Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento
Urbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com
os princípios consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo
2o do Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001.
Art. 2o — 0 Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e
avaliação da política municipal de habitação.
Art. 3º - Compete ao Conselho Municipal de Habitação:
I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas da política
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades;
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o
desempenho dos programas e projetos aprovados;
III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionaise
consignados na SEHAB;
IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas
habitacionais;
V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando
julgar necessário para o desempenho de suas funções;
VI - constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais de Habitação;
VII - estimular a participação e o controle popular sobre a implementação das políticas
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano;
VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre
temas e questões atinentes à política habitacional;
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação;
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração
do OrçamentoMunicipal e à definição da política urbana;
XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno;
XII - articular-se com as demais instâncias de participação popular do Município;
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e
problemas que envolvam a questão habitacional no Município.
Art. 4º - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação,
competindo—lhe especificamente:
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de
Habitação, de acordo com os critérios definidos na Lei nº 11.632/94, em consonância com a
política municipal de habitação;
II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de seu plano de
metas;
III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno;
IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas
matérias de sua competência;
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais;
VI — fixar a remuneração do órgão operador do FMH;
VII - divulgar no Diário Oficial do Municipio as decisões, análises das contas do FMH e
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pareceres emitidos.
Parágrafo único — Para a função específica de acompanhamento da gestão do Fundo
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a
partir dos seus membros.
Art. 50 - O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição:
I — 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo:
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB);
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano (SEHAB);
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano
(SEHAB);
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP);
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-
SP);
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA);
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB);
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana (SIURB); .i) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF);
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade;
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro;
II — 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo;
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo (CDHU);
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF);
V — 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares
ligados à habitação, eleitos de forma direta;
VI — 2 (dois) representantes de universidades ligados à área habitacional;
VII — 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional;
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil;
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da
indústria da construção civil, existentes no Município;
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na área
habitacional;
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais;
XII - 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional;
XIII - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da área habitacional;
XIV — 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito. .Art. 6º — A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será formada a partir
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação:
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB);
II — Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento
Urbano (SEHAB);
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP);
IV — 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares ligados
à área habitacional;
V - 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da
indústria da construção civil;
VI - 1 (um) representante de universidades ligado à área habitacional;
VII - 1 (um) representante das entidades de profissionais da área habitacional.
Art. 7º — O Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-Ihe:
I - representar legalmente o Conselho;
II — convocar e presidir as reuniões do Conselho;
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Brun Lucchetti
R 11.455

III - publicar no Diário Oficial do Município a composição do Conselho Municipal de
Habitação;
IV - cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno;
V — dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias
ao seu pleno desempenho;
VI - promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das
atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho;
VII - emitir voto de desempate.
g lº - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos
estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no mínimo,
50% mais um de seus membros.
5 20 - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em
Regimento Interno.
Art. 8º - As funções dos membros do ConselhoMunicipaI de Habitação e de sua Comissão
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço
público relevante.
Parágrafo único - A cada conselheiro titular corresponderá um suplente.
Art. 9º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos
nos termos dos incisos V a XIV do artigo Sº será de dois anos, sendo permitida apenas uma
reeleição consecutiva.
Parágrafo único - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que
compõem a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos V a
VII do artigo 60 será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva.
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito
do Município de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do
Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil.
Art. 11 — As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum
mínimo del/3 de seus integrantes.

_

Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da
maioria simples de seus membros.
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para
homologação.
g 10 - A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação.
g 20 - Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselho
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo & lº, as mesmas deverão retornar ao
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão confirmadas ou
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros.
Art. 14 — Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipal
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-Ihe suporte
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando
necessário.
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida pela
Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação e
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na
forma determinada pelo Regimento Interno.
Art. 16 - O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva,
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em
Regimento Interno.
Parágrafo único - As reuniões extraordinárias só poderão ser convocadas com a anuência da
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado.
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Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo de 90
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei.
Art. 18— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente
os artigos 12 e 13 da Lei nº 11. 632, de 22 dejulho de 1994.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 449º da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLIALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra- Estrutura Urbana
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de PlanejamentoUrbano
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

51
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

54
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:12:32.

 fls. 29



31/10/2016 Câmara M unicipal de São Paulo ,,F 0! h a_ é É 5
Câmara Municipal de São Paulo Proc. Nº <Tx —7 S E __

&:

Base de dados ; legis Bru Lucchetti
. 11.455

Pesqmsa : 13433
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.433 27/09/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o Serviço de Assessoria Tecnica em Habitaçao de Interesse Social, autoriza o

Executivo a celebrar convenios e termos de parceria, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 337/2001 (ver documento)

Autor(es): Nabil Bonduki
Regulamentação: Decreto nº 43.592/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO

DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
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Folha_ ª__£__/ _____Proc Nº LU;
Brun Lucchetti

R 11455

LEI Nº 13.433, DE 27 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 337/01, do Vereador Nabii Bondukí — PT)

Dispõe sobre o Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social,
autoriza o Executivo a celebrar convênios e termos de parceria e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de agosto de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica criado o Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social,
instituto previsto na alínea " r" ,inciso V, artigo 4o da Lei nº 10.257, Estatuto da Cidade, com
a finalidade de prestar assessoria técnica gratuita à população, indivíduos, entidades,
grupos comunitários e movimentos na área de habitação de interesse social, no sentido de
promover a inclusão social, jurídica, ambiental e urbanística da população de baixa renda à
cidade, na garantia da moradia como direito social, nos termos do artigo 6º da Constituição
da República, buscando a gestão democrática por meio da participação na formulação,
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano,
assim como a cooperação, nos termos dos incisos II e III do artigo 2º do Estatuto da
Cidade, bem como pleno desenvolvimentodas funções sociais da cidade nos termos dos
artigos 148, 149, 151, 167, 168, 169, 170 e 171 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Art. 20 — Os Serviços de Assessoria Técnica deverão ser desenvolvidos no âmbito dos
programas e projetos do Executivo.
5 10 - A coordenação e supervisão do Serviço de Assessoria Técnica será da Secretaria de
Habitação e Desenvolvimento Urbano e dos órgãos a ela subordinados.
& 2o - Para a realização dos serviços a serem desenvolvidos, deveráser garantida a atuação
integrada dos diversos setores do Executivo.
5 30 - A realização dos serviços previstos na presente lei deverá, necessariamente, ser
desenvolvida com a participação direta dos usuários envolvidos e de suas diferentes formas
de organização, quando houver, em todas as etapas do trabalho.
5 40 - A prestação do Serviço de Assessoria Técnica deverá priorizar o atendimento coletivo.
Art. 3º - O Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social será prestado
por pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cadastradas pelo Executivo,
visando à formação de vínculo de cooperação entre o Poder Público e as entidades definidas
no âmbito desta lei, para o fomento e execução das atividades previstas nesta lei.
Art. 4º — O Executivo cadastrará as entidades que comprovarem os requisitos específicos
para a sua habilitação, emitindo um certificado de Assessoria Técnica em Habitação de
Interesse Social.
é lº - A apresentação do certificado é condição indispensável para a celebração de
convênios ou termos de parceria.
é 20 - O certificado terá validade de 2 (dois) anos, devendo a entidade solicitar a renovação
6 (seis) meses antes do término do prazo, comprovando, na oportunidade, o atendimento
dos requisitos previstos nesta lei.
Art. Sº — São requisitos específicos para que as pessoas jurídicas referidas no artigo 20
desta lei habilitem-se na qualificação como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse
Social:
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes
financeiros no desenvolvimentodas próprias atividades;
c) proibição de distribuição de bens ou de parcelas do patrimônio líquido em qualquer
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou
membro da entidade;
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d) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades,
em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra entidade qualificada e
certificada pelo Executivo como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social.
II - comprovar os objetivos sociais da entidade, em especial:
a) prestação de assessoria técnica à população, entidades e grupos comunitários, em
questões relativas à habitação de interesse social no sentido de promover a integração
social, ambiental e urbanística da população de baixa renda à cidade;
b) atendimento à população de baixa renda, com a participação direta da comunidade em
todas as etapas das intervenções;
c) ter como finalidade a promoção do desenvolvimentourbano sustentável, a
universalização do direito à cidade e da inclusão social das comunidades envolvidas.
III - comprovar sua qualificação no que diz respeito a:
a) garantia de atuação de profissionais habilitados nos serviços necessários ao
desenvolvimentodos programas e projetos;
b) experiência na execução dos serviços previstos nesta lei.
Art. 6º - A outorga da qualificação prevista nesta lei é ato vinculado ao cumprimento dos .requisitos específicos descritos no artigo 20 desta lei.
Art. 7º - Não são passíveis de qualificação como Assessoria Técnica em Habitação de
Interesse Social:
1 - as sociedades comerciais;
II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categorias profissionais;
III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e
visões devocionais e Cºnfessionais;
IV - as organizações partidárias.
Art. 8o - O Executivo deverá garantir ampla publicidade no processo de cadastramento e
certificação previsto nesta lei, fazendo publicar, anualmente, no Diário Oficial do Município a
relação das entidades cadastradas.
Art. 9º — Perderá a qualificação de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social a
entidade que deixar de atender aos requisitos previstos nesta lei, bem como aquela que não
cumprir satisfatoriamente os objetivos pactuados por convênio ou termo de parceria.
Art. 10 - São considerados serviços a serem prestados no âmbito desta lei:
I - elaborar diagnóstico da situação social da população, assim como da situação física,
fundiária e ambiental das áreas de intervenções;
II - elaborar estudos de viabilidade, planos e projetos de intervenção jurídica, física, social e
ambiental;
III - preparar e acompanhar a tramitação da documentação técnica, jurídica, administrativa .e contábil necessária à aprovação das intervenções junto aos órgãos técnicos e de
financiamentocompetentes;
IV - assessorar a comunidade durante o desenvolvimentodas etapas de obras
eventualmente necessárias, incluindo as atividades preparatórias e de acompanhamento
nas atividades de ocupação e utilização dos espaços existentes;
V - promover ações relacionadas à formação, à educação popular, à cultura, à educação
ambiental, a garantia da cidadania e dos direitos humanos no âmbito do desenvolvimento
urbano, objetivando a inclusão social das comunidades envolvidas;
VI - preparar e encaminhar toda a documentação necessária para a regularização fundiária
de áreas;
VII - desenvolver outras atividades compatíveis com as finalidades desta lei.
Parágrafo único - Os produtos dos serviços realizados como documentos, levantamentos
físicos, e quaisquer outros deverão necessariamente ser disponibilizados para conhecimento
e acesso das pessoas e comunidades envolvidas, garantida a entrega de cópia da
documentação produzida.
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios e termos de parceria com as
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entidades cadastradas e qualificadas como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse
Social para a execução dos serviços previstos na presente lei.
& lº - O Executivo deverá estabelecer critérios e regras de seleção pública de modo a
garantir a ampla publicidade e transparência na escolha das entidades jácadastradas para o
estabelecimento de convênios, garantindo a manifestação e decisão da comunidade
envolvida.
& Zº - Aos convênios celebrados entre o Poder Público e as entidades cadastradas aplicar-
se-á, no que couber, o disposto no artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93.
é 30 — Em todos os casos, observar-se-á os princípios da legalidade, da moralidade, da
impessoalidade, da publicidade e da eficiência.
Art. 12 — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias da data de
publicação.
Art. 13 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 14 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, em 27 de setembro de 2002, 4490 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLIALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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31/10/2016 Câmara Municipal de São Paulo
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Base de dados : legis ,LUÇÇh-ettª
«13455

Pesquisa : 13736
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.736 13/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria incentivos para a aquisiçao de imoveis destinados aos programas habitacionais do

Municipio de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 569/2003 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

http:/li ntranet/
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LEI Nº 13.736, DE 13 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 569/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Cria incentivos para a aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do
Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO 1

,DO ABATIMENTODOS DEBITOS DEINATUREZA
TRIBUTARIA NA AQUISIÇAO DE IMOVEIS DESTINADOS A PROGRAMAS
HABITACIONAIS
Art. lº - Os débitos de natureza tributária, decorrentes de Imposto Predial e Territorial
Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de
Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, poderão ser abatidos do valor de
aquisição de imóveis destinados a programas habitacionaisde interesse social, na
forma e condições previstas nesta lei.
Parágrafo único - Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo deverão estar
constituídos até a data de aquisição dos respectivos imóveis, inscritos ou a inscrever
na dívida ativa, não podendo seu montante superar o valor da avaliação do bem.
CAPITULO II

, ,DA AQUISIÇÃO DO IMOVEL PELO MUNICIPIO
Art. 2o — Quando o imóvel for adquirido pelo Município de São Paulo, por intermédio da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o valor dos débitos de natureza
tributária a que se refere o artigo lº desta lei deverá ser abatido do preço de
aquisição.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também aos casos em
que a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB adquirir imóveis
destinados ao cumprimento das finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal
de Habitação.
CAPITULO III ,
DA AQUISIÇAO DO IMOVEL POR ENTIDADES CONVENIADAS
Art. 3º - As entidades públicas ou privadas, incluindo as instituições financeiras, que
tenham firmado convênios ou parcerias com o Município de São Paulo, por meio da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a implementação de
programas habitacionais de interesse social, poderão adquirir imóveis nas condições de
que tratam os artigos subsequentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses
contados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes condições:
I - destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para programas de interesse
social, adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de demanda
estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação;
II - celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela legislação do Fundo
Municipal de Habitação;
III - comprovação, pelas entidades, da existência de recursos financeiros suficientes,
bem como de projeto básico para a realização de obras no imóvel adquirido, se for o
caso;
IV - destinação das unidades habitacionais do programa, de acordo com a demanda
indicada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.
Art. 4º - Cumpridas as condições do artigo 30 desta lei, a exigibilidade dos créditos
tributários a que se refere seu artigo lº, constituídos até a data de aquisição do
imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a plena execução do
convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código
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Tributário Nacional.
& lº - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietáriosdos imóveis,
compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da dívida, com
reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários correspondentes e
renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os
efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional e no
artigo 202, inciso VI, do Código Civil.
g 20 - Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de embargos à execução
fiscal, somente poderão ser objeto dºs benefícios previstos nesta lei se o proprietário
do imóvel, comprador ou vendedor, desistir das ações ou dos embargos à execução
fiscal, incluindo os recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o
qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento dos
encargos processuais devidos.
& 3o — O período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário ainda não inscrito
na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3 (três) anos contados da data de
lançamento do tributo.
g 40 - O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido nos termos deste .artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico
para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias.
% Sº - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes sobre o imóvel após a
transferência do domínio.
Art. Sº - Após a plena execução dos convênios e parcerias a que se refere o artigo 30,
atestada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o crédito tributário
anterior à aquisição do imóvel será remitido, bem como anistiadas as infrações de
natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código
Tributário Nacional.
& lº - O valor integral dos créditos remitidos e das infrações anistiadas deverá ser
descontado do custo total do empreendimento habitacional, de modo a possibilitar um
menor custo por unidade habitacional, em benefício do destinatário final do programa,
sob a forma de subsídio do Município de São Paulo.
g 20 — Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a Secretaria da Habitação
e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo, solicitar a apresentação da
documentação contábil ou tributária referente aos convênios ou termos de parceria
firmados.
Art. 6o - A remissão e anistia dos débitos, a que se refere o artigo Sº, serão
concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do
Município quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de .Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após instrução procedida
pelaSecretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÓES FINAIS
Art. 7º - A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta lei deverá ser feita
pelo Departamento de Desapropriações,da Procuradoria Geral do Município, da
Secretaria dos Negócios Jurídicos.
Art. 80 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.
Art. 9º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2004, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDESAFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
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LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 13 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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31/10/2016 Câmara M unicipal de São Paulo
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Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas complem. :

LEI Nº 16.056 08/08/2014 (ver documento)
Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Institui as Diretrizes Básicas para a Readequação e o Reaproveitamento de Edificações
Verticais de Interesse Social no Município de São Paulo e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 209/2011 (W)José Police Neto
— Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 02006907-35.2015.8.26.0000 - Em razão de ADIn
proposta pelo Procurador Geral de Justiça do Estado, o Desembargador Relator do Tribunal de
Justiça, Dr. Ademir Benedito, concedeu liminar, em 26/01/2015, suspendendo a eficácia e
vigência dos arts. 13 e 14 desta Lei e do art. lº, caput, da Lei nº 15.842/2013, com a
redação dada pelo art. 15 desta Lei. Referida decisão será objeto de recurso de Agravo
Regimental a ser interposto pela Edilidade e seu Presidente, junto ao Orgão Especial do
Tribunal de Justiça. DOC 29/01/2015 p. 247 c. 2.
— Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2006907—35.2015.8.26.0000 - Na ADIn proposta pelo
Procurador Geral de Justiça de São Paulo, com pedido liminar deferido, decidiu o Orgão
Especial do Tribunal de Justiça, em votação unânime, julgar a ação procedente, para declarar
a inconstitucionalidade dos arts. 13 e 14 desta Lei e do art. lº, caput, da Lei nº 15.842/2013,
com a redação dada pelo art. 15 desta Lei. Por fim, esclarece—se que referida decisão não
transitou em julgado. DOC 30/06/2015 p. 184 c. 1.
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Br no Lucchetti

«F, MASS

CÁMARAMUNICIPALDE

SAOPAULO
ªrtªâªââê'tm

, ele iºgª;:;iaaâªm

LEI Nº 16.056, DE 8 DE AGOSTO DE 2014
,

(Projeto de Lei nº 209/11, do Vereador José Police Neto - PSD)
Institui as Diretrizes Básicas para a Readequação e o
Reaproveitamento de Edificações Verticais de Interesse Social no
Município de São Paulo e da' outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçõesque
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de junho de
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1º Ficam instituídas, nos termos desta lei, as Diretrizes Básicas para a
Readequação e o Reaproveitamentode Edificações Verticais de Interesse Social, a tim de que
cumpram sua função social.

Art. 2º As edificações verticais subutilizadas ou não utilizadas poderão ser declaradas
de interesse social pelo Poder Público para que suas unidades sejam readequadas para fins
residenciais e comerciais, destinadas à habitação de interesse social.

& 1º Considera-se habitação de interesse social, para os fins desta lei, aquela
destinada ao atendimento habitacional das famílias de baixa renda, podendo ser de promoção
pública ou privada, tendo no máximo 1 (um) sanitário e 1 (uma) vaga de garagem,
classificando-seem dois tipos:

I) HlS 1: destinada a famílias com renda familiar mensal de até R$ 2.172,00 (dois mil
cento e setenta e dois reais) ou renda per capita de até R$ 362,00 (trezentos e sessenta e dois
reais);

II) HIS 2: destinada a famílias com renda familiar mensal superior a R$ 2.172,00 (dois
mil cento e setenta e dois reais) ou R$ 362,00 (trezentos e sessenta e dois reais) per capita,
igual ou inferior a R$ 4.344,00 (quatro mil trezentos e quarenta e quatro reais) ou R$ 724,00
(setecentos e vinte e quatro reais) per capita.

â 2º A atualização dos valores de referência utilizados no 5 1ª deste artigo seguirá a
mesma periodicidade e padrão de atualização previstos no Plano Diretor Estratégico.

Art. 3º (VETADO)
Art. 4º (VETADO)
Art. 5º (VETADO)
Art. 6º (VETADO)
Art. 7º (VETADO)
Art. sº (VETADO)
Art. 9º (VETADO)
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Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)

CAPÍTULO IV

DA_S ÁREAS DE APLICAÇÃO DA READEQUAÇÃO E REAPROVEITAMENTO DE
EDIFICAÇOES VERTICAIS DE INTERESSE SOCIAL

Art. 12. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação preferencial das regras
estabelecidas por esta lei, os seguintes perímetros:

I - áreas demarcadas como ZEIS-2 e ZEIS-3;
II - Operação Urbana Centro constante da Lei nº 12.349, de 6 de junho de 1997.

CAPÍTULOV

DAs DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 13. Fica concedido incentivo urbanístico à implantação de Empreendimento
Habitacional de Interesse Social - EHIS, permitidos os usos R1, R2h e R2v, além do coeficiente
de aproveitamento básico 1,0 e máximo de 4,0, com gabarito de até 28m, com exclusividade
ao terreno objeto das matrículas nº 205.943 e nº 205. 944 do 9º Oficial de Registro de Imóveis
da Capital.

& 1º Para nns de atendimento ao potencial adicional de construção acima do
coeficiente de aproveitamento básico, até o coeficiente de aproveitamento máximo, não será
deduzido do estoque do distrito para implantação de Empreendimento de Habitação de
Interesse Social - EHIS.

ê 2º Os valores da renda familiar mensal da demanda atendida pelo EHIS mencionado
no "caput" deste artigo não poderão ultrapassar 3 (três) salários mínimos.

ê 3º O incentivo de que trata o "caput" deste artigo terá validade para empreendimento
cujas obras forem iniciadas em prazo não superior a 2 (dois) anos e concluídos em prazo não
superior a 5 (cinco) anos.

5 40 (VETADO)
& 5º (VETADO)
Art. 14. Ficam revogados os melhoramentosviários e as definições de áreas verdes e

institucionais que incidam sobre a área referida no art. 13 desta lei, devendo ser apresentado e
aprovado novo Plano de Melhoramentos Públicos que se adeque ao projeto de habitação de
interesse social.

Art. 15. O “caput" do art. 1º da Lei nº 15.842, de 1º de agosto de 2013, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 1º Fica concedido incentivo urbanístico à implantação de Empreendimento
Habitacional de Interesse Social - EHIS, permitidos os usos R1, R2h e R2v, além do coeâciente
de aproveitamento básico 1,0 e máximo de 4,0, com gabarito de até 28m, com exclusividade
para o terreno objeto da matrícula nº 55.609 do 6º Oficial de Registro de Imóveis da Capital,
com área de 420.103,00m2, localizado na Avenida Almirante Delamare, Distrito do Sacomã,
Subprefeitura de Ipiranga.

.........................................................................." (NR)
Art. 16. (VETADO)

Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.056de 08/08/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Proc. NÇÉTCFÃÉ

Bru o Lucchetti
_. 11,455

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõe
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de agosto de 2014, 461º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de agosto de 2014.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.056 de 08/08/2014
Secretaria de Documentação Página 3 de 3

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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31/10/2016 L10257

Presidência da República Proc,Nºtªr ""=-—

Casa Civil
_ , _

Brun? LucchettiSubchefia para Assuntos Juridicos FFg tri 455

LEI Nº 10.257 DE 10 DE JULHO DE 2001.
)

Mensagem de Veto nº 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece diretrizes gerais da politica urbana e dá outras

Vigência
' ' providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTU LO I

DIRETRIZES GERAIS

Art. 19 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o
previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem
'blica e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-
tar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

i

Foiha_3Ú,

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

| — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, a moradia, ao saneamento
ambiental, a infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e
futuras gerações;

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de
desenvolvimento urbano;

IIl — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de
urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e
necessidades da população e às características locais;

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a
previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluido dada pela Lei nº 12.608. de 2012)

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_O3/Ieis/LEIS_2001/L10257.htm 1/16
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31/10/2016 L10257

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento
socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência;

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os
limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência;

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos
do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens
pelos diferentes segmentos sociais;

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico,
artístico, paisagístico e arqueológico;

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o
conforto ou a segurança da população;

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação
socioeconômica da população e as normas ambientais; .XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com vistas a
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades
relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social.

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais,
padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos
naturais. (Incluído pela Lei nº 12.836. de 2013)

XVI“ - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento
de água e saneamento. (Incluído pela Lei nº 13.116, de 2015)

Art. 39 Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana:

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em
relação a politica urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimentoe do bem-estar em âmbito nacional;

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas
de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público; (Redacão dada pela Lei nº 13.146. de 2015)
(yigência)

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, transporte e
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público; (Redação dada pela Lei nº 13.146.
de 20151 (yigência)

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e
social.

CAPÍTULO II

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA M
at

ér
ia

 P
L 

51
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

54
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:12:32.

 fls. 43



31/10/2016 L10257

Seçãol Folha 3.5
Proc. ixº »,7 I

Dos instrumentos em geral &

Bru o Lucchetti
.

R , 11,455
Art. 49 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:

l — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social;

ll — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

III — planejamentomunicipal, em especial:

a) plano diretor;

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

c) zoneamento ambiental;

d) plano plurianual;

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

f) gestão orçamentária participativa;. g) planos, programas e projetos setoriais;

h) planos de desenvolvimento econômico e social;

lV — institutos tributários e financeiros:

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

b) contribuiçãode melhoria;

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

V — institutos jurídicos e políticos:

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

c) limitações administrativas;

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituiçãode unidades de conservação;

f) instituiçãode zonas especiais de interesse social;

9) concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

]) usucapião especial de imóvel urbano;

l) direito de superfície;

m) direito de preempção;

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;

o) transferência do direito de construir;

p) operações urbanas consorciadas;
http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/LEIS_2001/L10257_htm 3/16
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31/10/2016 L10257

q) regularizaçãofundiária;

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos;

s) referendo popular e plebiscito;

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei nº 11.977. de 2009)

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)

Vl — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).

é 19Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o disposto
nesta Lei.

& 29 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades
da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos
poderá ser contratada coletivamente.

& 39 Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Publi.
municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da
sociedade civil.

Seção II

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios

Art. Sº Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação
ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e
os prazos para implementação da referida obrigação.

& 1º Considera-se subutilizadoo imóvel:

l —— cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente;

Il — (VETADO)

& 2º O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo.notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis.

& SºA notificação far-se—á:

l — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este
ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;

ll — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I.

549Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente;

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

% 59 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se refere o
caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendrmento
como um todo.

Art. 69 A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art, 5º—desta Lei, sem interrupção de quaisquer
prazos.

ku...J/.........,..lA—ãum ...... L../-..:“:I Adm.:- n l-rn anl-u " Anne—rLl..- AMI:
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Seçãº "' Folha ªl
. Proc. N—º—u— VT ”É)“—

Do IPTU progresswo no tempo ,

Brun Lucchetti
Art. ?º Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do ar?? ddéãã Lei,

ou não sendo cumpridas as etapas previstas no 5 5º do art. Sºdesta Lei, o Município procederá a aplicaç do imposto
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da Iíquota pelo
prazo de cinco anos consecutivos.

5 190 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. Sº
desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por
cento.

& 29 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a
cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 89.

5 39 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo.

Seção IV

Da desapropriação com pagamento em títulos

Art. Bº Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação& parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder a desapropriação do imóvel, com pagamento em
títulos da dívida pública.

5 19- Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até
dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis
por cento ao ano.

5 29 O valor real da indenização:

I — refletirá o valor da base de cálculo do lPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas
pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o & 2º do art. 59 desta Lei;

ll — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

$ 39 Os títulos de que trata este artigo não terão poder Iiberatório para pagamento de tributos.

5 49 O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a
partir da sua incorporaçãoao patrimônio público.

' 5 59 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou
concessão a terceiros, obsen/ando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

5 69 Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do & 59 as mesmas obrigações de parcelamento,
edificação ou utilização previstas no art. 59 desta Lei.

Seção V

Da usucapião especial de imóvel urbano

Art. 99Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por
cinco anos, ininterruptamentee sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio,
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

5 tº O título de domínio será conferido ao homem ou a mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

$ 29 O direito de que trata este artigo não será reconhecidoao mesmo possuidor mais de uma vez.

5 39 Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde
que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.
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Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqúenta metros quadrados, ocupadas por população de baixa
renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos
ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não
sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.

& iº O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse a de seu
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas.

5 29 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de
título para registro no cartório de registro de imóveis.

5 39 Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão
do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais
diferenciadas.

é 49 O condomínio especial constituído e indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável
tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à constituição do
condomínio.

5 5º As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos dos
condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes.

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras açõe
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamenteao imóvel usucapiendo.

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana:

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente;

ll — os possuidores, em estado de composse;

lll — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com
personalidade jurídica, desde que explicitamenteautorizada pelos representados.

â iº Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público.

& 2º O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de registro
de imóveis.

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a sentença
que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis.

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado e o sumário. .
Seção VI

Da concessão de uso especial para fins de moradia

Art. 15. (VETADO)
'

Art. 16. (VETADO)

Art. 17. (VETADO)

Art. 18. (VETADO)

Art. 19. (VETADO)

Art. 20. (VETADO)

Seção VI!

Do direito de superfície

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo
determinadoou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. M
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5 19 O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na
forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 3;F o ? 'n a 3

5 2º A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. Proc" NºMIÃQQ—

superficiãria, arcando, ainda, proporcionalmenteà sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e t '

área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

é 49 O direito de superfície pode ser transferidoa terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo.

& 59 Por morte do superficiãrio, os seus direitos transmitem—se a seus herdeiros.

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiãrio e o proprietário,
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros.

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície:

l — pelo advento do termo;

ll — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiãrio.

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das
essões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem

estipulado o contrário no respectivo contrato.

5 19 Antes do termo final do contrato, extinguir-se-ã o direito de superfície se o superficiãrio der ao terreno
destinação diversa daquela para a qual for concedida.

& 2º A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis.

Seção VIII

Do direito de preempção

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano
objeto de alienação onerosa entre particulares.

& iº Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência.

5 29 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do 5 lº,
.dependentemente do numero de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I — regularização fundiária;

Il — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

Ill — constituição de reserva fundiária;

lV — ordenamento e direcionamentoda expansão urbana;

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

Vl — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

Vll — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

IX - (VETADO)

http:/lwww.pIanaIto.gov.br/cciviI_03/IeiS/LEIS_2001/L10257.htm 7/16
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Parágrafo único. A lei municipal prevista no 5 19 do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o
direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo.

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de
trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em compra-Io.

5 1º A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade.

& 2º O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação,
edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da
proposta apresentada.

& 39 Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

5 49 Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias,
cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

& 5º A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito.

& 6º Ocorrida a hipótese prevista no & 5º o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do
IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Seção IX

Da outorga onerosa do direito de construir

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente
de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartidaa ser prestada pelo beneficiário.

5 19- Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento e a relação entre a área edificável e a área do
terreno.

g 29 O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana.

& 39 O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento,
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área.

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediante
contrapartidaa ser prestada pelo beneficiário. .Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito
de construire de alteração de uso, determinando:

I — a fórmula de cálculo para a cobrança;

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;

III — a contrapartidado beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão
aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei.

Seção X

Das operações urbanas consorciadas

Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de operações
consorciadas.

& tº Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder
Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com
o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias socrais e a valorrzaçao
ambiental.
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5 29 Poderão ser preVistas nas operaçoes urbanas consorcradas, entre outras medidas: Pfºº- N Aº—
. . . , . ” Brun Lucchetti

I — a modificação de índices e caracteristicas de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsctlp. themssomo
alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;

Il — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente.

Ill - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de impactos
ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de tecnologias que reduzam
os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de obras a serem
contempladas. (Incluído pela Lei nº 12.836. de 2013)

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana
consorciada, contendo, no mínimo:

| — definição da área a ser atingida;

ll —- programa básico de ocupação da área;

lll — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

|V — finalidades da operação;. V — estudo prévio de impacto de vizinhança;

Vl — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da
utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e lll do 5 29 do art. 32 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº
12.836, de 2013)

Vll — forma de controle da operação, obrigatoriamentecompartilhado com representação da sociedade civil.

Vlll - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores privados,
uma vez atendido o disposto no inciso III do & 2º do art. 32 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.836, de 2013)

5 19 Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados
exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

ê ZºA partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do

Coder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Município de
quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados
diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.

5 19 Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em
direito de construir unicamente na área objeto da operação.

& 2º Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento
da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite
fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada.

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar estadual,
poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais específicas.
(Incluído pela Lei nº 13.089. de 2015)

Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas consorciadas
interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. (incluído pela Lei nº 13.089. de 2015)

Seção Xl

Da transferência do direito de construir

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_O3/leis/LElS_2001/L10257.htm 9/16
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Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou
em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de:

l — implantaçãode equipamentos urbanos e comunitários;

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural;

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e
habitação de interesse social.

5 lº A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele,
para os fins previstos nos incisos I a III do caput.

5 29 A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do direito de
construir.

Seção XII

Do estudo de impacto de vizinhança

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de
construção, ampliação ou funcionamentoa cargo do Poder Público municipal.

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no
mínimo, das seguintes questões:

1 — adensamento populacional;

ll — equipamentos urbanos e comunitários;

III — uso e ocupação do solo;

IV — valorização imobiliária;

V — geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI — ventilação e iluminação;

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se-ã publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consultª
no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental
(EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

CAPÍTULO |||

DO PLANO DIRETOR

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação
da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade
de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 29
desta Lei.

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, e o instrumento básico da politica de desenvolvimento e
expansão urbana.

5 1º O plano diretor e parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

& 2º O plano diretor deverá englobaro território do Município como um todo.
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é 39 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. Pr

"

————— GTS—Bmw

é 49 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os
Executivomunicipais garantirão:

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e associações
representativas dos vários segmentos da comunidade;

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

Ill — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

5 59 (VETADO)

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades:

I — com mais de vinte mil habitantes;

ll — integrantes de regiões metropolitanase aglomerações urbanas;

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no 539 do art. 182 da Constituição
Federal“

. IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico;

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de
âmbito regional ou nacional.

VI - incluidas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela Lei nº 12.608. de
2012l

é 19 No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos
técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas.

5 29 No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte
urbano integrado, compativel com o plano diretor ou nele inserido.

ê Bº As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessiveis, compatível com o
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo
poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as
rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os
gãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social,
sporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas
de transporte coletivo de passageiros. (Incluido pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vigência)

Art. 42. O plano diretor deverá conter no minimo:

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 59 desta Lei;

ll — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;

III — sistema de acompanhamento e controle.

http:/lwww.pIanalto.gov.br/ccivil_O3/Ieis/LEIS_2001/L10257.htm 11/16
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Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municipios incluídos no cadastro nacional de
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a
contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) .II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; (Incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

III - planejamentode ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de desastre;
(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e
(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas a Lei
nº 11.977. de 7 de iulho de 2009. e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação
de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política
urbana, onde o uso habitacional for permitido. (incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o caso,
com vistas à redução da impermeabilizaçãodas cidades. (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

% 1-º— A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. (M.pela Lei nº 12.608, de 2012)

5 29 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de recursos
hídricos, formulados consoante a Lei nº 9.433 de 8 de ianeiro de 1997. (Incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

$ 39 Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão,
observados os prazos legais. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

5 49 Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado terão
o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. (Incluído pela Lei nº
12.608, de 2012)

Art. 42—B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta Lei
deverão elaborar projeto específico que contenha, no minimo: (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

I - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluido pela Lei nº 12.608. de 2012)

ll - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função
de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Lei nº 12.608. de 2012) '
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lll - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistegtaviário,
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; (Incluído pela Lei nº 12.608, dE 00h21) __c__. ___Proc, Nº ' ' [SE ""

|V - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a p
' '

usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas es eciais de
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; (Incluído pela
Lei nº 12.608, de 2012)

Vl — definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e
cultural; e (Incluido pela Lei nº 12.608. de 2012)

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo
de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividadeda valorização imobiliária resultante
da ação do poder público.

5 19 O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às
diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

& 29 Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da
elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

5 3º A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionadaà
existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes
instrumentos:

I — órgãos colegiados de politica urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal;

ll — debates, audiências e consultas públicas;

lll — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal;

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

. v — (VETADO)

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 49
desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei

de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara
Municipal.

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de
modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que trata o
caput do art. 59 desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização
financeira do aproveitamento do imóvel.

é 19 Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilizaçãode planos de urbanização ou edificação por meio da
qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

http:/lwww.planaltogov.br/ccivil_03/Ieis/LE|S_2001/L10257.htm 13/16
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& 2º O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel
antes da execução das obras, observado o disposto no % 2º do art. 89 desta Lei.

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, serão
diferenciados em função do interesse social.

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de concessão de direito real de
uso de imóveis públicos:

l — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II do art.
134 do Código Civil;

II — constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais.

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para fixar
prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de parcelamento
e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras.

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias para a
realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios disponham em lei
de forma diversa.

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 desta
Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo ate' 30 de junho de
2008. (Redação dada pela Lei nº 11.673, 2008) Vigência

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito.

Art. 52. Sem prejuizo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429. de 2 de iunho de 1992, quando:

l - (VETADO)
|| — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao patrimônio

público, conforme o disposto no é 49 do art. 89 desta Lei;

III — utilizar areas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta Lei;

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso e.
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei;

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no 9 19 do art. 33
desta Lei;

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do & 4ºdo art. 40 desta Lei;

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no 5 3º do art. 40 e no
art. 50 desta Lei;

VIIl — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da proposta
apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado.

Art.—SêrG—artáída—Lei nº 7.347, de 24 de julho de 198 .

' ' ' '

,

e—at—ual—t-neise—l—l—l—e—es—subseqãenteª (Revogado pela Medida Provisória nº 2.180-35. de 24.8.2001)
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Lucchetti
Art. 54. O art. 4º da Lei nº 7.347 de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: ; 11 Aªaª-f

L10257 rºmaª;?
.........................................................."(.NR) ªmº “12%," nª...

%r

"Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive,“
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, a ordem urbanística ou aos bens e direitos
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR)

Art. 55. O art. 167, inciso l, item 28, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973. alterado pela Lei nº 6.216, de 30
de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 167. ...................................................

2_8) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do
parcelamento do solo ou da edificação;

......................................................... " (NR)

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei nº 6.015 de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39:

"Art. 167. ....................................................
l— ..............................................................
3_7) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou da
edificação;

&) (VETADO)

&) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR)

Art. 57. O art. 167, inciso ll, da Lei nº 6.015 de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20:

"Art. 167. ....................................................

E) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel
urbano;

º) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia;

&) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR)

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2001; 180º da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro
Geraldo Magela da Cruz Quintão
Pedro Malan
Benjamin Benzaquen Sicsú
Martus Tavares
José Samey Filho
Alberto Mendes Cardoso

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1172001 e retificado em 17.7.2001

*
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, ,. " , . Folha—ª?
__ _ “___PreSIdencra da Republica Proc. Nº 5591 '

Casa CÍVÍI Erunp Lucchetti
Subchefia para Assuntos Jurídicos ªªª “455

LEI Nº 11.977 DE 7 DE JULHO DE 2009.

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida —

Texto compilado PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos
localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei nº 3.365,

Cºnversãº da Medida Provisória nº 459. de 2009 de 21 de junho de 1941, as Leis nº 4.380, de 21 de agostoW de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11

de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a
ªtuam—ento) Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e

dá outras providências.

O VICE—PRESIDENTEDA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO PROGRAMAMINHA CASA, MINHA VIDA — PMCMV. Seção |

Regulamento
Da Estrutura e Finalidade do PMCMV

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem por finalidade criar mecanismos de incentivo à produção
e aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações
rurais, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) e compreende os
seguintes subprogramas: (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

httpstllwwwplanalto.gov.br/cciviI_03/_atoZOO7-2010/2009/Iei/I11977.htm 1/36
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I - o Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU); (Redação dada pela Lei nº 13.173. de 2015)

ll - o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR); e (Redação dada pela Lei nº 13.173. de 2015)

III - (VETADO). (Redação dada pela Lei nº 13.173, de 2015l

ê 1º Para os fins desta Lei, considera-se: (Redação dada pela Lei nº 13.173, de 2015)

I - grupo familiar: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que contribuem para o seu rendimento ou têm
suas despesas por ela atendidas e abrange todas as espécies reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-
se nestas a família unipessoal; (Incluido pela Lei nº 12.424, de 2011)

ll - imóvel novo: unidade habitacional com até 180 (cento e oitenta) dias de “habite-se", ou documento equivalente,
expedido pelo órgão público municipal competente ou, nos casos de prazo superior, que não tenha sido habitada ou
alienada; (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

III - oferta pública de recursos: procedimento realizado pelo Poder Executivo federal destinado a prover recursos às
instituições e agentes financeiros do Sistema Financeiro da Habitação - SFH para viabilizar as operações previstas no
inciso III do art. 29; (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

N - requalificação de imóveis urbanos: aquisição de imóveis conjugada com a execução de obras e serviços
voltados à recuperação e ocupação para fins habitacionais, admitida ainda a execução de obras e serviços necessários à
modificação de uso; (Incluido gela Lei nº 12.424, de 2011)

V- agricultor familiar: aquele definido no caput nos seus incisos e no ª_zº do art. 3º da Lei nº 11. 326 de 24 de iulho
de 20;eOô (l ncIuído pela Lei nº 12.424 de 2011 )

Vl — trabalhador rural: pessoa física que, em propriedade rural, presta serviços de natureza não eventual a
empregador rural, sob a dependênciadeste e mediante salário. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

5 2g (VETADO). (Redação dada pela Lei nº 13.173, de 2015)

Art. 29 Para a implementação do PMCMV, a União, observada a disponibilidade orçamentária e financeira:
(Redação dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

I - concederá subvenção econômica ao beneficiário pessoa física no ato da contratação de financiamento
habitacional; (incluído pela Lei nº 12.424 de 2011)
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lI — participará do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), mediante integralização de cotas e transferirá recursos
ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) de que tratam, respectivamente, a Lei nº 10.188. de 12 de fevereiro de 2001. e
a Lei nº 8.677. de 13 de iulho de 1993; (Redacão dada pela Lei nº 12.693. de 2012)

III - realizará oferta pública de recursos destinados a subvenção econômica ao beneficiário pessoa física de
operações em Municípios com população de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes; (Incluído pela Lei nº 12.424, de
2011)

IV - participará do Fundo Garantidor da Habitação Popular — FGHab; e (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

V - concederá subvenção econômica por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações
de financiamento de linha especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Incluído pela Lei nº 12.424.
de 2011

& 1º A aplicação das condições previstas no inciso III do caput dar-se-á sem prejuízo da possibilidade de.endimento aos Municípios com população entre 20.000 (vinte mil) e 50.000 (cinquenta mil) habitantes por outras formas
admissíveis no âmbito do PMCMV, nos termos do regulamento. (Incluido pela Lei nº 12.424, de 2011)

5 2º O regulamento previsto no 5 10 deverá prever, entre outras condições, atendimento aos Municípios com
população urbana igual ou superior a 70% (setenta por cento) de sua população total e taxa de crescimento populacional,
entre os anos 2000 e 2010, superior à taxa verificada no respectivo Estado. (incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

5 Sº (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.274 de 2016)

Art. 3º Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, deverão ser observados os seguintes requisitos:
(Redacão dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

I - comprovaçãode que o interessado integra família com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e
cinquenta reais); (incluido pela Lei nº 12.424. de 2011)

II - faixas de renda definidas pelo Poder Executivo federal para cada uma das modalidades de operações;
(Incluido pela Lei nº 12.424 de 2011)

III - prioridade de atendimento às famílias residentes em áreas de risco, insalubres, que tenham sido desabrigadas
ou que perderam a moradia em razão de enchente, alagamento, transbordamentoou em decorrência de qualquer desastre
natural do gênero; (Redacão dada pela Lei nº 13.274. de 2016)
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IV - prioridade de atendimento às famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; e (Incluído pela Lei
nº 12.424, de 2011)

V - prioridade de atendimento às famílias de que façam parte pessoas com deficiência. (Incluído pela Lei nº
12.424 de 2011)

& 19 Em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento devem contemplar também:

| — a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de terrenos localizados em área urbana
consolidada para implantação de empreendimentos vinculados ao programa;

ll — a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de medidas de desoneração tributária,
para as construções destinadas à habitação de interesse social;

lll — a implementação pelos Municípios dos instrumentos da Lei nº 10.257, de 10 de '|ulho de 2001, voltados ao
controle da retenção das áreas urbanas em ociosidade.

529 (x_lETADO)

é 39- O Poder Executivo federal definirá: (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)
I - os parâmetros de priorização e enquadramento dos beneficiários do PMCMV; e (Incluído pela Lei nº 12.424.

de 2011)

II - a periodicidade de atualização dos limites de renda familiar estabelecidos nesta Lei.

é 49 Além dos critérios estabelecidos no caput, os Estados, Municípios e Distrito Federal poderão fixar outro
critérios de seleção de beneficiários do PMCMV, previamente aprovados pelos respectivos conselhos locais de habitaçã
quando existentes, e em conformidade com as respectivas políticas habitacionais e as regras estabelecidas pelo Poder
Executivo federal. (incluido pela Lei nº 12.424, de 2011)

& 5º % Sº Os Estados, Municípios e Distrito Federal que aderirem ao PMCMV serão responsáveis pela execução do
trabalho técnico e social pós-ocupação dos empreendimentos implantados, na forma estabelecida em termo de adesão a
ser definido em regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

& 69 Na atualização dos valores adotados como parâmetros de renda familiar estabelecidos nesta Lei deverão ser
observados os seguintes critérios: (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

I - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais), o valor
atualizado não poderá ultrapassar 10 (dez) salários mínimos; Incluído ela Lei nº 12.424 de 2011

II - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais), o valor atualizado
não poderá ultrapassar 6 (seis) salários mínimos, (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

III - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 1.395,00 (mil, trezentos e noventa e cinco reais), o valor
atualizado não poderá ultrapassar 3 (três) salários mínimos. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

é ?º Os requisitos dispostos no caput deste artigo, bem como aqueles definidos em regulamentos do Poder
Executivo, relativos à situação econômica ou financeira dos beneficiários do PMCMV deverão ainda: (Incluído pela
Lei nº 13.274 de 2016) M
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I - observar a exigência da qualificação pessoal completa do beneficiário para constarçgghres e
'

incluindo seu número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF, mantido na Secretarggr à%
Brasil; (Incluido pela Lei nº 13.274. de 2016) OC“

' '

Br o Lucchetti
II - ter sua veracidade verificada por meio do cruzamento de dados fiscais e bancários do beneficiáriª assegurado o

sigilo constitucional dos dados informados. (Incluido pela Lei nº 13.274, de 2016)

5 82 O agente financeiro responsável pelo financiamento responderá pelo cumprimento do disposto no é 79 deste
artigo. (Incluído pela Lei nº 13.274. de 2016)

5 99 (VETADO). (Incluido pela Lei nº 13.274. de 2016)

Seção II

Regulamento
Do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU

Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU tem por objetivo promover a produção ou aquisição de
novas unidades habitacionais ou a requalificação de imóveis urbanos, desde 14 de abril de 2009. (Redação dada pela Lei nº
13.043, de 2014)

é 19 Para a implementação do PNHU, a União disponibilizará recursos na forma prevista nos incisos |, II e III do art.

.º. (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

II — (yETADO);

lll - (revogado); (Redacão dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

é 22 A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHU. (Redação dada pela Lei nº
12.424, de 2011)

(Revogado pela'Lei nº 12.424 de 2011)
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Art. 5º—A. Para a implantação de empreendimentos no âmbito do PNHU, deverão ser observados: Incluído
pela Lei nº 12.424, de 2011)

l - localização do terreno na malha urbana ou em área de expansão que atenda aos requisitos estabelecidos pelo
Poder Executivo federal, observado o respectivo plano diretor, quando existente; (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

II - adequação ambiental do projeto; (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

III - infraestrutura básica que inclua vias de acesso, iluminação pública e solução de esgotamento sanitário e de
drenagem de águas pluviais e permita ligações domiciliares de abastecimento de água e energia elétrica; e (Incluído
pela Lei nº 12.424, de 2011L

lV - a existência ou compromisso do poder público local de instalação ou de ampliação dos equipamentos e serviços
relacionados a educação, saúde, lazer e transporte público. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

Art. Gº A subvenção econômica de que trata o inciso I do art. 29 será concedida no ato da contratação da operação
de financiamento, com o objetivo de: (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

I - facilitar a aquisição, produção e requalificação do imóvel residencial; ou (Redação dada pela Lei nº 12.249.
de 2010l

ll — complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-financeiro das operações de financiamento
realizadas pelas entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, compreendendo as despesas de
contratação, de administração e cobrança e de custos de alocação, remuneraçãoe perda de capital.

& 1º A subvenção econômica de que trata o caput será concedida exclusivamente a mutuários com renda familiar
mensal de até R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais), uma única vez por imóvel e por beneficiário e será
cumulativa, até o limite máximo a ser fixado em ato do Poder Executivo federal, com os descontos habitacionais
concedidos nas operações de financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei nº 8.036. de 11 de maio de 1990, com
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

& 2º A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de programas habitacionais dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
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Medida-P-reviséria—nº—êêHe—ZGSI—Zà (Revoqado pela Lei nº 12.693 de 2012) Fºgh—«33;-...-__... x ....
** ª ª“ ª ª ª º - ' ª , ,: :* “:.ª ª“ * :* ,. :. - :, "hmm...-cmi: _:,ª.,,-- ' ;_Ãlgr—nrªWªta—RW (Revoqadopela Lei nº 12.693. -ª:unLucchetti - »

_ _º - ..- -- _ "- - . - .:,J- -

Art. 6º—A. As operações realizadas com recursos advindos da integralização de cotas no FAR e recursos
transferidos ao FDS, conforme previsto no inciso II do caput do art. 29, são limitadas a famílias com renda mensal de até
R$ 1.395,00 (mil trezentos e noventa e cinco reais), e condicionadas a: (Redação dada pela Lei nº 12.693. de 2012)

I - exigência de participação financeira dos beneficiários, sob a forma de prestações mensais; (Incluído pela Lei
nº 12.424: de 20111

II - quitação da operação, em casos de morte ou invalidez permanente do beneficiário, sem cobrança de contribuição
do beneficiário; e (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

https://www.pIanaIto.gov.br/cciviI_03/_at02007— 201 O/2009/Iei/I 1 1 977.htm 7/36
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llI - cobertura de danos físicos ao imóvel, sem cobrança de contribuição do beneficiário. (incluído pela Lei nº
12.424, de 2011)

5 tº Nos empreendimentos habitacionais em edificações multifamiliares produzidos com os recursos de que trata o
caput, inclusive no caso de requalificação de imóveis urbanos, será admitida a produção de unidades destinadas à
atividade comercial a eles vinculada, devendo o resultado de sua exploração ser destinado integralmente ao custeio do
condominio. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

& 2º É vedada a alienação das unidades destinadas à atividade comercial de que trata o 5 19 pelo condomínio a que
estiverem vinculadas. (Incluido pela Lei nº 12.424, de 2011)

ê Sº Serão dispensadas, na forma do regulamento, a participação financeira dos beneficiários de que trata o inciso I

do caput e a cobertura a que se refere o inciso III do caput nas operações com recursos advindos da integralização de
cotas no FAR, quando essas operações: (Redacão dada pela Lei nº 12.693. de 2012)

l — forem vinculadas às programações orçamentárias do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e
demandarem reassentamento, remanejamento ou substituição de unidades habitacionais; (Redacão dada pela Lei nº
12.693 de 20121

II - forem vinculadas a intervenções financiadas por operações de crédito ao setor público, conforme hipóteses
definidas no regulamento, e demandarem reassentamento, remanejamento ou substituição de unidades habitacionais;
(Redação dada pela Lei nº 13.173, de 2015)

lll - forem destinadas ao atendimento, nos casos de situação de emergência ou estado de calamidade pública
reconhecidos pela União, a famílias desabrigadas que perderam seu único imóvel; ou (Redacão dada pela Lei nº 13.173.
de 2015l
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IV - forem vinculadas a reassentamentos de famílias, indicadas pelo poder público municip |*o estadual,
decorrentes de obras vinculadas à realização dos Jogos Rio 2016, de que trata a Lei nº 12.059ª8êiºw
2009. (Redação dada pela Lei nº 13.161. de 2015) fºº N _;

5 49 Exclusivamente nas operações previstas no & 39, será admitido atendimento a famílias com renda mensal de
até R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais). (Incluído pela Lei nº 12.693. de 2012)

& Sº Nas operações com recursos previstos no caput: (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012)

l — a subvenção econômica será concedida nas prestações do financiamento, ao longo de 120 (cento e vinte)
meses; (Incluído pela Lei nº 12.693. de 2012)

II — a quitação antecipada do financiamento implicará o pagamento do valor da divida contratual do imóvel, sem a.bvenção econômica conferida na forma deste artigo; (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012)

III — não se admite transferência inter vivos de imóveis sem a respectiva quitação. (Incluído pela Lei nº 12.693,
de 2012)

g Gº As cessões de direitos, promessas de cessões de direitos ou procurações que tenham por objeto a compra e
venda, promessa de compra e venda ou cessão de imóveis adquiridos sob as regras do PMCMV, quando em desacordo
com o inciso III do 5 Sº, serão consideradas nulas. (incluído pela Lei nº 12.693. de 2012)

& 79 Nas operações previstas no é 39, a subvenção econômica será concedida, no ato da contratação da unidade
bitacional, exclusivamente para o beneficiário que comprovar a titularidade e regularidade fundiária do imóvel do qual será
movido, do imóvel que foi destruído ou do imóvel cujo uso foi impedido definitivamente, quando nele esteja ou estivesse

habitando, na forma do regulamento. (incluido pela Lei nº 12.693. de 2012)

5 8º É vedada a concessão de subvenções econômicas lastreadas nos recursos do FAR ou do FDS a beneficiário
que tenha recebido benefício de natureza habitacional oriundo de recursos orçamentários da União, do FAR, do FDS ou de
descontos habitacionais concedidos com recursos do FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à
aquisição de material de construção e aquelas previstas no atendimento a famílias nas operações estabelecidas no & 39,
na forma do regulamento. (Incluido pela Lei nº 12.693. de 2012)

& 99 Uma vez consolidada a propriedade em seu nome, em virtude do não pagamento da dívida pelo beneficiário, o
FAR e o FDS, na qualidade de credores fiduciãrios, ficam dispensados de levar o imóvel a leilão, devendo promover sua
reinclusão no respectivo programa habitacional, destinando-o à aquisição por beneficiário a ser indicado conforme as
políticas habitacionais e regras que estiverem vigentes. (Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014)

httpsz/Iwwwplanalto.gov.br/cciviI_03/_at02007-2010/2009/lei/I11977.htm 9/36
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5 10. Nos casos das operações previstas no inciso IV do 5 39 deste artigo, é dispensado o atendimento aos
dispositivos estabelecidos no art. 39, e caberá ao poder público municipal ou estadual restituir integralmente os recursos
aportados pelo FAR no ato da alienação do imóvel a beneficiário final cuja renda familiar mensal exceda o limite
estabelecido no caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.173, de 2015)

é 11. Serão disponibilizadas em sitio eletrônico informações relativas às operações previstas no inciso IV do é Bº
deste artigo com a identificação do beneficiário final, os respectivos valores advindos da integralização de cotas do FAR e
os valores restituidos ao FAR pelo poder público municipal ou estadual. (Incluído pela Lei nº 13.173. de 2015)

é 12. O FAR poderá prestar garantia a instituição financeira em favor do beneficiário nos casos de operações de
financiamento habitacional ao beneficiário com desconto concedido pelo FGTS para aquisição de imóveis construídos com
recursos do FAR. (Incluído pela Lei nº 13.274, de 2016)

5 13. No caso de execução da garantia de que trata o 5 12, ficará o FAR sub-rogado nos direitos do credor.
(Incluído pela Lei nº 13.274, de 2016)

& 14. Para assegurar a expectativa trimestral de venda de imóveis estabelecida pelo FAR, as instituições
financeiras executoras do PMCMV deverão repassar ao FAR o valor equivalente aos descontos do FGTS correspondenteà
referida expectativa trimestral. (Incluído pela Lei nº 13.274, de 2016)

5 15. Caso os recursos de que trata o 5 14 não sejam integralmente utilizados, o FAR devolverá o excedente às
instituições financeiras ao final de cada trimestre, corrigido pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia —

SELIC apurada no período. (Incluído pela Lei nº 13.274, de 2016) .Art. ôº-B. Para a concessão de subvenção econômica nas operações de que trata o inciso III do art. 29, fica
estabelecido que a instituição ou agente financeiro participante só poderá receber recursos até o máximo de 15% (quinze
por cento) do total ofertado em cada oferta pública, na forma do regulamento, considerado o limite de 100 (cem) unidades
habitacionais por Município. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

é 19 O Poder Executivo federal disporá necessariamente sobre os seguintes aspectos: (Incluído pela Lei nº
12.424, de 2011)

l - valores e limites das subvenções individualizadas a serem destinadas a cada beneficiário; (Incluído pela Lei
nº 12.424, de 2011)

II - remuneração das instituições e agentes financeiros pelas operações realizadas; (Incluído pela Lei nº 12.424.
de 2011)

III - quantidade, condições e modalidades de ofertas públicas de cotas de subvenções; e (Incluído pela Lei nº
12.424 de 2011)

IV - tipologia e padrão das moradias e da infraestrutura urbana, com observância da legislação municipal pertinente.
(Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

5 29 As operações de que trata o caput poderão ser realizadas pelos bancos múltiplos, pelos bancos comerciais,
pelas sociedades de crédito imobiliário, pelas companhias hipotecárias, por órgãos federais, estaduais e municrpars,
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inclusive sociedades de economia mista em que haja participação majoritária do poder público, que operem no
financiamento de habitações e obras conexas, e pelas cooperativas de crédito que tenham entre 3 objetivos o
financiamento habitacional a seus cooperados, desde que tais instituições e agentes financeirçsºprejânt'ª cificamente
autorizados a operar o programa pelo Banco Central do Brasil e pelo Ministério das Cidagpãc Wº“ '

competências. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011) "ª ªª..Brun Lucchetti
ªº“ ? *; ar;: , .Com "creditos. , . ,. ,. .. . ww5 39 Os Estados e os Mumcrpios poderao complementar o valor das subvençoes economica

tributários, benefícios fiscais, bens ou serviços economicamente mensuráveis, assistência técnic ou recursos
financeiros. (incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

& 4º É vedada a concessão de subvenções econômicas de que trata o inciso III do caput do art. 29 a beneficiário
que tenha recebido benefício de natureza habitacional oriundo de recursos orçamentários da União, do FAR, do FDS ou de
descontos habitacionais concedidos com recursos do FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à
aquisição de material de construção, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012)

Art. 79 Em casos de utilização dos recursos de que tratam os incisos I, II e III do art. 22 em finalidade diversa da
definida nesta Lei, ou em desconformidadeao disposto nos arts. Gº, 6º—A e 6º—B, será exigida a devolução ao erário do
valor da subvenção concedida, acrescido de juros e atualização monetária, com base na remuneração dos recursos que
serviram de lastro à sua concessão, sem prejuízo das penalidades previstas em lei. (Redação dada pela Lei nº 12.424, de
2011)

Art. 8º Caberá ao Poder Executivo a regulamentaçãodo PNHU, especialmente em relação:

l — à fixação das diretrizes e condições gerais;

Il — à distribuição regional dos recursos e à fixação dos critérios complementaresde distribuição desses recursos;
lll — aos valores e limites máximos de subvenção;

lV — ao estabelecimento dos critérios adicionais de priorização da concessão da subvenção econômica; e

V — ao estabelecimento das condições operacionais para pagamento e controle da subvenção econômica.

Art. 99 A gestão operacional dos recursos destinados à concessão da subvenção do PNHU de que trata o inciso I

do art. 29 desta Lei será efetuada pela Caixa Econômica Federal — CEF. (Redação dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remuneração da
Caixa Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do PNHU.

Art. 10. Competem aos Ministérios da Fazenda e das Cidades a regulamentação e a gestão do PNHU no âmbito
das suas respectivas competências. _

Seção III

Regulamento
Do Programa Nacional de Habitação Rural — PNHR
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Art. 11. O PNHR tem como finalidade subsidiar a produção ou reforma de imóveis para agricultores familiares e
trabalhadores rurais, por intermédio de operações de repasse de recursos do orçamento geral da União ou de financiamento
habitacional com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, desde 14 de abril de 2009. (Redação dada
pela Lei nº 13.043, de 2014)

Parágrafo único. A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHR. (Redação dada pela Lei
nº 12.424, de 2011)

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, caso o agente operador do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS tenha suportado ou venha a suportar com recursos das disponibilidades
atuais do referido fundo, a parcela da subvenção econômica de que trata o caput, terá direito ao ressarcimento das quantias
desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic AAele—Meehda—Prewsena—n—êM—de—ZG-t-G—Viw (l_lide Lei
nº 12.424 de 2611. Vidência)

Art. 13. Nas operações de que trata o art. 11, poderá ser concedido subvenção econômica, no ato da contratação do
financiamento, com o objetivo de: (Redacão dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

I - facilitar a produção ou reforma do imóvel residencial; (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

|| — complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-financeiro das operações de financiamento
realizadas pelos agentes financeiros; ou
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lII — complementar a remuneração do agente financeiro, nos casos em que o subsídio não esteja vinculado a
financiamento.

Faina uq
.5 19 A subvençãoeconômica do PNHR será concedida uma única vez por imóvel 59, or e..-. -

'
== '

& zº A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de programas habitacionais dos
Estados, Distrito Federal ou Municípios.

& 39 Para definição dos beneficiários do PNHR, deverão ser respeitados, exclusivamente, o limite de renda definido

ºra o PMCMV e as faixas de renda definidas pelo Poder Executivo federal. (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

Art. 14. Em casos de utilização dos recursos de que trata o art. 11 em finalidade diversa da definida nesta Lei, ou
em desconformidadeao disposto no art. 13, será exigida a devolução ao erário do valor da subvenção concedida, acrescido
de juros e atualização monetária, com base na remuneração dos recursos que serviram de lastro à sua concessão, sem
prejuízo das penalidades previstas em lei. (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 20111

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Seção, especialmente no que concerne à definição das
diretrizes e condições gerais de operação, gestão, acompanhamento,controle e avaliação do PNHR.

Art. 16. A gestão operacional do PNHR será efetuada pela Caixa Econômica Federal.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remuneração da&ixa Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do PNHR.

Art. 17. Competem aos Ministérios da Fazenda e das Cidades a regulamentaçãoe a gestão do PNHR no âmbito
das suas respectivas competências.

Seção IV
Regulamento

Das Transferências de Recursos por parte da União e da
Subvenção para Municípios de Pequeno Porte

Art. 18. Fica a União autorizada a transferir recursos para o Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, até o limite
de R$ 16.500.000.000,00 (dezesseis bilhões e quinhentos milhões de reais), e para o Fundo de Desenvolvimento Social -
FDS, até o limite de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais). (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02007-2010/2009/lei/I11977.htm 13/36
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31/10/2016 L11977W (Revogado pela Lei nº 12.424, de 2011)

544—de—20—1-0à (Revoqado pela Lei nº 12.424 de 2011)

Seção V
Do Fundo Garantidor da Habitação Popular — FGHab

Art. 20. Fica a União autorizada a participar, até o limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), de Fundo
Garantidor da Habitação Popular - FGHab, que terá por finalidades:

| - garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestação mensal de financiamento habitacional, no âmbito do
Sistema Financeiro da Habitação, devida por mutuário final, em caso de desemprego e redução temporária da capacidade
de pagamento, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais); e (Redação
dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

“__,IL.,...... ._|,._au_ -_. . |_._:_ _:_ .:: nm _LAARA-lAAAnlnAnnl|-:l|AAA-r-lLL.-- 'IAI'ZR
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II - assumir o saldo devedor do financiamento imobiliário, em caso de morte e invalidez permanente, e as despesas
de recuperação relativas a danos físicos ao imóvel para mutuários com renda familiar mensajzgehaté R%ODO (quatro
mil, seiscentos e cinquenta reais). (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011) ª—g-uw“ », «=,—u, ..,...Proc. N I; f

'
_. .' ' _ : - : - º- - '. “ "R$ '

- -ª = ' = ' :“-.' -" iii: -: -
- .vv -

v

% 1º As condições e os limites das coberturas de que tratam os incisos I e II deste artigo serão definidos no
estatuto do FGHab, que poderá estabelecer os casos em que será oferecida somente a cobertura de que trata o inciso II.
(Redacão dada pela Lei nº 12.249. de 201 Ol

é 29 O FGHab terá natureza privada e patrimônio próprio dividido em cotas, separado do patrimônio dos cotistas.

5 39 Constituem patrimônio do FGHab:

I — os recursos oriundos da integralização de cotas pela União e pelos agentes financeiros que optarem por aderir às
coberturas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo;

II — os rendimentos obtidos com a aplicação das disponibilidades financeiras em títulos públicos federais e em
ativos com lastro em créditos de base imobiliária, cuja aplicação esteja prevista no estatuto social;

. Ill — os recursos provenientes da recuperação de prestações honradas com recursos do FGHab;

|V — as comissões cobradas com fundamento nos incisos I e II do caput deste artigo; e

V — outras fontes de recursos definidas no estatuto do Fundo.

5 49 Os agentes financeiros que optarem por aderir à cobertura do FGHab deverão integralizar cotas proporcionais
ao valor do financiamento para o mutuário final, na forma definida pelo estatuto.

5 Sº A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e poderá ser realizada, a critério do Ministério
da Fazenda:

I — em moeda corrente;

II — em títulos públicos;

Ill — por meio de suas participaçõesminoritárias; ou

IV — por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao necessário para manutenção de
seu controle acionário.

& Gº 0 FGHab terá direitos e obrigações próprias, pelas quais responderá com seu patrimônio, não respondendo os.tistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas que subscreverem.

Art. 21. É facultada a constituição de patrimônio de afetação para a cobertura de que trata o inciso II do caput do
art. 20, que não se comunicará com o restante do patrimônio do FGHab, ficando vinculado exclusivamente à garantia da
respectiva cobertura, não podendo ser objeto de penhora, arresto, sequestro, busca e apreensão ou qualquer ato de
constrição judicial decorrente de outras obrigações do Fundo.

Parágrafo único. A constituição do patrimônio de afetação será feita por registro em cartório de registro de títulos e
documentos.

Art. 22. O FGHab não pagará rendimentos a seus cotistas, assegurando-se a qualquer deles o direito de requerer o
resgate total ou parcial de suas cotas, correspondente ao montante de recursos financeiros disponíveis ainda não
vinculados às garantias já contratadas, fazendo-se a liquidação com base na situação patrimonial do Fundo.

Art. 23. Os rendimentos auferidos pela carteira do FGHab não se sujeitam à incidência de imposto de renda na
fonte, devendo integrar a base de cálculo dos impostos e contribuições devidos pela pessoa jurídica, na forma da
legislaçãovigente, quando houver o resgate de cotas, total ou parcial, ou na dissolução do Fundo.

Art. 24. O FGHab será criado, administrado, gerido e representado judicial e extrajudicialmente por instituição
financeira controlada direta ou indiretamente pela União, com observância das normas a que se refere o inciso XXII do art.
ªº da Lei nº 4.595. de 31 de dezembro de 1964.

& 1º A representação da União na assembleia de cotistas dar-se-á na forma do inciso V do art. 10 do Decreto-Lei nº
147. de 3 de fevereiro de 1967.
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& 2º Caberá à instituição financeira de que trata o caput deste artigo, na forma estabelecida no estatuto do Fundo:

I —— deliberar sobre a gestão e a alienação dos bens e direitos do FGHab, zelando pela manutenção de sua
rentabilidade e liquidez, após autorizaçãodos cotistas;

ll — receber comissão pecuniária, em cada operação, do agente financeiro concedente do crédito, que poderá exigi-la
do mutuário, desde que o valor cobrado do mutuário, somado a outras eventuais cobranças de caráter securitário, não
ultrapasse 10% (dez por cento) da prestação mensal.

é 39 A instituição financeira a que se refere o caput deste artigo fará jus à remuneração pela administração do
FGHab, a ser estabelecida no estatuto do Fundo.

5 49 O estatuto do FGHab será proposto pela instituição financeira e aprovado em assembleia de cotistas.

Art. 25. Fica criado o Comitê de Participação no Fundo Garantidor da Habitação Popular - CPFGHab, órgão
colegiado com composição e competência estabelecidas em ato do Poder Executivo.

é 19 O CPFGHab contará com representantes do Ministério da Fazenda, que o presidirá, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Casa Civil da Presidência da República.

é 29 O estatuto do FGHab deverá ser examinado previamente pelo CPFGHab antes de sua aprovação na
assembleia de cotistas.

Art. 26. O FGHab não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do setor público e responderá por
suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de seu patrimônio.

Art. 27. A garantia de que trata o inciso I do caput do art. 20 será prestada mediante as seguintes condições:
I — limite de cobertura, incluindo o número de prestações cobertas, a depender da renda familiar do mutuário,

verificada no ato da contratação;

ll — periodo de carência definido pelo estatuto;

lll — retorno das prestações honradas pelo Fundo na forma contratada com o mutuário final, imediatamente após o
término de cada período de utilização da garantia, dentro do prazo remanescente do financiamento habitacional ou com
prorrogação do prazo inicial, atualizadas pelos mesmos índices previstos no contrato de financiamento; e

IV — risco de crédito compartilhado entre o Fundo e os agentes financeiros nos percentuais, respectivamente, de
95% (noventa e cinco por cento) e 5% (cinco por cento), a ser absorvido após esgotadas medidas de cobrança e execução
dos valores honrados pelo FGHab.

Art. 28. Os financiamentos imobiliários garantidos pelo FGHab, na forma do inciso II do caput do art. 20, serão
dispensados da contratação de seguro com cobertura de Morte, Invalidez Permanente - MIP e Danos Físicos ao Imóvel -
DFI.

Art. 29. O FGHab concederá garantia para até 2.000.000 (dois milhões) de financiamentos imobiliários contratados
exclusivamenteno âmbito do PMCMV. (Redação dada pela Lei nº 13.043. de 2014)
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Art. 30. As coberturas do FGHab descritas no art. 20 serão prestadas às operações de financiamento habitacional a
partir de 14 de abril de 2009, nos casos de: (Redação dada pela Lei nº 13.043. de 2014)

I - produção ou aquisição de imóveis novos em áreas urbanas; (Redação dada pela Lei nº 12.249. de 2010)

II - requalificação de imóveis já existentes em áreas consolidadas no âmbito do Programa Nacional de Habitação
Urbana - PNHU; ou (Redacáo dada pela Lei nº 12.249. de 2010)

III - produção de moradia no âmbito do Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. (Redação dada pela Lei nº

“249, de 2010)
5 19- A contratação das coberturas de que trata o caput está sujeita às seguintes condições: (Incluído pela Lei nº

12.249, de 2010)

l - os valores de financiamento devem obedecer aos limites definidos no estatuto do Fundo; (Incluído pela Lei nº
12.249, de 2010)

II — a cobertura do FGHab está limitada a um único imóvel financiado por mutuário no âmbito do SFH; e (Incluido
pela Lei nº 12.249, de 2010)

III - a previsão da cobertura pelo FGHab deve estar expressa em cláusula específica dos contratos celebrados entre
os agentes financeiros e os mutuários. (Incluido pela Lei nº 12.249, de 2010)

5 29 O estatuto do FGHab definirá o prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo. (Renumerado pelo parágrafo
único pela Lei nº 12.249. de 2010)

Art. 31. A dissolução do FGHab ficará condicionada a prévia quitação da totalidade dos débitos garantidos.

Art. 32. Dissolvido o FGHab, o seu patrimônio será distribuído entre os cotistas, na proporção de suas cotas, com
base na situação patrimonial a data da dissolução.. Seção VI

Da Subvenção Econômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social — BNDES

Art. 33. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica ao BNDES, sob a modalidade de equalização de
taxas de juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha especial para
infraestrutura em projetos de habitação popular.

5 19 O volume de recursos utilizado para a linha de que dispõe o caput deste artigo não pode superar R$
5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais).

5 29 A equalização de juros de que trata o caput deste artigo corresponderáao diferencial entre o custo da fonte de
captação do BNDES e o custo da linha para a instituição financeira oficial federal.

Art. 34. A concessão da subvenção de equalização de juros obedecerá aos limites e normas operacionais a serem
estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, especialmente no que diz respeito a custos de captação e de aplicação
dos recursos.

Seção VII
Disposições Complementares

Art. 35. Os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão formalizados, preferencialmente, em nome
da mulher.

https://www.p|analto.gov.br/cciviI_03/_at02007-2010/2009/Iei/I11977.htm
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Art. 35—A. Nas hipóteses de dissolução de união estável, separação ou divórcio, o titulo de propriedade do imóvel
adquirido no âmbito do PMCMV, na constância do casamento ou da união estável, com subvenções oriundas de recursos
do orçamento geral da União, do FAR e do FDS, será registrado em nome da mulher ou a ela transferido,
independentementedo regime de bens aplicável, excetuados os casos que envolvam recursos do FGTS. (Incluído pela Lei
nº 12.693, de 20121

Parágrafo único. Nos casos em que haja filhos do casal e a guarda seja atribuída exclusivamente ao marido ou
companheiro, o título da propriedade do imóvel será registrado em seu nome ou a ele transferido. (Incluído pela Lei nº
12.693, de 2012j

Art. 36. Os lotes destinados à construção de moradias no âmbito do PMCMV não poderão ser objeto de
remembramento, devendo tal proibição constar expressamente dos contratos celebrados.

Parágrafo único. A vedação estabelecida no caput perdurará pelo prazo de 15 (quinze) anos, contados a partir da
celebração do contrato.

CAPÍTULO II

Regulamento .DO REGISTRO ELETRÓNICOE DAS CUSTAS E EMOLUMENTOS

Art. 37. Os serviços de registros públicos de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973. observados os
prazos e condições previstas em regulamento, instituirão sistema de registro eletrônico.

Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros públicos ou por eles expedidos deverão
atender aos requisitos da infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP e à arquitetura e—PING (Padrões de
lnteroperabilidade de Governo Eletrônico), conforme regulamento.

Parágrafo único. Os serviços de registros públicos disponibilizaráo serviços de recepção de títulos e de
fornecimento de informações e certidões em meio eletrônico.

Art. 39. Os atos registrais praticados a partir da vigência da Lei nº 6.015 de 31 de dezembro de 1973, serão
inseridos no sistema de registro eletrônico, no prazo de até 5 (cinco) anos a contar da publicação desta Lei. (yide Decreto
nº 8.270, de 2014)

Parágrafo único. Os atos praticados e os documentos arquivados anteriormente a vigência da Lei nº 6.015 de 31 de
dezembro de 1973, deverão ser inseridos no sistema eletrônico.

Art. 40. Serão definidos em regulamento os requisitos quanto a cópias de segurança de documentos e de livros
escriturados de forma eletrônica.

Art. 41. A partir da implementação do sistema de registro eletrônico de que trata o art. 37, os serviços de registros
públicos disponibilizaráo ao Poder Judiciário e ao Poder Executivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso às
informações constantes de seus bancos de dados, conforme regulamento. (Redªção dada pela Lei nº 13.097. de
2015) (Vidência) (Regulamento)

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput ensejará a aplicação das penas previstas nos incisos li a
N do cªput do art. 32 da Lei nº 8.935. de 18 de novembro de 1994, (Redacão dada pela Lei nº 13.097. de 2015)
(yigência)
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Art. 42. Os emolumentos devidos pelos atos de abertura de matricula, registro de incorporação, narcelamento do
solo, averbação de construção, instituição de condomínio, averbação da carta de “habite—se” e demais tos referentes à
construção de empreendimentos no âmbito do PMCMV serão reduzidos em: (Redacão dada pela Lei nº 12.424. de
2011)

| - 75% (setenta e cinco por cento) para os empreendimentos do FAR e do FDS; (Redação dada pela Lei nº
12.424, de 2011 )

|I - 50% (cinquenta por cento) para os atos relacionados aos demais empreendimentos do PMCMV. (Redação
dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

é 19 A redução prevista no inciso I será também aplicada aos emolumentos devidos pelo registro da transferência
de propriedade do imóvel para o FAR e o FDS. (Incluido pela Lei nº 12.424. de 2011)

5 29 No ato do registro de incorporação, o interessado deve declarar que o seu empreendimento está enquadrado no

ª/ICMV para obter a redução dos emolumentos previstos no caput. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

é 39 O desenquadramento do PMCMV de uma ou mais unidades habitacionais de empreendimento que tenha obtido
a redução das custas na forma do & zº implica a complementação do pagamento dos emolumentos relativos a essas
unidades. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

Art. 43. Os emolumentos referentes a escritura pública, quando esta for exigida, ao registro da alienação de imóvel e
de correspondentes garantias reais e aos demais atos relativos ao imóvel residencial adquirido ou financiado no âmbito do
PMCMV serão reduzidos em: (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

I - 75% (setenta e cinco por cento) para os imóveis residenciais adquiridos do FAR e do FDS; (Incluido pela Lei. 12.424, de 2011)

II - 50% (cinquenta por cento) para os imóveis residenciais dos demais empreendimentos do PMCMV. (Incluído
pela Lei nº 12.424 de 2011)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

ll - (revogado). (Redacão dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

Art. 43-A. (VETADO). anluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

Art. 44. Os cartórios que não cumprirem o disposto nos arts. 42 e 43 ficarão sujeitos à multa no valor de até R$
100.000,00 (cem mil reais), bem como a outras sanções previstas na Lei nº 8.935. de 18 de novembro de 1994.

Art. 44-A. Nos atos registrais relativos ao PMCMV, o prazo para qualificação do titulo e respectivo registro,
averbação ou devolução com indicação das pendências a serem satisfeitas para sua efetivação não poderá ultrapassar a
15 (quinze) dias, contados da data em que ingressar na serventia. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

é 19 Havendo exigências de qualquer ordem, elas deverão ser formuladas de uma só vez, por escrito,
articuladamente, de forma clara e objetiva, em papel timbrado do cartório, com data, identificação e assinatura do servidor
responsável, para que o interessado possa satisfazê-Ias, ou, não se conformando, requerer a suscitação de dúvida.
(Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

https://www.planalto.gov.br/cciviI_03/_at02007-2010/2009/lei/I11977.htm 19/36
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& 2º Reingressando o título dentro da vigência da prenotação, e estando em ordem, o registro ou averbação será
feito no prazo de 10 (dez) dias. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

5 39 Em caso de inobservância do disposto neste artigo, será aplicada multa, na forma do inciso II do caput do art.
32 da Lei nº 8.935. de 18 de novembro de 1994. com valor mínimo de 20% (vinte por cento) dos respectivos emolumentos,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. jlncluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

Art. 45. Regulamento disporá sobre as condições e as etapas minimas, bem como sobre os prazos máximos, a
serem cumpridos pelos serviços de registros públicos, com vistas na efetiva implementação do sistema de registro
eletrônico de que trata o art. 37.

_
CAPÍTULO Ill

DA REGULARIZAÇAO FUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS URBANOS

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 46. A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que
visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à
moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado.

Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos urbanos, consideram-se:
l — área urbana: parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor ou por lei

municipal específica;

ll — área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior a 50 (cinquenta)
habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no minimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de
infraestrutura urbana implantados:

a) drenagem de águas pluviais urbanas;

b) esgotamento sanitário;

c) abastecimento de água potável;

d) distribuição de energia elétrica; ou

e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos;

lll — demarcação urbanística: procedimento administrativo pelo qual o poder público, no âmbito da regularização
fundiária de interesse social, demarca imóvel de domínio público ou privado, definindo seus limites, área, localização e
confrontantes, com a finalidade de identificar seus ocupantes e qualificar a natureza e o tempo das respectivas posses;

lV — legitimação de posse: ato do poder público destinado a conferir título de reconhecimento de posse de imóvel
objeto de demarcação urbanística, com a identificação do ocupante e do tempo e natureza da posse;

V — Zona Especial de Interesse Social - ZEIS: parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor ou definida por
outra lei municipal, destinada predominantemente à moradia de população de baixa renda e sujeita a regras específicas de
parcelamento, uso e ocupação do solo;

Vl — assentamentos irregulares: ocupações inseridas em parcelamentos informais ou irregulares, localizadas em
áreas urbanas públicas ou privadas, utilizadas predominantemente para fins de moradia;

Vll — regularização fundiária de interesse social: regularização fundiária de assentamentos irregulares ocupados,
predominantemente, por população de baixa renda, nos casos:

a) em que a área esteja ocupada, de forma mansa e pacífica, há, pelo menos, 5 (cinco) anos; (Redação dada pela
Lei nº 12.424, de 2011)

b) de imóveis situados em ZEIS; ou

c) de áreas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios declaradas de interesse para implantação
de projetos de regularização fundiária de interesse social;

VIII — regularização fundiária de interesse específico: regularização fundiária quando não caracterizado o interesse
social nos termos do inciso VII.
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< . c
.,

II

|X - etapas da regularização fundiária: medidas jurídicas, urbanísticas e ambientais mencionadas no art. 46 desta
Lei, que envolvam a integralidade ou trechos do assentamento irregular objeto de regularização. (Incluído pela Lei nº
12.424, de 20111

5 19 5 19 A demarcação urbanística e a legitimação de posse de que tratam os incisos lll e IV deste artigo não
implicam a alteração de domínio dos bens imóveis sobre os quais incidirem, o que somente se processará com a
conversão da legitimação de posse em propriedade, nos termos do art. 60 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

5 2º & 29 Sem prejuízo de outros meios de prova, o prazo de que trata a alínea a do inciso Vll poderá ser
demonstrado por meio de fotos aéreas da ocupação ao longo do tempo exigido. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da política urbana estabelecidas na Lei nº 10.257, de 10 de iulho de 2001,
a regularização fundiária observará os seguintes princípios:

I — ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, com prioridade para sua permanência na
area ocupada, assegurados o nível adequado de habitabilidade e a melhoria das condições de sustentabilidadeurbanística,
social e ambiental;

II — articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de saneamento básico e de mobilidade
urbana, nos diferentes níveis de governo e com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à integração social e à geração
de emprego e renda;

lll — participação dos interessados em todas as etapas do processo de regularização;

IV — estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e

V — concessão do título preferencialmente para a mulher.

Art. 49. Observado o disposto nesta Lei e na Lei nº 10.257. de 10 de iulho de 2001. o Município poderá dispor sobre
o procedimento de regularização fundiária em seu território.

Parágrafo único. A ausência da regulamentação prevista no caput não obsta a implementação da regularização
fundiária.

Art. 50. A regularização fundiária poderá ser promovida pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
“.micípios e também por:

I — seus beneficiários, individual ou coletivamente; e

II — cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações sociais, organizações da
sociedade civil de interesse público ou outras associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de
desenvolvimentourbano ou regularização fundiária.

Parágrafo único. Os legitimados previstos no caput poderão promover todos os atos necessários à regularização
fundiária, inclusive os atos de registro. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

Art. 51. O projeto de regularização fundiária devera definir, no mínimo, os seguintes elementos:
l — as áreas ou lotes a serem regularizados e, se houver necessidade, as edificações que serão relocadas;

ll — as vias de circulaçãoexistentes ou projetadas e, se possível, as outras áreas destinadas a uso público;

Ill — as medidas necessárias para a promoção da sustentabilidadeurbanística, social e ambiental da área ocupada,
incluindo as compensações urbanísticas e ambientais previstas em lei;

IV - as condições para promover a segurança da população em situações de risco, considerado o disposto no
parágrafo único do art. 3º da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979; e (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02007-2010/2009/Iei/l1 1 977. htm 21/36

M
at

ér
ia

 P
L 

51
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

54
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:12:32.

 fls. 77



31/10/2016 L11977

V — as medidas previstas para adequação da infraestrutura básica.

5 tº O projeto de que trata o caput não será exigido para o registro da sentença de usucapião, da sentença
declaratória ou da planta, elaborada para outorga administrativa, de concessão de uso especial para fins de moradia.

5 29 O Município definirá os requisitos para elaboração do projeto de que trata o caput, no que se refere aos
desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem realizados.

& 3º A regularização fundiária pode ser implementada por etapas.

Art. 52. Na regularização fundiária de assentamentos consolidados anteriormente à publicação desta Lei, o
Município poderá autorizar a redução do percentual de áreas destinadas ao uso público e da área mínima dos lotes
definidos na legislação de parcelamento do solo urbano.

Seção II

Da Regularização Fundiária de Interesse Social

Art. 53. A regularização fundiária de interesse social depende da análise e da aprovação pelo Município do projeto
de que trata o art. 51.

% 1º A aprovaçãomunicipal prevista no caput corresponde ao licenciamento urbanístico do projeto de regularizaç”
fundiária de interesse social, bem como ao licenciamento ambiental, se o Município tiver conselho de meio ambient
órgão ambiental capacitado. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

5 2ª Para efeito do disposto no 5 1ª, considera-se órgão ambiental capacitado o órgão municipal que possua em
seus quadros ou à sua disposição profissionais com atribuição para análise do projeto e decisão sobre o licenciamento
ambiental. (Incluído único pela Lei nº 12.424, de 2011)

5 3º No caso de o projeto abranger área de Unidade de Conservação de Uso Sustentável que, nos termos da Lei nº
9.985, de 18 de iulho de 2000. admita a regularização, será exigida também anuência do órgão gestor da unidade. (Incluído
único pela Lei nº 12.424, de 2011)

Art. 54. O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá considerar as características da ocupação e
da área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar os lotes, as vias de
circulação e as áreas destinadas a uso público.

5 tº O Município poderá, por decisão motivada, admitir a regularização fundiária de interesse social em Áreas de
Preservação Permanente, ocupadas até 31 de dezembro de 2007 e inseridas em área urbana consolidada, desde que
estudo técnico comprove que esta intervenção implica a melhoria das condições ambientais em relação à situação de
ocupação irregular anterior.

5 2º O estudo técnico referido no 5 tº deverá ser elaborado por profissional legalmente habilitado, compatibilizar-Q
com o projeto de regularização fundiária e conter, no mínimo, os seguintes elementos:

l — caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada;

li — especificação dos sistemas de saneamento básico;

lll — proposição de intervenções para o controle de riscos geotécnicos e de inundações;

IV — recuperaçãode áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização;

V —- comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o uso adequado
dos recursos hídricos e a proteção das unidades de conservação, quando for o caso;

Vl — comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela regularização proposta; e

VII — garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água, quando for o caso.

5 3º A regularização fundiária de interesse social em áreas de preservação permanente poderá ser admitida pelos
Estados, na forma estabelecida nos && 10 e 20 deste artigo, na hipótese de o Município nãoser competente para o
licenciamento ambiental correspondente, mantida a exigência de licenciamento urbanístico pelo Município. (incluído único
pela Lei nº 12.424, de 2011)
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Art. 55. Na regularização fundiária de interesse social, caberá ao poder público, diretamente ou por meio de seus
concessionários ou permissionários de serviços públicos, a implantação do sistema viário e daOIMrãe
previstos no ª_ôº do art. 2º da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. ainda que promovida pelpsdggiúínã
nos incisos I e II do art. 50.

Luccpetti “ “

ammtanos
jurídica das

Parágrafo único. A realização de obras de implantação de infraestrutura básica e de equipamento
pelo poder público, bem como sua manutenção, pode ser realizada mesmo antes de concluída a regularizaç
situações dominiais dos imóveis.

Art. 56. O poder público responsável pela regularização fundiária de interesse social poderá lavrar auto de
demarcação urbanística, com base no levantamento da situação da área a ser regularizada e na caracterização da
ocupação.

& “Iº O auto de demarcação urbanística deve ser instruído com:

I - planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais constem suas medidas perimetrais, área total,
confrontantes, coordenadas preferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, número das
matrículas ou transcrições atingidas, indicação dos proprietários identificados e ocorrência de situações mencionadas no
inciso I do 5 59; (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

II — planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área constante do registro de imóveis e, quando
possível, com a identificação das situações mencionadas no inciso I do 5 59; e Reda ão dada ela Lei nº 12.424 de 2011

Ill — certidão da matrícula ou transcrição da área a ser regularizada, emitida pelo registro de imóveis, ou, diante de
sua inexistência, das circunscrições imobiliárias anteriormente competentes.

é 29 O poder público deverá notificar os órgãos responsáveis pela administração patrimonial dos demais entes
federados, previamente ao encaminhamento do auto de demarcação urbanística ao registro de imóveis, para que se
manifestem no prazo de 30 (trinta) dias quanto: (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

I — a anuência ou oposição ao procedimento, na hipótese de a área a ser demarcada abranger imóvel público;
(Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

II - aaos limites definidos no auto de demarcação urbanística, na hipótese de a área a ser demarcada confrontar com
imóvel público; e (incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

Ill - à eventual titularidade pública da área, na hipótese de inexistência de registro anterior ou de impossibilidade de
identificação dos proprietários em razão de imprecisão dos registros existentes. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

httpsz/lwww. pIanalto.gov.br/ccivíI_03/_at02007-201 O/2009/Iei/I 1 1 977.htm 23/36
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5 Sº Na ausência de manifestação no prazo previsto no 5 29, o poder público dará continuidade à demarcação
urbanística. ', .,

5 49 No que se refere a áreas de domínio da União, aplicar-se-á o disposto na Seção lll-A do Decreto-Lei nº 9.760,
de 5 de setembro de 1946, inserida pela Lei nº 11.481. de 31 de maio de 2007. e, nas áreas de domínio dos Estados,
Distrito Federal ou Municípios, a sua respectiva legislação patrimonial.

& sº 0 auto de demarcação urbanística poderá abranger parte ou a totalidade de um ou mais imóveis inseridos em
uma ou mais das seguintes situações: (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

I - domínio privado com proprietários não identificados, em razão de descrições imprecisas dos registros anteriores;
(Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

II — domínio privado objeto do devido registro no registro de imóveis competente, ainda que de proprietários distintos;
ou (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

III - domínio público. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

Art. 57. Encaminhado o auto de demarcação urbanística ao registro de imóveis, o oficial deverá proceder às buscas
para identificação do proprietário da área a ser regularizada e de matrículas ou transcrições que a tenham por objeto.

5 tº Realizadas as buscas, o oficial do registro de imóveis deverá notificar o proprietário e os confrontantes da área
demarcada, pessoalmente ou pelo correio, com aviso de recebimento, ou, ainda, por solicitação ao oficial de registro de
títulos e documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-ia, para, querendo,
apresentarem impugnação a averbação da demarcação urbanística, no prazo de 15 (quinze) dias. (Redação dada pela Lei
nº 12.424, de 2011)

% Zº O poder público responsável pela regularização deverá notificar, por edital, eventuais interessados, bem como o
proprietário e os confrontantes da área demarcada, se estes não forem localizados nos endereços constantes do registro de
imóveis ou naqueles fornecidos pelo poder público para notificação na forma estabelecida no é 19. (Redação dada pela Lei
nº 12.424 de 2011)

& 39 São requisitos para a notificação por edital:

l — resumo do auto de demarcação urbanística, com a descrição que permita a identificação da área a ser
demarcada e seu desenho simplificado;

ll — publicação do edital, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, uma vez pela imprensa oficial e uma vez em jornal
de grande circulação local; e '
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llI — determinação do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de impugnação à averbação da demarcação
urbanística.

":;m

- -..- - _-A, .)u.vvv--=--
Feªªªªªªªª—I-

_ . , . , Proc. Nº,,_—"KCl-7 G."—
= A “ “ .. .

...-2 1.1.- n
"- '

5 4g Decorrido o prazo sem impugnação a demarcação urbanística será averbada nas matrícula ':Icançadas pela
planta e memorial indicadosno inciso l do 5 tº do art. 56. (Redação dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

o G9

«|

00 o l »

â 5º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

& ôº Havendo impugnação, o oficial do registro de imóveis deverá notificar o poder público para que se manifeste no
prazo de 60 (sessenta) dias.

ã ?º O poder público poderá propor a alteração do auto de demarcação urbanística ou adotar qualquer outra medida
que possa afastar a oposição do proprietário ou dos confrontantes à regularização da área ocupada.

& 8º Havendo impugnação apenas em relação à parcela da área objeto do auto de demarcação urbanística, o

irocedimento
seguirá em relação à parcela não impugnada.

5 9º O oficial de registro de imóveis deverá promover tentativa de acordo entre o impugnante e o poder público.

5 10. Não havendo acordo, a demarcação urbanística será encerrada em relação à área impugnada.

Art. 58. A partir da averbação do auto de demarcação urbanística, o poder público deverá elaborar o projeto previsto
no art. 51 e submeter o parcelamentodele decorrente a registro.

5 tº Após o registro do parcelamento de que trata o caput, o poder público concederá titulo de legitimação de posse
aos ocupantes cadastrados.

5 29 O título de que trata o 5 19 será concedido preferencialmente em nome da mulher e registrado na matrícula do
imóvel.

5 39 Não será concedido legitimação de posse aos ocupantes a serem realocados em razão da implementação do
projeto de regularização fundiária de interesse social, devendo o poder público assegurar-lhes o direito à moradia. (Incluído

ªla Lei nº 12.424, de 2011)

. (Revogado
pela Lei nº 12.424 de 2011)

Art. 59. A legitimação de posse devidamente registrada constitui direito em favor do detentor da posse direta para
fins de moradia. (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

& 1º A legitimação de posse será concedida aos moradores cadastrados pelo poder público, desde que:
(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 12.424. de 2011)

I - não sejam concessionários, foreiros ou proprietários de outro imóvel urbano ou rural; (Redação dada pela Lei nº
12.424: de 2011 [

ll - não sejam beneficiários de legitimação de posse concedida anteriormente. (Redação dada pela Lei nº 12.424, de
2011

III - (revogado).

httpsz/lwwwplanalto.gov.br/cciviI_03/_at02007-2010/2009/Iei/I11977.htm 25/36
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é 22 A legitimação de posse também será concedida ao coproprietário da gleba, titular de cotas ou frações ideais,
devidamente cadastrado pelo poder público, desde que exerça seu direito de propriedade em um lote individualizado e
identificado no parcelamento registrado. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

Art. 60. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse exercida anteriormente, o detentor do título de legitimação
de posse, após 5 (cinco) anos de seu registro, poderá requerer ao oficial de registro de imóveis a conversão desse título em
registro de propriedade, tendo em vista sua aquisição por usucapião, nos termos do art. 183 da Constituição Federal.

5 19 Para requerer a conversão prevista no caput, o adquirente deverá apresentar:
I — certidões do cartório distribuidor demonstrandoa inexistência de ações em andamento que versem sobre a posse

ou a propriedade do imóvel;

II — declaração de que não possui outro imóvel urbano ou rural;

III — declaração de que o imóvel é utilizado para sua moradia ou de sua familia; e

IV — declaração de que não teve reconhecido anteriormente o direito à usucapião de imóveis em áreas urbanas.

5 2º As certidões previstas no inciso i do â 19 serão relativas à totalidade da área e serão fornecidas pelo poder
público.

5 39 No caso de área urbana de mais de 250m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados), o prazo para
requerimento da conversão do título de legitimação de posse em propriedade será o estabelecido na legislação pertinente
sobre usucapião. (incluido pela Lei nº 12.424. de 2011)

Art. 60-A. O titulo de legitimação de posse poderá ser extinto pelo poder público emitente quando constatado que o
beneficiário não está na posse do imóvel e não houve registro de cessão de direitos. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

Parágrafo único. Após o procedimento para extinção do título, o poder público solicitará ao oficial de registro de
imóveis a averbação do seu cancelamento, nos termos do inciso III do art. 250 da Lei nº 6.015 de 31 de dezembro de
1973. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) .Seção III

Da Regularização Fundiária de Interesse Específico

Art. 61. A regularização fundiária de interesse específico depende da análise e da aprovação do projeto de que trata
o art. 51 pela autoridade licenciadora, bem como da emissão das respectivas licenças urbanística e ambiental.

5 19 O projeto de que trata o caput deverá observar as restrições à ocupação de Áreas de Preservação Permanente
e demais disposições previstas na legislação ambiental.

g 29 A autoridade Iicenciadora poderá exigir contrapartida e compensações urbanísticas e ambientais, na forma da
legislação vigente.

Art. 62. A autoridade Iicenciadora deverá definir, nas licenças urbanística e ambiental da regularização fundiária de
interesse específico, as responsabilidades relativas à implantação:

| — do sistema viário;

II — da infraestrutura básica;

III — dos equipamentos comunitários definidos no projeto de regularização fundiária; e

IV - das medidas de mitigação e de compensação urbanística e ambiental eventualmente exigidas.

5 19 A critério da autoridade licenciadora, as responsabilidades previstas no caput poderão ser compartilhadas com
os beneficiários da regularização fundiária de interesse específico, com base na análise de, pelo menos, 2 (dois) aspectos: M
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l — os investimentos em infraestrutura e equipamentos comunitários já realizados pelos
moradores?

ll — o poder aquisitivo da população a ser beneficiada. -
% 2º As medidas de mitigação e de compensação urbanística e ambiental exigidas n .

deverão integrar termo de compromisso firmado perante as autoridades responsáveis pela emi. fo%
“'

urbanística e ambiental ao qual se garantirá força de título executivo extrajudicial.

Art. 63. tyETADOl

Seção IV
Do Registro da Regularização Fundiária

Art. 64. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização fundiária de interesse específico deverá
ser requerido ao registro de imóveis, nos termos da legislação em vigor e observadas as disposições previstas neste
Capítulo.

Art. 65. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização fundiária de interesse social deverá ser
requerido ao registro de imóveis, acompanhadodos seguintes documentos:

I — certidão atualizada da matrícula do imóvel;

II — projeto de regularização fundiária aprovado;

lll — instrumento de instituição e convenção de condomínio, se for o caso; e

º IV — no caso das pessoas jurídicas relacionadas no inciso II do art. 50, certidão atualizada de seus atos
nstitutivos que demonstrem sua legitimidade para promover a regularização fundiária.

Parágrafo único. O registro do parcelamento decorrente de projeto de regularização fundiária de interesse social
independe do atendimento aos requisitos constantes da Lei nº 6.766. de 19 de dezembro de 1979. (incluído pela Lei nº
12.424, de 2011)

Art. 66. O registro do parcelamentoresultante do projeto de regularização fundiária deverá importar:
l — na abertura de matrícula para toda a area objeto de regularização, se não houver; e

II — na abertura de matrícula para cada uma das parcelas resultantes do projeto de regularização fundiária.

Art. 67. As matrículas das áreas destinadas a uso público deverão ser abertas de ofício, com averbação das
respectivas destinações e, se for o caso, das restrições administrativas convencionais ou legais.

Art. 68. Não serão cobradas custas e emolumentos para o registro do auto de demarcação urbanística, do título de

«itimação e de sua conversão em título de propriedade e dos parcelamentos oriundos da regularização fundiária de
eresse social.

Seção V
Disposições Gerais

Art. 69. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as atribuições e prerrogativas dispostas neste Capítulo para os
Estados e Municípios.

pedeFãe—seeebiete-de-rememleramente-WWW (Revogado pela Lei nº 12.424,
de 2011

Art. 71. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de dezembro de 1979 que não possuírem
registro poderão ter sua situação jurídica regularizada, com o registro do parcelamento, desde que o parcelamento esteja
implantado e integrado à cidade.

& 1º A regularização prevista no caput pode envolver a totalidade ou parcelas da gleba.

5 2º O interessado deverá apresentar certificação de que a gleba preenche as condições previstas no caput, bem
como desenhos e documentos com as infomações necessárias para a efetivação do registro do parcelamento.

https://www.pIanalto.gov.br/cciviI_03/_at02007-201 0/2009/Iei/I 1 1 977.htm 27/36
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Art. 71-A. O poder público concedente poderá extinguir, por ato unilateral, com o objetivo de viabilizar obras de
urbanização em assentamentos irregulares de baixa renda e em benefício da população moradora, contratos de concessão
de uso especial para fins de moradia e de concessão de direito real de uso firmados anteriormente à intervenção na área.

(Incluido pela Lei nº 12.424, de 2011)

g 19 Somente poderão ser extintos os contratos relativos a imóveis situados em áreas efetivamente necessárias à
implementação das obras de que trata o caput, o que deverá ser justificado em procedimento administrativo próprio.
(Incluido pela Lei nº 12.424, de 2011)

é 29 O beneficiário de contrato extinto na forma do caput deverá ter garantido seu direito à moradia,
preferencialmente na área objeto de intervenção, por meio de contrato que lhe assegure direitos reais sobre outra unidade
habitacional, observada a aplicação do disposto no art. 13 da Lei nº 11.481. de 31 de maio de 2007. (Incluido pela Lei
nº 12.424, de 2011)

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÓES FINAIS .Art. 72. Nas ações judiciais de cobrança ou execução de cotas de condomínio, de imposto sobre a propriedade
predial e territorial urbana ou de outras obrigações vinculadas ou decorrentes da posse do imóvel urbano, nas quais o
responsável pelo pagamento seja o possuidor investido nos respectivos direitos aquisitivos, assim como o usufrutuãrio ou
outros titulares de direito real de uso, posse ou fruição, será notificado o titular do domínio pleno ou útil, inclusive o
promitente vendedor ou fiduciário.

Art. 73. Serão assegurados no PMCMV:

I — condições de acessibilidadea todas as áreas públicas e de uso comum;
II — disponibilidade de unidades adaptáveis ao uso por pessoas com deficiência, com mobilidade reduzida e idosos,

de acordo com a demanda;

III — condições de sustentabilidadedas construções;

IV — uso de novas tecnologias construtivas.

Parágrafo único. Na ausência de legislação municipal ou estadual acerca de condições de acessibilidade que
estabeleça regra específica, será assegurado que, do total de unidades habitacionais construídas no âmbito do PMCMV em
cada Município, no mínimo, 3% (três por cento) sejam adaptadas ao uso por pessoas com deficiência. (Incluido pela Leiª12.424, de 2011) ,

Art. 73-A. Excetuados os casos que envolvam recursos do FGTS, os contratos em que o beneficiário final seja
mulher chefe de família, no âmbito do PMCMV ou em programas de regularização fundiária de interesse social promovidos
pela União, Estados, Distrito Federal ou Municipios, poderão ser firmados independentemente da outorga do cônjuge,
afastada a aplicação do disposto nos arts. 1.647 a 1.649 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).
(Redacão dada pela Lei nº 12.693, de 2012)

ª 19 O contrato firmado na forma do caput será registrado no registro de imóveis competente, sem a exigência de
documentos relativos a eventual cônjuge. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

é 29 Prejuízos sofridos pelo cônjuge por decorrência do previsto neste artigo serão resolvidos em perdas e danos.
(incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) '

,..A ..u. . ., , |. .:A A:, :. nn: ,.,nnA—l nnanmnnm. ,-u44A——..,. ,, ')OIÓI:
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Art. 74. O Decreto-Lei nº 3.365. de 21 de iunho de 1941. passa a vigorar com as seguintes alteraçõéãzlç
F ol ha_:___,__ ª ...m-__. --—-

“Art. Proc. Nf ' '

.......................................................................................................................... Bru Lucchetti
11.455

55% A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente."
(NR)

“Art. 32.

â_19_ As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e
ajuizadas.

& 2º Incluem-se na disposição prevista no & 19 as multas decorrentes de
inadimplemento e de obrigações fiscais.

é 32 A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação
própria." (NR)

Art. 75. A Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, passa a vigorar com as seguintes alterações:

l_— pelos bancos múltiplos;

ll — pelos bancos comerciais;

llI — pelas caixas econômicas;

lV — pelas sociedades de crédito imobiliário;

V — pelas associações de poupança e empréstimo;

Vl — pelas companhias hipotecárias;

VII — pelos órgãos federais, estaduais e municipais, inclusive sociedades de
economia mista em que haja participação majoritária do poder público, que
operem, de acordo com o disposto nesta Lei, no financiamento de habitações e
obras conexas;

VIlI — pelas fundações, cooperativas e outras formas associativas para
construção ou aquisição da casa própria sem finalidade de lucro, que se. constituirão de acordo com as diretrizes desta Lei;

IX — pelas caixas militares;

X — pelas entidades abertas de previdência complementar;

Xl — pelas companhias securitizadoras de crédito imobiliário; e

XII — por outras instituições que venham a ser consideradas pelo Conselho
Monetário Nacional como integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.

...................................................................................” (NR)
“Art. 15-A. É permitida a pactuação de capitalização de juros com periodicidade
mensal nas operações realizadas pelas entidades integrantes do Sistema
Financeiro da Habitação - SFH.

& 19 No ato da contratação e sempre que solicitado pelo devedor será
apresentado pelo credor, por meio de planilha de cálculo que evidencie de modo
claro e preciso, e de fácil entendimento e compreensão, o seguinte conjunto de
informações:

I — saldo devedore prazo remanescente do contrato;

ll — taxa de juros contratual, nominal e efetiva, nas periodicidades mensal e
anuak

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02007-2010/2009/lei/l11977.htm 29/36
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lll — valores repassados pela instituição credora às seguradoras, a título de
pagamento de prêmio de seguro pelo mutuário, por tipo de seguro;
IV — taxas, custas e demais despesas cobradas juntamente com a prestação,
discriminadas uma a uma;

V — somatório dos valores já pagos ou repassados relativos a:

a) juros;

b) amortização;

o) prêmio de seguro por tipo de seguro;

d) taxas, custas e demais despesas, discriminando por tipo;

Vl — valor mensal projetado das prestações ainda não pagas, pelo prazo
remanescente do contrato, e o respectivo somatório, decompostos em juros e
amortizações;

VlI — valor devido em multas e demais penalidades contratuais quando houver
atraso no pagamento da prestação.

& 29 No cômputo dos valores de que trata o inciso VI do 5 19, a instituição
credora deve desconsiderar os efeitos de eventual previsão contratual de
atualizaçãomonetária do saldo devedor ou das prestações." .“Art. 15—B. Nas operações de empréstimo ou financiamento realizadas por
instituições integrantes do Sistema Financeiro da Habitação que prevejam
pagamentos por meio de prestações periódicas, os sistemas de amortização do
saldo devedor poderão ser livremente pactuados entre as partes.

5 19 O valor presente do fluxo futuro das prestações, compostas de amortização
do principal e juros, geradas pelas operações de que trata o caput, deve ser
calculado com a utilização da taxa de juros pactuada no contrato, não podendo
resultar em valor diferente ao do empréstimo ou do financiamento concedido.

5 29 No caso de empréstimos e financiamentos com previsão de atualização
monetária do saldo devedor ou das prestações, para fins de apuração do valor
presente de que trata o % iº, não serão considerados os efeitos da referida
atualizaçãomonetária.

& 39 Nas operações de empréstimo ou financiamento de que dispõe o caput e
obrigatório o oferecimento ao mutuário do Sistema de Amortização Constante -
SAC e de, no mínimo, outro sistema de amortizaçãoque atenda o disposto nos 55
tº e 29, entre eles o Sistema de Amortização Crescente - SACRE e o Sistema
F rancês de Amortização (Tabela Price)." .

Art. 76. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Parágrafo único. O acesso ou envio de informações aos registros públicos,
quando forem realizados por meio da rede mundial de computadores (internet)
deverão ser assinados com uso de certificado digital, que atenderá os requisitos
da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP." (NR)

& da legitimação de posse;

.. ..,», A ---.. ..,—“..----" ”...A—..... amor:
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ZL do auto de demarcação urbanística." (NR)

& contratos ou termos administrativos, assinados com a União, Estados ç

Municípios no âmbito de programas de regularização fundiária, dispensado o
reconhecimento de firma.” (NR)

“Art. 237—A. Após o registro do parcelamento do solo ou da incorporação
imobiliária, até a emissão da carta de habite—se, as averbações e registros
relativos à pessoa do incorporador ou referentes a direitos reais de garantias,
cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o empreendimento serão
realizados na matrícula de origem do imóvel e em cada uma das matrículas das
unidades autônomas eventualmente abertas.

é 19- Para efeito de cobrança de custas e emolumentos, as averbações e os
registros realizados com base no caput serão considerados como ato de registro
único, não importando a quantidade de unidades autônomas envolvidas ou de atos
intermediários existentes.

$ 29 Nos registros decorrentes de processo de parcelamento do solo ou de
incorporação imobiliária, o registrador deverá observar o prazo máximo de 15. (quinze) dias para o fornecimento do número do registro ao interessado ou a
indicação das pendências a serem satisfeitas para sua efetivação."

Art. 77. O inciso VII do art. 20 da Lei nº 8.036. de 11 de maio de 1990. passa a vigorar com a seguinte redação:

VII — pagamento total ou parcial do preço de aquisição de moradia própria, ou lote
urbanizado de interesse social não construído, observadas as seguintes
condições:

Art. 78. O inciso V do art. 4º da Lei nº 10.257. de 10 de iulho de 2001. passa a vigorar acrescido das seguintes
alíneas te u:

;) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária;

u) legitimação de posse.

https://www.pIanaIto.gov.br/cciviI_03/_at02007-2010/2009/Iei/I11977.htm 31/36
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Art. 79. Os agentes financeiros do SFH somente poderão conceder financiamentos habitacionais com cobertura
securitária que preveja, no mínimo, cobertura aos riscos de morte e invalidez permanentedo mutuário e de danos físicos ao
imóvel. (Redação dada pela Lei nº 12.424 de 2011)

ª 5 tº Para o cumprimento do disposto no caput, os agentes financeiros, respeitada a livre escolha do mutuário,
verão: (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

l - disponibilizar, na qualidade de estipulante e beneficiário, quantidade mínima de apólices emitidas por entes
seguradores diversos, que observem a exigência estabelecida no caput; (Incluido pela Lei nº 12.424. de 2011)

II — aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao financiamento, desde que a cobertura securitária
prevista observe a exigência minima estabelecida no caput e o ente segurador cumpra as condições estabelecidas pelo
Conselho Nacional de Seguros Privados — CNSP, para apólices direcionadas a operações da espécie. (Incluído pela Lei nº
12.424, de 2011 i

5 29 Sem prejuízo da regulamentação do seguro habitacional pelo CNSP, o Conselho Monetário Nacional
estabelecerá as condições necessárias à implementação do disposto no é 19 deste artigo, no que se refere às obrigações
dos agentes financeiros. (incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

5 3ª Nas operações em que sejam utilizados recursos advindos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e do
Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, os agentes financeiros poderão dispensar a contratação de seguro de que trata o
caput, nas hipóteses em que os riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de danos físicos ao imóvel estejam
ôarantidos pelos respectivos

fundos. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

é 49 Nas operações de financiamento na modalidade de aquisição de material de construção com recursos do
FGTS, os agentes financeiros ficam autorizados a dispensar a contratação do seguro de danos físicos ao imóvel. (incluído
pela Lei nº 12.424, de 2011)

5 Sº Nas operações de financiamento de habitação rural, na modalidade de aquisição de material de construção,
com recursos do FGTS, os agentes financeiros ficam autorizados a dispensar a contratação do seguro de morte e invalidez
permanente do mutuário nos casos em que estes riscos contarem com outra garantia. (Incluido pela Lei nº 12.424, de 2011)

https://www.planalto.gov.br/cciviI_03/_at02007-2010/2009/lei/I11977.htm 33/36
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Art. 79-A. Para construção, reforma ou requalificação de imóveis no âmbito do PMCMV, a Caixa Econômica Federal
fica autorizada a adquirir, em nome do FAR, e pelo prazo necessário à conclusão das obras e transferência da unidade
construida aos beneficiários do programa: (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

I - os direitos de posse em que estiver imitido qualquer ente da Federação a partir de decisão proferida em processo
judicial de desapropriação em curso, conforme comprovado mediante registro no cartório de registro de imóveis
competente; e (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

Il - os direitos reais de uso de imóvel público, de que trata o art. 7º do Decreto-Lei nº 271. de 28 de fevereiro de
1967. (Incluido pela Lei nº 12.424, de 2011)

5 tº A aquisição prevista no inciso i do caput será condicionada ao compromisso do ente público de transferir o
direito de propriedade do imóvel ao FAR, após o trânsito em julgado da sentença do processo judicial de
desapropriação. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 20111

€ 2º A transferênciaao beneficiário final será condicionada ao adimplemento das obrigações assumidas por ele com
o FAR. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

5 3º A aquisição prevista no inciso II do caput somente será admitida quando o direito real de uso for concedido por
prazo indeterminado. (Incluido pela Lei nº 12.424 de 2011)

5 4º Os contratos de aquisição de imóveis ou de direitos a eles relativos pelo FAR serão celebrados por instrumento
particular com força de escritura pública e registrados no registro de imóveis competente. (Incluído pela Lei nº 12.424, de

Art. 80. Até que a quantidade mínima a que se refere o inciso I do é 19 do art. 79 desta Lei seja regulamentada pelo
Conselho Monetário Nacional, os agentes financeiros poderão oferecer apenas uma apólice ao mutuário. (Redaçãoda.pela Lei nº 12.424, de 2011)

Art. 81. Ficam convalidados os atos do Conselho Monetário Nacional que relacionarem as instituições integrantes
do Sistema Financeiro da Habitação.

Art. 81-A. Os limites de renda familiar expressos nesta Lei constituem valores máximos, admitindo-se a atualização
nos termos do & Gº do art. 3º, bem como a definição, em regulamento, de subtetos de acordo com as modalidades
operacionais praticadas. (Incluído pela Lei nº 12.424. de 2011)

Art. 82. Fica autorizado o custeio, no âmbito do PMCMV, da aquisição e instalação de equipamentos de energia
solar ou que contribuam para a redução do consumo de água em moradias. (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)
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Art. 82-A. Enquanto não efetivado o aporte de recursos necessários às subvenções econômicas .- que tratam os
incisos I e II do art. 2º e o art. 11 desta Lei, observado o disposto na lei orçamentária anual, pmte .. :aor do_l_=GT __
do FAR e do FDS, que tenha utilizado as disponibilidades dos referidos fundos em contrataçõ (&ãrãbifõú ' gª
direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Se ic. ' ' ' '

.
12.424, de 2011 )

Art. 82—B. O PMCMV, nos termos do art. 19 desta Lei, tem como meta promover a produção, aquisição,
requalificação e reforma de dois milhões de unidades habitacionais, a partir de 1º de dezembro de 2010 até 31 de dezembro
de 2014, das quais, no minimo, 220.000 (duzentas e vinte mil) unidades serão produzidas por meio de concessão de
subvenção econômica na forma do inciso I do 5 19 do art. ôº-B, nas operações de que trata o inciso III do caput do art. 29,
a beneficiários finais com renda de até R$ 1.395,00 (mil, trezentos e noventa e cinco reais), respeitados os valores
consignados nas respectivas leis orçamentárias anuais. (Incluido pela Lei nº 12.424, de 2011)

Parágrafo único. As diretrizes para a continuidade do programa poderão ser complementadas no plano nacional de
habitação a ser apresentado pelo Poder Executivo federal mediante projeto de lei. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

Art. 82-C. Para o exercício de 2011, a União fica autorizada a utilizar os recursos previstos nos arts. 29, 59, 12, 18 e
desta Lei. (Incluido pela Lei nº 12.424, de 2011)

Art. 82-D. No âmbito do PMCMV, no caso de empreendimentos construídos com recursos do FAR, poderá ser
custeada a edificação de equipamentos de educação, saúde e outros complementares à habitação, inclusive em terrenos
de propriedade pública, nos termos do regulamento. (Incluido pela Lei nº 12.722, de 2012)

5 19 A edificação dos equipamentos de que trata o caput está condicionada à existência de compromissoprévio do
Governo Estadual, Municipal ou Distrital em assumir a operação, a guarda e a manutenção do equipamento, imediatamente
após a conclusão da obra, e colocã-Io em funcionamento em prazo compatível com o atendimento da demanda do
empreendimento, nos termos do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012)

& 29 Caso a operação não seja iniciada no prazo previsto no termo de compromisso, o ente responsável deverá
ressarcir o FAR com os recursos gastos com a edificação, devidamente atualizados. (Incluido pela Lei nº 12.722, de
2012)

5 Sº Os equipamentos de que trata o caput serão incorporados ao patrimônio do ente público proprietário do terreno
no qual foi realizada a edificação ou doados ao ente público responsável pela operação, guarda e manutenção, caso a
edificação seja realizada em terreno de propriedade do FAR. ( Incluido pela Lei nº 12.722. de 2012)

& 49 Quando a edificação tiver que ser realizada em terreno cuja propriedade não seja do ente público responsável
pela operação, guarda e manutenção dos equipamentos, o termo de compromisso deverá contar com a participação de
todos os entes envolvidos como também prever a obrigação de transferência do uso ou da propriedade para o mencionado
ente responsável pela operacionalização. (Incluído pela Lei nº 12.722. de 2012)

Art. 83. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de julho de 2009; 1889 da Independência e 1219 da República.

JOSÉ ALENCARGOMES DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva
Carlos Minc
Marcio Fortes de Almeida

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.7.2009
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Presidência da República"
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos B nº;/11355515?“

LEI Nº 10.188 DE 12 DE FEVEREIRODE 2001.

Texto compilado Cria o Programa de Arrendamento Residencial, institui o
arrendamento residencial com opção de compra e dá outras

Conversão da MPV nº 2.135-24. de 2001 providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 2.135—24, de 2001, que o
Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo
único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTU LO I

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 19 Fica instituído o Programa de Arrendamento Residencial para atendimento da necessidade de moradia da
população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra. (Redação dada pela Lei nº
11.474, de 2007)

é 19 A gestão do Programa cabe ao Ministério das Cidades e sua operacionalização à Caixa Econômica Federal -
CEF. (Redacão dada pela Lei nº 10.859. de 2004)

& 2º Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remuneração da CEF pelas
atividades exercidas no âmbito do Programa. (incluído pela Lei nº 10.859. de 2004)

& 39 Fica facultada a alienação, sem prévio arrendamento, ou a cessão de direitos dos imóveis adquiridos no

ªbito do Programa. (Redacão dada pela Lei nº 12.424. de 2011)

Art. 29 Para a operacionalização do Programa instituído nesta Lei, é a CEF autorizada a criar um fundo financeiro
privado com o fim exclusivo de segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários destinados ao
Programa. (Redacão dada pela Lei nº 12.693. de 20120)

5 19 O fundo a que se refere o caput será subordinadoà fiscalização do Banco Central do Brasil, devendo sua
contabilidade sujeitar-se as normas do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif), aos

http:/lwwwplanaltogov. br/cciviI_03/leis/LEIS__2001/L10188.htm 1/6
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princípios gerais de contabilidadee, no que couber, às demais normas de contabilidadevigentes no Pais. (Redação
dada pela Lei nº 12.693, de 20120)

g 22 O patrimônio do fundo a que se refere o caput será constituído: (Redação dada pela Lei nº 12.693, de
20120)

| — pelos bens e direitos adquiridos pela CEF no âmbito do Programa instituído nesta Lei; e (Incluído pela Lei nº
12.693, de 20120)

Il — pelos recursos advindos da integralizaçãode cotas. (Incluído pela Lei nº 12.693, de 20120)

5 39 Os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput, em especial os bens imóveis
mantidos sob a propriedade fiduciária da CEF, bem como seus frutos e rendimentos, não se comunicam com o
patrimônio desta, observadas, quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:

I — não integram o ativo da CEF;

II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigaçãoda CEF;

lIl - não compõem a lista de bens e direitos da CEF, para efeito de liquidação judicial ou extrajudicial;

|V - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais privilegiados que possam ser; .Vl - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.

549 No título aquisitivo, a CEF fará constar as restrições enumeradas nos incisos I a VI e destacará que o bem
adquirido constitui patrimônio do fundo a que se refere o caput.

5 59 No registro de imóveis, serão averbadas as restrições e o destaque referido no parágrafo anterior.

é 69 A CEF fica dispensada da apresentação de certidão negativa de débitos, expedida pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, e da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições administradas pela Secretaria da Receita
Federal, quando alienar imóveis integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput.

& ?º A alienação dos imóveis pertencentes ao patrimônio do fundo a que se refere o caput deste artigo 5 '

efetivada diretamente pela CEF, constituindo o instrumentode alienação documento hábil para cancelamento, perant
Cartório de Registro de imóveis, das averbações pertinentes às restrições e ao destaque de que tratam os 55 39 e 49
deste artigo, observando-se: (Redação dada pela Lei nº 11.474, de 2007)

I - o decurso do prazo contratual do ArrendamentoResidencial; ou (Incluído pela Lei nº 11.474. de 2007)

II - a critério do gestor do Fundo, o processo de desimobilização do fundo financeiro de que trata o caput deste
artigo. (incluido pela Lei nº 11.474, de 2007)

5 8g Cabe a CEF a gestão do fundo a que se refere o caput e a proposição de seu regulamento para a aprovação
da assembleia de cotistas. (Redação dada pela Lei nº 12.693. de 201&
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Art. 2º-A. A integralização de cotas pela União poderá ser realizada, a critério do Ministério da Fazenda:
(Incluído pela Lei nº 12.693. de 2012)

I — em moeda corrente; (incluído pela Lei nº 12.693. de 2012)

II — em títulos públicos; (Incluído pela Lei nº 12.693. de 2012)

III — por meio de suas participações minoritárias; ou (incluído pela Lei nº 12.693, de 2012)

IV — por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao necessário para manutenção
de seu controle acionário. (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012)

g 1º A representação da União na assembleia de cotistas ocorrerá na forma do inciso V do caput do art. 10 do
Decreto-Lei nº 147 de 3 de fevereiro de 1967. (Incluido pela Lei nº 12.693 de 2012)

& 2º O Fundo de ArrendamentoResidencial (FAR), de que trata o inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 11.977, de
,de iulho de 2009, terá direitos e obrigações próprias, pelas quais responderá com seu patrimônio, não respondendo os
otistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela integralizaçãodas cotas que subscreverem. (Incluído pela Lei nº
12.693, de 2012)

Art. 3º Para atendimento exclusivo as finalidades do Programa instituído nesta Lei, fica a CEF autorizada a: (yide
Medida Provisória nº 349, de 2007)

I - utilizar os saldos disponíveis dos seguintes Fundos e Programa em extinção:

a) Fundo de Apoio ao DesenvolvimentoSocial - FAS, criado pela Lei nº 6.168 de 9 de dezembro de 1974“

b) Fundo de Investimento Social - FlNSOClAL, criado pelo Decreto-Lei nº 1.940. de 25 de maio de 1982;

o) Programa de Difusão Tecnológica para Construção de Habitação de Baixo Custo - PROTECH, criado por
Decreto de 28 de iulho de 1993; e

d) Fundo de DesenvolvimentoSocial - FDS, a que se refere o Decreto nº 103, de 22 de abril de 1991:

II — contratar operações de crédito com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma e condições
disciplinadas pelo Conselho Curador do FGTS, até limite a ser fixado pelo Poder Executivo; e (Redação dada pela Lei nº
10.859, de 2004) (Vide Decreto nº 4.918, de 2003 e Decreto nº 5.434, de 2005)

III - incorporar as receitas pertencentes ao fundo financeiro específico do Programa, provenientes do processo de
desimobilização previsto no inciso II do 5 ?º do art. 2º desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.474, de 2007)

N — receber outros recursos a serem destinados ao Programa. (Incluído pela Lei nº 11.474. de 2007)

5 tº Do saldo relativo ao FDS será deduzido o valor necessário ao provisionamento, na CEF, das exigibilidades
de responsabilidade do Fundo existentes na data de publicaçãodesta Lei.

5 2º A CEF promoverá o pagamento, nas épocas próprias, das obrigações de responsabilidade do FDS.

& 3º As receitas provenientes das operações de arrendamento e das aplicações de recursos destinados ao
Programa instituído nesta Lei serão, deduzidas as despesas de administração, utilizadas para amortização da operação

http:/lwww.p|analto.gov.br/cciviI_03/Ieis/LEIS_2001/L10188.htm 3/6

M
at

ér
ia

 P
L 

51
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

54
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:12:32.

 fls. 94



31/10/2016 L10188

de crédito a que se refere o inciso ||.

5 49 O saldo positivo existente ao final do Programa será integralmente revertido à União.

5 Sº A aquisição de imóveis para atendimento dos objetivos do Programa será limitada a valor a ser estabelecido
pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 10.859, de 2004) (Vide Decreto nº 4.918 de 2003 e Decreto nº
5.434, de 2005)

5 69 No caso de imóveis tombados pelo Poder Público nos termos da legislação de preservação do patrimônio
histórico e cultural ou daqueles inseridos em programas de revitalização ou reabilitação de centros urbanos, a CEF fica
autorizada a adquirir os direitos de posse em que estiverem imitidos a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e
suas entidades, desde que devidamente registrados no Registro Geral de Imóveis - RGI, nos termos do art. 167 inciso
I, item 36. da Lei nº 6.015. de 31 de dezembro de 1973. (Redação dada pela Lei nº 10.859, de 2004)

Art. Bº-A. O FAR não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do setor público e responderá por
suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de seu patrimônio. (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012)

Art. 49 Compete a CEF:

l - criar o fundo financeiro a que se refere o art. 29;

ll - alocar os recursos previstos no art. 39, inciso II, responsabilizando-se pelo retorno dos recursos ao FGTS, na
forma do â_1-º do art. 9º da Lei nº 8.036. de 11 de maio de 1990:

III - expedir os atos necessários à operacionalização do Programa;

lV — definir os critérios técnicos a serem observados na aquisição, alienação e no arrendamento com opção de
compra dos imóveis destinados ao Programa; (Redação dada pela Lei nº 11.474. de 2007)

V - assegurar que os resultados das aplicações sejam revertidos para o fundo e que as operações de aquisição de
imóveis sujeitar-se-ão aos critérios técnicos definidos para o Programa;

VI - representar o arrendadorativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;

Vll — promover, em nome do arrendador, o registro dos imóveis adquiridos.

!!lll :,. ll 'IP 055; 2257

VIII - observar as restrições a pessoas jurídicas e físicas, no que se refere a impedimentos à atuação em
programas habitacionais, subsidiando a atualização dos cadastros existentes, inclusive os do Sistema Financeiro da
Habitação - SFH. (Redação dada pela Lei nº 11.474, de ZOOD

Parágrafo único. As operações de aquisição, construção, recuperação, arrendamento e venda de imóveis
obedecerão aos critérios estabelecidos pela CEF, respeitados os princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade,
moralidade administrativa, interesse público e eficiência, ficando dispensada da observância das disposições
específicas da lei geral de licitação.
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_Folha Si

Art. Sº Compete ao Ministério das Cidades: (Redação dada pela Lei nº 10.859. de 2004) Proc, Nº“ _ rg? Sigª—Í
I - estabelecer diretrizes gerais para a aplicação dos recursos alocados; (Redação dada pela Lªiª” ' k????Ude

2004

:B“:i;: -

II - fixar regras e condições para implementação do Programa, tais como áreas de atuação, público-alvo, valor
máximo de aquisição da unidade habitacional, entre outras quejulgar necessárias; (Redação dada pela Lei nº 11.474. de
2007)

III - acompanhar e avaliar o desempenho do Programa em conformidade com os objetivos estabelecidos nesta Lei.
(Redação dada pela Lei nº 10.859, de 2004)

l!! ª?! “ I.! E .,. 0555 ! 255;

IV - estabelecer diretrizes para a alienação prevista no 5 79 do art. 29 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.474,
de 2007)

V - encaminhar às 2 (duas) Casas do Congresso Nacional relatório semestral sobre as ações do Programa.
(Incluido pela Lei nº 11.474. de 2007). CAPÍTULO ||

DO ARRENDAMENTO RESIDENCIAL

Art. 6º Considera-se arrendamento residencial a operação realizada no âmbito do Programa instituido nesta Lei,
que tenha por objeto o arrendamento com opção de compra de bens imóveis adquiridos para esse fim específico.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se arrendatária a pessoa física que, atendidos os requisitos
estabelecidos pelo Ministério das Cidades, seja habilitada pela CEF ao arrendamento. (Redação dada pela Lei nº 10.859.
de 2004)

: (Revogado
pela Lei nº 10. 859 de2004)
l—praze—ele—eent-rate=(Revoqado pela Lei nº 10. 859. de 2004)
ª—valeFda-eeetraprestaeaee-entenes-de-atuahzaeae-(Revoga do pela Lei nº 10.859 de 2004)

' (Revogado pela l_ei nº 10.859, de 2004)

Art. 8º O contrato de aquisição de imóveis pelo arrendador, as cessões de posse e as promessas de cessão, bem
como o contrato de transferência do direito de propriedade ou do domínio útil ao arrendatário serão celebrados por
instrumento particular com força de escritura pública e registrados em Cartório de Registro de Imóveis competente.
(Redação dada pela Lei nº 10.859 de 2004) Mele—Meàela—P—rewsena—n—âãê—de—ZGQ?)

5 tº O contrato de compra e venda referente ao imóvel objeto de arrendamento residencial que vier a ser alienado
na forma do inciso ll do 5 79 do art. 29 desta Lei, ainda que o pagamento integral seja feito à vista, contemplará cláusula
impeditiva de o adquirente, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, vender, prometer vender ou ceder seus direitos sobre
o imóvel alienado. (Incluido pela Lei nº 11.474, de 2007)

5 2º O prazo a que se refere o 5 tº deste artigo poderá, excepcionalmente, ser reduzido conforme critério a ser
definido pelo Ministério das Cidades, nos casos de arrendamento com período superior à metade do prazo final
regulamentado. (Incluído pela Lei nº 11.474, de 2007)

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/LElS_2001/L10188.htm 5/6
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& 39 Nos imóveis alienados na forma do inciso II do 5 ?º do art. 29 desta Lei, será admitida a utilização dos
recursos depositados em conta vinculada do FGTS, em condições a serem definidas pelo Conselho Curador do FGTS.
(Incluído pela Lei nº 11.474, de 2007)

Art. 99 Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem
pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a
competente ação de reintegração de posse.

Art. 10. Aplica-se ao arrendamento residencial, no que couber, a legislação pertinente ao arrendamento mercantil.

”.ªº-Éí'llll'lE º

Art. 10—A. Os valores apurados com a alienação dos imóveis serão utilizados para amortizar os saldos devedores
dos empréstimos tomados perante o FGTS, na forma do inciso II do caput do art. 39 desta Lei, nas condições a serem
estabelecidas pelo Conselho Curadordo FGTS. (Incluído pela Lei nº 11.474 de 2007)

Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 2.135-23 de 28 de dezembro
de 2000.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 12 de fevereiro de 2001; 1809 da Independência e 1139 da República

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES
Presidente

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.2.2001

|.n.-.u......._. _|_.._u- ..-..I...I__:_.:I nnn-:-n I—m nnnAn AAAAA |.1_- RIR
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. ., . , . <; -PrSSIdenCIa da Republica gfágªãçfàáwz -

Casa Civil ' “
Subchefia para Assuntos Jurídicos grua" *ILÉJÃCShSEttÍ

LEI Nº 11.124 DE 16 DE JUNHO DE 2005. =.

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse
Social — SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de
Interesse Social — FNHIS e institui o Conselho Gestor do
FNHIS.

Mensagem de veto

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS, cria o Fundo
Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS e institui o ConselhoGestor do FNHIS.

CAPÍTULO I_

DO SISTEMA NACIONAL DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL

Seção I

Objetivos, Princípios e Diretrizes

Art. 29 Fica instituído o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS, com o objetivo de:

l — viabilizar para a população de menor renda o acesso à terra urbanizada e à habitação digna e sustentável;
II — implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, promovendo e viabilizando o acesso à

habitação voltada à população de menor renda; e

III — articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação das instituições e órgãos que desempenham funções
no setor da habitação.

Art. 3º O SNHIS centralizará todos os programas e projetos destinados à habitação de interesse social, observada
a legislação específica.

Art. 4º A estruturação, a organização e a atuação do SNHIS devem observar:
I — os seguintes princípios:

a) compatibilidadee integração das políticas habitacionais federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, bem
como das demais políticas setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais e de inclusão social;. b) moradia digna como direito e vetor de inclusão social;

c) democratização, descentralização, controle social e transparência dos procedimentos decisórios;

d) função social da propriedade urbana visando a garantir atuação direcionada a coibir a especulação imobiliária e
permitir o acesso à terra urbana e ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade;

II — as seguintes diretrizes:

a) prioridade para planos, programas e projetos habitacionais para a população de menor renda, articulados no
âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal;

b) utilização prioritária de incentivo ao aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura não utilizadas ou
subutilizadas, inseridas na malha urbana;

c) utilização prioritária de terrenos de propriedade do Poder Público para a implantação de projetos habitacionais de
interesse social;

d) sustentabilidade econômica, financeira e social dos programas e projetos implementados;

e) incentivo à implementação dos diversos institutos jurídicos que regulamentamo acesso à moradia;

f) incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico e de formas alternativas de produção
habitacional;
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9) adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação e de indicadores de impacto social das políticas,
planos e programas; e

h) estabelecer mecanismos de quotas para idosos, deficientes e famílias chefiadas por mulheres dentre o grupo
identificado como o de menor renda da alínea "a" deste inciso.

Seção II

Da Composição

Art. 5º Integram o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS os seguintes órgãos e entidades:

I — Ministério das Cidades, órgão central do SNHIS;

II — ConselhoGestor do FNHIS;

Ill — Caixa Econômica Federal — CEF, agente operadordo FNHIS;

IV — Conselho das Cidades;

V — conselhos no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com atribuições específicas relativas às
questões urbanas e habitacionais;

VI — órgãos e as instituições integrantes da administração pública, direta ou indireta, das esferas federal, estadual,
do Distrito Federal e municipal, e instituições regionais ou metropolitanas que desempenhem funções complementares
ou afins com a habitação;

VII — fundações, sociedades, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas habitacionais e quaisquer
outra?

entidades privadas que desempenhem atividades na área habitacional, afins ou complementares, todos na condição de
agentes promotores das ações no âmbito do SNHIS; e

VIII — agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional a atuar no Sistema Financeiro da
Habitação — SFH.

Art. Gº São recursos do SNHIS:

I — Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Deliberativo;

II — Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Curador;

III — Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS;

IV — outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao SNHIS.

CAPÍTULO_II
DO FUNDO NACIONAL DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL

Seção I .Objetivos e Fontes

Art. 79 Fica criado o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS, de natureza contábil, com o
objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas estruturados no âmbito do SNHIS;
destinados a implementar politicas habitacionais direcionadas à população de menor renda.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 89 O FNHIS é constituído por:

I — recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social — FAS, de que trata a Lei nº 6.168 de 9 de dezembro
de 1974;

II — outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FNHIS;

III — dotações do Orçamento Geral da União, classificadas na função de habitação;

IV — recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de habitação;

V — contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos de cooperação nacionais ou
internacionais;

VI — receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos do FNHIS; e
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VII - receitas decorrentes da alienação dos imóveis da União que lhe vierem a ser desfiaaqªs; ” R a ao dada
pela Lei nº 11.481, de 2007) proc. &?“ -—-—_ 'em-w

VIII — outros recursos que lhe vierem a ser destinados. (Incluído pela Lei nº 11.481, de 200/1 Bru (, Lucchetti
, 11.455

Seção II

Do Conselho Gestor do FNHIS

Art. 99 O FNHIS será gerido por um ConselhoGestor.

Art. 10. O Conselho Gestor e órgão de caráter deliberativo e será composto de forma paritária por órgãos e
entidades do Poder Executivo e representantes da sociedade civil.

5 1º A Presidência do Conselho Gestor do FNHIS será exercida pelo Ministério das Cidades.

5 2º O presidente do Conselho Gestor do FNHIS exercerá o voto de qualidade

& 3º O Poder Executivo disporá em regulamento sobre a composição do Conselho Gestor do FNHIS, definindo
entre os membros do Conselho das Cidades os integrantes do referido ConselhoGestor.

% 4º Competirá ao Ministério das Cidades proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de
suas competências.

Seção III. Das Aplicações dos Recursos do FNHIS

Art. 11. As aplicações dos recursos do FNHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação
de interesse social que contemplem:

l — aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento de unidades habitacionais
em áreas urbanas e rurais;

II — produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

III — urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de áreas
caracterizadas de interesse social;

|V — implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos, complementares aos programas
habitacionais de interesse social;

V — aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

Vl — recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou periféricas, para fins
habitacionais de interesse social;

. VII — outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FNHIS.

g 19 Será admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantaçãode projetos habitacionais.

% 2º A aplicação dos recursos do FNHIS em áreas urbanas deve submeter-se à política de desenvolvimento
urbano expressa no plano diretor de que trata o _C_a_pítulo III da Lei nº 10.257, de 10 de iulho de 2001. ou, no caso de
Municípios excluídos dessa obrigação legal, em legislação equivalente.

% 39 Na forma definida pelo ConselhoGestor, será assegurado que os programas de habitação de interesse social
beneficiados com recursos do FNHIS envolvam a assistência técnica gratuita nas áreas de arquitetura, urbanismo e
engenharia, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras do FNHIS fixadas em cada exercício financeiro
para a finalidade a que se refere este parágrafo. (Incluído pela Lei nº 11.888. de 2008) (Vicência)

Art. 12. Os recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos Estados, Distrito
Federal e Municípios, que deverão:

I — constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementarPolítica de Habitação de Interesse
Social e receber os recursos do FNHIS;

ll — constituir conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos
da sociedade ligados à área de habitação, garantido o princípio democrático de escolha de seus representantes e a
proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares;

III — apresentar Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as especificidades do local e da demanda;

IV — firmar termo de adesão ao SNHIS;
http:/lwwwplanaltogov. br/cciviI_03/_at02004-2006/2005/Iei/I11124. htm 3/7
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V — elaborar relatórios de gestão; e

VI — observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âmbito do SNHIS de que trata os arts. 11

e 23 desta Lei.

5 tº As transferências de recursos do FNHIS para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ficam
condicionadas ao oferecimento de contrapartida do respectivo ente federativo, nas condições estabelecidas pelo
ConselhoGestor do Fundo e nos termos da Lei Complementarnº 101. de 4 de maio de 2000.

% 2º A contrapartida a que se refere o & 1º dar-se-á em recursos financeiros, bens imóveis urbanos ou serviços,
desde que vinculados aos respectivos empreendimentos habitacionais realizados no âmbito dos programas do SNHIS.

& 3º Serão admitidos conselhos e fundos estaduais, do Distrito Federal ou municipais, já existentes, que tenham
finalidades compatíveis com o disposto nesta Lei.

é 4º O ConselhoGestor do FNHIS poderá dispensar Municípios específicos do cumprimento dos requisitos de que
tratam os incisos I e II do caput deste artigo, em razão de características territoriais, econômicas, sociais ou
demográficas.

& 5º É facultada a constituição de fundos e conselhos de caráter regional.

é 6º Os recursos do FNHIS também poderão, na forma do regulamento, ser aplicados por meio de repasse a
entidades privadas sem fins lucrativos, cujos objetivos estejam em consonância com os do Fundo, observados os
seguintes parâmetros: (Incluído pela Lei nº 11.578, de 2007) .| — a definição de valor-limite de aplicação por projeto e por entidade; (Incluído pela Lei nº 11.578. de 2007)

II — o objeto social da entidade ser compatível com o projeto a ser implementado com os recursos repassados;
(Incluído pela Lei nº 11.578. de 2007)

III — o funcionamento regular da entidade por no mínimo 3 (três) anos; (Incluido pela Lei nº 11.578, de 2007)

IV — a vedação de repasse a entidade que tenha como dirigentes membros dos Poderes Executivo, Legislativo,
Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas da União, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros
e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau, ou servidor público vinculado ao Conselho Gestor do
FNHIS ou ao Ministério das Cidades, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade até o 2º grau; (Incluído pela Lei nº 11.578, de 2007)

V — o repasse de recursos do Fundo será precedido por chamada pública às entidades sem fins lucrativos, para
seleção de projetos ou entidades que tornem mais eficaz o objeto da aplicação; (Incluido pela Lei nº 11.578, de 2007)

VI — a utilização de normas contábeis aplicáveis para os registros a serem realizados na escrita contábil em
relação aos recursos repassados pelo FNHIS; (Incluído pela Lei nº 11.578 de 2007)

Vll — a aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos da União transferidos a entidades deverªobservar os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a realização
cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do contrato, para efeito do disposto no art. 116 da Lei nº
8.666, de 21 dejunho de 1993; jlncluído pela Lei nº 11.578, de 2007)

VIII — o atendimento às demais normas aplicáveis às transferências de recursos pela União a entidades privadas.
(Incluido pela Lei nº 11.578. de 2007)

Art. 13. Os recursos do FNHIS e dos fundos estaduais, do Distrito Federal e municipais poderão ser associados a
recursos onerosos, inclusive os do FGTS, bem como a linhas de crédito de outras fontes.

_
CAPÍTULO |||

DAS ATRIBUIÇOES DOS INTEGRANTES DO SNHIS

Seção I

Do Ministério das Cidades

Art. 14. Ao Ministério das Cidades, sem prejuízo do disposto na Lei nº 10.683. de 28 de maio de 2003. compete:

I — coordenar as ações do SNHIS;

|I — estabelecer, ouvido o Conselho das Cidades, as diretrizes, prioridades, estratégias e instrumentos para a
implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social e os Programas de Habitação de Interesse Social;

Ill — elaborar e definir, ouvido o Conselho das Cidades, 0 Plano Nacional de Habitação de Interesse Social, em
conformidade com as diretrizes de desenvolvimento urbano e em articulação com os planosestaduais, regionais e

__. . ---. ____.____.. ...“... .. u—y

M
at

ér
ia

 P
L 

51
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

54
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:12:32.

 fls. 101



31/10/2016 Lei nº 11.124

municipais de habitação; Folha_
Proc. Nº “““"“

IV — oferecer subsídios técnicos a criação dos Conselhos Estaduais, do Distrito Feder um ip
com atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionais, integrantes do SNHIS; 5 "0 Lucchetti

F. 11.455
V — monitorar a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social, observad. as diretrizes de

atuação do SNHIS;

VI — autorizar o FNHIS a ressarcir os custos operacionais e correspondentes encargos tributários do agente
operador;

VII — instituir sistema de informações para subsidiar a formulação, implementação, acompanhamento e controle
das ações no âmbito do SNHIS, incluindo cadastro nacional de beneficiários das políticas de subsídios, e zelar pela sua
manutenção, podendo, para tal, realizar convênio ou contrato;

VIII — elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento e dos planos de aplicação anuais e
plurianuais dos recursos do FNHIS, em consonância com a legislação federal pertinente;

IX — acompanhar e avaliar as atividades das entidades e órgãos integrantes do SNHIS, visando a assegurar o
cumprimentoda legislação, das normas e das diretrizes em vigor;

X — expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos, na forma aprovada pelo Conselho Gestor do
FNHIS;

XI — acompanhar a aplicação dos recursos do FNHIS;. XII — submeter à apreciação do Conselho Gestor as contas do FNHIS, sem prejuízo das competências e
prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo, encaminhando—as ao Tribunal de Contas da União;

XIII — subsidiar o Conselho Gestor com estudos técnicos necessários ao exercício de suas atividades.

Seção II

Do Conselho Gestor do FNHIS

Art. 15. Ao Conselho Gestor do FNHIS compete:
I — estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FNHIS, observado o disposto nesta Lei, a

Política e o Plano Nacional de Habitação estabelecidos pelo Ministério das Cidades e as diretrizes do Conselho das
Cidades;

II — aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FNHIS;

III — deliberar sobre as contas do FNHIS;

IV — dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao FNHIS, nas matérias de sua
competência;. V — fixar os valores de remuneração do agente operador; e

VI — aprovar seu regimento interno.

Parágrafo único. Na aplicação de recursos pelo FGTS na forma de subsídio na área habitacional serão observadas
as diretrizes de que trata o inciso I deste artigo.

Seção III

Da Caixa Econômica Federal

Art. 16. A Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operadordo FNHIS, compete:
I — atuar como instituição depositária dos recursos do FNHIS;

II — definir e implementar os procedimentos operacionais necessários à aplicação dos recursos do FNHIS, com
base nas normas e diretrizes elaboradas pelo Conselho Gestor e pelo Ministério das Cidades;

IIl — controlar a execução físico-financeirados recursos do FNHIS; e

IV — prestar contas das operações realizadas com recursos do FNHIS com base nas atribuições que lhe sejam
especificamente conferidas, submetendo-as ao Ministério das Cidades.

Seção IV
Dos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais

http://www.planaltogov.br/cciviI_O3/_at02004-2006/2005/Iei/I11124.htm 5/7
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Art. 17. Os Estados que aderirem ao SNHIS deverão atuar como articuladores das ações do setor habitacional no
âmbito do seu território, promovendo a integração dos planos habitacionais dos Municipios aos planos de
desenvolvimento regional, coordenando atuações integradas que exijam intervenções intermunicipais, em especial nas
áreas complementaresà habitação, e dando apoio aos Municípios para a implantação dos seus programas habitacionais
e das suas políticas de subsídios.

Art. 18. Observadas as normas emanadas do Conselho Gestor do FNHIS, os conselhos estaduais, do Distrito
Federal e municipais fixarão critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de recursos e atendimento dos
beneficiários dos programas habitacionais.

Art. 19. Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais promoverão ampla publicidade das formas e
critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas anuais de atendimento
habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção,
dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos concedidos, de modo a permitir o acompanhamento e
fiscalização pela sociedade das ações do SNHIS.

Parágrafo único. Os conselhos deverão também dar publicidade às regras e critérios para o acesso a moradias no
âmbito do SNHIS, em especial às condições de concessãode subsídios.

Art. 20. Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais devem promover audiências públicas e
conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação de
recursos e programas habitacionais no âmbito do SNHIS.

Art. 21. AS demais entidades e órgãos integrantes do SNHIS contribuirão para o alcance dos objetivos do referido
Sistema no âmbito de suas respectivas competências institucionais. .

,
CAPÍTULO IV

DOS BENEFICIOS E SUBSÍDIOS FINANCEIROS DO SNHIS

Art. 22. O acesso à moradia deve ser assegurado aos beneficiários do SNHIS, de forma articulada entre as 3 (três)
esferas de Governo, garantindo o atendimento prioritário às famílias de menor renda e adotando políticas de subsídios
implementadas com recursos do FNHIS.

Art. 23. Os benefícios concedidos no âmbito do SNHIS poderão ser representados por:

| — subsídios financeiros, suportados pelo FNHIS, destinados a complementar a capacidade de pagamento das
famílias beneficiárias, respeitados os limites financeiros e orçamentários federais, estaduais, do Distrito Federal e
municipais;

ll — equalização, a valor presente, de operações de crédito, realizadas por instituições financeiras autorizadas pelo
ConselhoMonetário Nacional e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil;

III — isenção ou redução de impostos municipais, distritais, estaduais ou federais, incidentes sobre o
empreendimento, no processo construtivo, condicionado a prévia autorização legal;

IV — outros benefícios não caracterizados como subsídios financeiros, destinados a reduzir ou cobrir o custo.construção ou aquisição de moradias, decorrentes ou não de convênios firmados entre o poder público local e
iniciativa privada.

& 19 Para concessão dos benefícios de que trata este artigo serão observadas as seguintes diretrizes:

I — identificação dos beneficiários dos programas realizados no âmbito do SNHIS no cadastro nacional de que trata
o inciso Vll do art. 14 desta Lei, de modo a controlar a concessão dos benefícios;

ll — valores de benefícios inversamente proporcionais à capacidade de pagamento das famílias beneficiárias;

II| — utilização de metodologia aprovada pelo órgão central do SNHIS para o estabelecimento dos parâmetros
relativos aos valores dos benefícios, à capacidade de pagamento das famílias e aos valores máximos dos imóveis, que
expressem as diferenças regionais;

IV — concepção do subsídio como benefício pessoal e intransferível, concedido com a finalidade de complementar
a capacidade de pagamento do beneficiário para o acesso à moradia, ajustando-a ao valor de venda do imóvel ou ao
custo do serviço de moradia, compreendido como retribuição de uso, aluguel, arrendamento ou outra forma de
pagamento pelo direito de acesso à habitação;

V — impedimento de concessão de benefícios de que trata este artigo a proprietários, promitentes compradores,
arrendatários ou cessionários de imóvel residencial;

VI —— para efeito do disposto nos incisos I a IV do caput deste artigo, especificamente para concessões de
empréstimos e, quando houver, lavratura de escritura pública, os contratos celebrados e os registros cartoranos deverao
constar, preferencialmente, no nome da mulher.
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31/10/2016 Lei nº 11.124

& 2º O beneficiário favorecido por programa realizado no âmbito do SNHIS somente. será Cºg plado 1 (uma)
única vez com os benefícios de que trata este artigo. Fºlhª_mm__x;,,W e

. lh,5 39 Outras diretrizes para a concessão de benefícios no âmbito do SNHIS poderão
Gestor do FNHIS.

_
CAPÍTULOv

,
DISPOSIÇOESGERAIS, TRANSITORIAS E FINAIS

Art. 24. É facultada ao Ministério das Cidades a aplicação direta dos recursos do FNHIS até que se cumpram as
condições previstas no art. 12 desta Lei.

5 1º O Ministério das Cidades poderá aplicar os recursos de que trata o caput deste artigo por intermédio dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até o cumprimento do disposto nos inciso I a V do caput do art. 12 desta
Lei. (Incluído pela Lei nº 11.481. de 2007)

& 2º O Conselho Gestor do FNHlS poderá estabelecer prazo-limite para o exercício da faculdade de que trata o é
“Iº deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.481. de 2007)

Art. 24—A. O Poder Executivo operacionalizará o Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social — PSH,
segundo os termos da Lei nº 10.998, de 15 de dezembro de 2004. (Redação dada pela Lei nº 11.922. de 2009)

Art. 25. Esta Lei será implementada em consonância com a Política Nacional de Habitação e com o Sistema
Nacional de Habitação, na forma definida pelo Ministério das Cidades.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de junho de 2005; 1842 da Independência e 1179 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

"ívio de Oliveira Dutra

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 17.6.2005.

*

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_O3/_at02004-2006/2005/lei/l11124.htm 7/7
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Proc. Nº
X

3 53 LK m
Bru Lucchettê

, , 11,455

CÁMARAMUNICIPALDE

sito P ULo

PROJETO DE LEI 01-00258/2016do VereadorJosé Police Neto (PSD)
""Regulamenta o Serviço de Moradia Social, Institui o Programa Locação Social e dá

outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Artigo 1º. - Esta lei regulamenta o Serviço de Moradia Social previsto nos artigos 295 e
296 da lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico - associando a
produção habitacional de interesse social e as demais formas de intervenção urbanísticas, com
regras específicas de fornecimento de serviços públicos e investimentos em políticas sociais,
adequando-as às características de grupos em situação de vulnerabilidade ou risco social,
atendendo à diretriz determinada no Inciso VII do artigo 292 e às ações previstas nos Incisos V
e XII do artigo 293 da lei supracitada.

Artigo 2º. - O Serviço de Moradia Social deverá ser considerado como atendimento
definitivo nos termos é único do artigo 167 do Plano Diretor Estratégico.

Artigo 3º. - São diretrizes do Serviço de Moradia Social:
| — promover a reabilitação de edifícios vazios ou subutilizados em áreas centrais, em

centralidades dotadas de infraestrutura, em áreas com alta densidade de oferta de empregos e
nas ZEIS 3, destinando-os aos programas de locação social;

II — localização dos empreendimentos preferencialmente em áreas a distância não
superior a 800 m de terminal rodoviário interurbano de transporte de passageiros, terminal de
ônibus urbano, estações de metrô, trem, monotrilho e demais modais de transporte público
coletivo urbano, incluindo as áreas previstas no artigo 90 da lei nº 16.402, de 22 de março
2016;

III - gestão compartilhada, por meio de parcerias entre o Poder Público, a sociedade
civil e agentes privados, inclusive concessionários;

IV - constituição de parque imobiliário público, vinculado a programas de locação social
e transferência da posse.

V - adoção de medidas para ampliar a oferta de imóveis privados para o Serviço de
Moradia Social;

VI - acompanhamento Sºcioeducativo, previamente à ocupação das unidades e na sua
pós ocupação;

VII - viabilização de empreendimentos de Habitação de Interesse Social - HIS - em
áreas cuja natureza jurídica impede ou dificulta a transferência da propriedade;

VIII - definição, no âmbito do Conselho Municipal de Habitação, de medidas para o
acompanhamento, monitoramento e aperfeiçoamento dos programas decorrentes;

IX - a associação da produção de moradias à exploração de outras atividades, como a
locação para fins comerciais e vagas de estacionamento, visando tanto a associação entre
local de moradia e trabalho quanto a viabilização e sustentabilidade econômica do
empreendimento.

Parágrafo Único - A implantação de empreendimentos do Serviço de Moradia Social
em locais e condições diversos dos estabelecidos nestas diretrizes exige a realização de
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estudos que demonstrem a inexistência de oferta de imóveis ou inviabilidade econômica da sua
implementação.

Artigo 4º - São ações prioritárias do Serviço de Moradia Social:
| - atender em caráter definitivo a demanda por habitação social cadastrada nos órgãos

públicos cujas peculiaridades impeçam o atendimento por outros programas de financiamento,
em especial idosos;

Il - ampliar a oferta de imóveis para população de baixa renda em áreas dotadas de
infraestrutura, alta densidade de emprego ou próximas de nós da rede de transporte coletivo de
alta e média capacidade, reduzindo os deslocamentos;

IlI - o atendimento definitivo às famílias removidas de áreas de risco ou em virtude de
obras públicas;

IV - o atendimento definitivo a famílias atendidas em programas emergenciais.
Artigo 5º - Terão prioridade no acesso ao serviço de moradia social:
| - a população idosa de baixa renda;
Il - a população em situação de rua ou beneficiária dos programas de assistência

social;
Ill - a população de baixa renda atingida por remoções decorrentes de intervenções

públicas ou privadas.
IV - estudantes de baixa renda;
V - trabalhadores que realizem suas atividades profissionais na região do

empreendimento.
& 1º. - É vedada a concessão de subvenções econômicas a beneficiário que tenha

recebido benefício de natureza habitacional oriundo de recursos orçamentários da União,
Estados ou municípios, do FAR, do FDS ou de descontos habitacionais concedidos com
recursos do FGTS, excetuadas o atendimento, nos casos de situação de emergência ou estado
de calamidade pública oficialmente reconhecidos, a famílias desabrigadas que perderam seu
único imóvel

5 2º. - É vedada a concessão de subvenções econômicas a beneficiário previamente
desligado do serviço por inadimplência;

% 3º - Caberá ao Poder Público manter registro público e atualizado da demanda
cadastrada e atendida, dando transparência aos critérios de seleção e atendimento e deles
prestando contas anualmente ao ConselhoMunicipal de Habitação, CMH.

Artigo 6º. A Gestão Social dos empreendimentos do Serviço de Moradia Social pela
SEHAB-Secretaria Municipal de Habitação - diretamente ou por delegação e será pautado por
um conjunto de ações que contribuam para o fortalecimento da participação social nos
processos decisórios da organização condominial e nas mediações dos programas de inclusão
social.

ê1º. - O acompanhamento sócio-educativo será regular e permanente, iniciando-se no
processo da seleção da demanda, através da apresentação aos beneficiários das diretrizes do
programa, das disposições contratuais, das regras de convivência e da gestão condominial.

& 2º. A partir do diagnóstico sócio-econômico dos beneficiários será elaborado um
plano de acompanhamento sócio-educativo específico para cada empreendimento;

Artigo 7º. A administração do condomínio de cada edificio ou conjunto é de
competência da COHAB-SP, que poderá fazê-lo de forma direta, terceirizada ou pelos próprios
moradores, em sistema de auto-gestão.

ê 1º. - A COHAB realizará, direta ou indiretamente, a manutenção preventiva e
corretiva dos empreendimentos, priorizando a orientação e treinamento dos moradores para
conservação das instalações.

Câmara Municipal de São Paulo PL 0258/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 4
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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Folha—gif "

Proc. Nº _ gás?—TSQL:
Brun

R.

& 2º - A manutenção dos imóveis, diretamente ou através de terceiros, será realiza
com a utilização dos recursos advindos do FMH, quando se tratar de obras consideradas
extraordináriase de manutenção e reparo dos elevadores.

& 3º. Quando as obras forem caracterizadas como ordinárias, nos termos da Lei
Federal 8.245/91 - Lei de Locação - serão realizadas com os recursos dos próprios locatários.

Artigo 8º. - São deveres dos beneficiários do Serviço de Moradia Social:

a) Cumprir as obrigações definidas nesta lei e em seu regulamento e nos instrumentos
contratuais a serem firmados com o órgão operador;

b) Observar as condições de uso dos imóveis impostas pela legislação vigente e pelos
instrumentoscontratuais a serem firmados;

c) Servir-se do imóvel para o uso contratado, de caráter exclusivamente residencial,
compatível com a natureza deste e com a sua destinação;

e) Pagar pontualmente o aluguel e os encargos da locação, legal ou contratualmente
exigíveis, no prazo estipulado;

f) Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as
deteriorações decorrentes do seu uso normal;

9) Levar a conhecimento do órgão operador o surgimento de qualquer dano ou defeito
cuja reparação a este incumba, bem como eventuais turbações de terceiros;

h) Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por si, seus dependentes, familiares, visitantesou prepostos;

i) Não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por
escrito;

]) Pagar as despesas de consumo referentes à unidade residencial;
k) Pagar as despesas ordinárias de condomínio, nos termos da legislação pertinente;
l) Permitir a vistoria do imóvel pelo órgão operador, mediante combinação prévia de dia

e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e examinado por terceiros, na hipótese
prevista no art. 27 da Lei Federal 8.245/91 - Lei de Locação;

m) Cumprir integralmente a “Convenção de Condomínio" e os "Regulamentos
Internos"; dos prédios;

n) Solicitar reavaliação sócio-econômica a gestora quando houver alteração de sua
situação financeira, que possa impedir o pagamento do valor da locação, para o fim de
modificação do subsídio.

Artigo 9º. Fica o Poder Público Municipal autorizado a conceder áreas públicas à
iniciativa privada, mediante procedimento licitatório, o direito real de uso das áreas, construção,
administração, manutenção e conservação de parque imobiliário público vinculado a
exclusivamenteaos programas de locação social.

ê1º. O Poder Executivo poderá subsidiar, a título de contraprestação, as unidades
habitacionaisproduzidas pelo concessionário;

êZº. As unidades construídas pelo concessionário deverão ser utilizadas integralmente
para o Programa de Locação Social, com a demanda indicada pelo Poder Concedente.

êBº. O contrato de concessão deverá prever, no mínimo:
l - o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, incluídas eventuais prorrogações,

excepcionada, nesta hipótese, a regra prevista no art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro
de 2001;

II - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas todas
as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização;

â4º— A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela concessionária
será obtida, essencialmente, pelas receitas decorrentes de:
Câmara Municipal de São Paulo PL 0258/2016
Secretaria de Documentação Página 3 de 4
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda o pavimento térreo das edificações
e das vagas de estacionamento disponíveis no empreendimento;

II - contraprestação do Poder Concedente;
III - receitas provenientesdos alugueis das unidades habitacionais.
|V - receitas da administração condominial, manutenção e conservação de áreas

comuns do empreendimento.
Artigo 10 - O Serviço de Moradia Social contará com recursos orçamentários

provenientesdas seguintes fontes:
I - Fundo Municipal de Habitação - FMH;
II - Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB — nos termos do Inciso I do artigo

339 do PDE;
IIl — recursos recebidos como pagamento de aluguéis e de recuperação de

investimentos, revertidos e gerenciados pelo FMH;

|V - Recursos provenientes de outras atividades desenvolvidas no empreendimento;
V- Recursos orçamentários;
VI - Recursos oriundos de convênios com outros órgãos e esferas de governo;
VII - Outras fontes de recursos.
Parágrafo único - Considera-se como período para recuperação do investimento o

prazo de 30 (trinta) anos.
Artigo 11. - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias após a sua

publicação;

Artigo 12. - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficialda Cidade'em25/05/2016

Para informações sobre este projeto. visite o site www.camara.sg.g0v.br.

Câmara Municipal de São Paulo PL 0258/2016
Secretaria de Documentação Página 4 de 4
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Faina—Éliª
”_m.Proc. Nº_

cítiygARAMUNICIPALDE

SAO PAU

PROJETO DE LEI 01-00435/2016do Vereador Abou Anni (PV)
"Introduz alterações na Lei nº. 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada pela Lei nº.

13.635, de 01 de setembro de 2003, a fim de incluir as pessoas em situação de rua nas
condições estatuídas para emissão de permissão de uso ao exercício do comércio ambulante.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1º A aliena "c" do artigo 4º da Lei nº. 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada

pela Lei nº. 13.635, de 01 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"c) pessoas em situação de rua, egressos do sistema penitenciário e fisicamente

capazes."
Art. 2º O parágrafo 3º do artigo 4º da Lei nº 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada

pela Lei nº. 13.635, de 01 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"5 3ª - Enquadram-se na categoria "o" as pessoas fisicamente capazes que não

satisfaçam o disposto nos dois parágrafos anteriores, bem como àquelas em situação de rua e
as regularmenteegressas do sistema penitenciário, após cumprimento de pena de detenção ou
reclusão."

Art. 3º O parágrafo 1º do artigo 18 da Lei nº 11.039, de 23 de agosto de 1991,
renumerado como artigo 17 pela Lei nº 11.124, de 26 de novembro de 1991, alterado pela Lei
nº. 13.635, de 01 de setembro de 2003, passa a ter a seguinte redação:

"ê1º Os pontos fixos estabelecidos em cada Regional serão destinados
preferencialmenteaos Ambulantes das categorias "a" e "b" definidos nesta lei, até a soma das
mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das partes designadas, ficando os
pontos remanescentes destinados aos Ambulantes da categoria "o", sendo que 1/3 (um terço)
destes ficam reservados, preferencialmente, para as pessoas em situação de rua e aos
egressos do sistema penitenciário."

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, em
As Comissões competentes".

Este texto não substitui o publicado noDiárioOticial da Cidadeem26/08/2016,—p:_101
:

:

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Brun Lucchettã
«'ª *: '” faz-;x:,,, ».
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.:

' Éãªêzâãªãªí

Requerimento de Desarquivamento
Das proposições do PSOL

Senhor Presidente: Milton Leite

CÃEéARA MNlCiPAL DE

SAO PAULO

RDS

118/2017

Foiha nº ngv_ "
'—

nºgs ' 5,114 '

Il
,

a?“ D

RF 11,45?

Requer o desarquivamento de proposições.

Eu, Ver. Toninho Vespoli, lider da bancada do PSOL, nos termos do an. 275, êZº do. Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Exª o
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas, de minha autoria/PSOL:

Mat. Nº Ano Mat. Nº Ano Mat. Nº Ano Mat. Nº Ano
PDL 59 2016 PL 239 2014 PL 425 2014 PL 666 2015
PDL 70 2016 PL 240 2014 PL 426 2014 PL 667 2015
PDL 74 2015 PL 243 2013 PL 451 2015 PL 668 2015
PL 6 2016 PL 243 2014 PL 452 2015 PL 709 2015
PL 10 2014 PL 255 2015 PL 479 2015 PL 757 2013
PL 17 2015 Pl.. 270 2013 PL 514 2016 PL 789 2013
PL 79 2016 PL 273 2016 PL 515 2015 PL 824 2013
PL 100 2015 PL 303 2013 PL 516 2015 PL 852 2013
PL 111 2014 PL 310 2016 PL 517 2012 PLO 4 2013
PL 112 2014 PL 315 2015 PL 519 2016 PLO 5 2014
PL 113 2014 PL 316 2015 PL 520 2016 PLO 8 2013. PL 114 2014 PL 317 2015 PL 528 2015 PLO 9 2013
PL 120 2014 PL 319 2014 PL 543 2014 PLO 19 2001
PL 135 2014 PL 353 2015 PL 546 2011 2012
PL 150 2016 PL 354 2015 PL 559 2013 2014
PL 152 2016 PL 371 2015 PL 580 2016 2014
PL 156 2011 PL 371 2016 PL 582 2016 2014
PL 179 2014 PL 383 2014 PL 586 2016 2013
PL 219 2013 PL 401 2014 PL 600 2015 2013
PL 231 2016 PL 424 2014 PL 648 2015

São Paulo, 08 de Fevereiro de 2016.

Palácio Anchieta

i 4,]th ªlª/va. PC:! huma—ªv Úmfâh' »

Toninho VesfÉmli
Vereador

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 wwcamaraspgovbr

àánªiinãstrativo

-

From:-lo

Leãisiaiiua

—

%.22

16:33?

MIBZIZGI?

12117138

ITANÉ
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CAMARA MUNICIPAL DE

“

Papel para informação, rubricado como folha nº .......
C

.
ªsª'” íãâ£ª de20 lé) ...........íª4 / (Déª / ;kªªtª (aL

q.

Éécisíco; “ziâstrmive
= R$? “fat/45»?A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/02/2017

SGP 22

Á SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-118/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE ARI S PRESTES FILHO
Supervisor da Equip de Arquivo Geral

SGP.33
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Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s)
e papel de informação rubricado(s) sob folha(s)

nº 6% a» ?O JEm/?IH I 15.
Vemando de Lima
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Folha nº 4537 do Proc.

Nº cgi—Slºt de20__ª_ê_
Fernando de Lima Ga tto

RF.nan-sopª
CAMARA MUNICSPALDE

SAO PAULO
pl0514-16

PARECER Nº 1 e & (fj/zw iºªi' DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 0514/16.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho VeSpOIi, que visa alterar a
Lei que instituiu o Programa de Atendimento a População em situação de Rua integrado
com os beneficios de atendimento habitacional e de saúde.

A justificativa do projeto demonstra que este visa quebrar o ciclo que leva a população de
rua, já em estágio de relativa autonomia, residentes de repúblicas, a retornar às ruas no fim
do prazo de estadia. Pelo teor de seu texto, verifica-se que a propositura pretende modificar
o tratamento dado aos usuários da república para jovens e adultos em situação de rua e
para os usuários/famílias do serviço Autonomia em Foco.

Com efeito, pretende-se com a inclusão de artigo na Lei nº 15.913/13 que “vencido o prazo
prorrogável para o usuário da república para jovens e adultos em situação de rua e para os
usuários / famílias do serviço Autonomia em Foco, ambos deverão ser inclusos em
programa de Habitação de Interesse Social, caso se incluam na faixa de renda 1." (art. 8º,
caput) e ainda que “em caso de não inserção imediata, o usuário deverá ter seu prazo de
estada em ambos os serviços renovado." (art. 8º, p. único)

Sob o aspecto juridico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se coaduna
com o ordenamento jurídico vigente.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante O disposto no art. 30, inciso I, da
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Municipio, mas seu interesse predominante, que O afete de modo mais direto e
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).

Importante consignar que não mais existe na Lei Orgânica do Municipio iniciativa reservada
ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como,
aliás, não poderia deixar de ser já que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição
Federal. ?

Macw- saca?/zon
PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)6824-4000 www.camarasggovbr

pl0514-1GB
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Folha nº ªªi
Nº Ol 'Ylªl

cAgARAmumcnm. DE
SAO PAULO

pl0514-16

Registre-se, ainda, que sob o aspecto de fundo o projeto também encontra amplo respaldo
no ordenamento jurídico vigente, integrando política pública de assistência social, amparada
no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. Outrossim, o projeto configura
norma que dá cumprimento ao disposto no art. 221, IV, da Lei Orgânica que estabelece o
dever do Poder Público de: “manter diretamente ou através de relação conveniada de
parceria rede qualificada de serviços sócio assistenciais para acolhida, convívio e
desenvolvimento de capacidades de autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo
o direito à equidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços municipais”.

Trata-se de matéria sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, nos termos do
art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Municipio.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir, a fim de
adequar a propositura à melhor técnica legislativa.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0514/16

Altera a Lei nº 15.913, de 16 de dezembro de
2013, que institui o programa de atendimento
à população em situação de rua integrado
com os beneficios de atendimento
habitacional e de saúde, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica acrescido o art. 7º-A a Lei nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, com a
seguinte redação:

“Art. 7º-A Vencido o prazo prorrogável para o usuário da república para jovens e
adultos em situação de rua e para os usuários/familias do serviço Autonomia em
Foco, ambos deverão ser inclusos em Programa de Habitação de Interesse
Social, caso se incluam na faixa de renda 1.

Parágrafo único. Em caso de não inserção imediata, o usuário poderá ter seu
prazo de estada em ambos os serviços renovado." (NR) %%

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)6824-4000 www.camarasggovbr
pI0514—16 B
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Folha nº tiº do Proc.
_ Nº o: 5“! de20 ic
'

Fernando de Lima%%CÁMARAMUNICIPALDE RF. 11.272-SGP “

SAO PAULO '

pl0514-16

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala d "omissão de Constituição, J ,»
lºl "7

mf” JANAÍNA LIMA

J SÉ POLICE NETO ' IGiLIO
,“ ,, ?!!/; ,

4W aouu é?)%%SANDRA TADE '

RAO IRA A

iNHA CLA DE SOUZA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasggovbr
pI0514-16 B
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